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peito qual torre de marfim. E pede-lhe diga onde é 
a sua tenda, . . . . não vá ella enganar-se, e pensando 
nelle, encont ra r out ro . 

0 c iúme, porem, não deixa o espinho no coração 
do mancebo. Em paga desta galanteria feminina , 
elle beija-a, e afaga-a, e falia então. 

—«As tuas delicias são como as da rola. Tu es a 
açucena dos valles. Os teus olhos me feriram. Os teus 
cabellos me enleiaram. Os teus lábios fita d'escarlate, me 
disseram os segredos que são dalma.» 

Ella é ingénua, pura , i nnocen le ; mas ar reba-
t ada ; como é vigorosa, e luxur iante , a natureza 
selvagem. E responde. 

—«Sinto-me desfallecer! morro damor!. . .4 Tu és o ra-
milhete de myrha; entre os meus peitos morrerás! 

Tu 'és um cacho de Chypre5, ou dos que se encontram 
nas vinhas de Engaddi.» 

Como ella se e n g a n a ! 
0 ramilhete de myrha que acalentára no seio, 

deixou aquella morada deliciosa, como deixa o 
passaro o n inho depois de saber voar ! 

Saudades a consomem, e a lodos p e r g u n t a 3 pelo 
seu amado. Aos montes sobe, desce aos val les; 
interroga, busca ; e del i rante vae até ás portas da 
c idade 4 , c aminhando dia e noule . 

E julga ouvir-lhe por toda a parte a voz q u e não 
tem egual ; e cuida ouvil-o chamando por ella; 
tanto-o idola t ra! 

' ... morro d'amor!... — Para nós hypocritas nas palavras,impu-
dicos em pensamentos, ha, nestes cantos d'amor livre e apaixonado 
do oriente, phrases de enebriante poesia cujo valor desconhecemos. 
Mas não pense o leitor que em seus ouvidos eccoam vozes de lupa-
nar ! transporte-se aos tempos dessa antiguidade santíssima, e verá 
que onde o coração é puro não ha palavras que o não sejam. 

A innocente Çákuntalá não se arreceia de contar o seu nasci-
mento ao rei Dushmánta (Mahá-Bhárata, Adiparwa, Sambha, 2914.) 

A formossima Kuntí enamora-se do Sol; e tanto o ama que elle vem 
a seus pés e lhe diz — «Que farei por ti virgem pura?- E ella es-
tremece d'amor; e virgem, antes e depois, deu á luz um Deus. (M. B. 
— Adip. 4390—4400.) 

Se o leitor do Cântico dos Cânticos souber separar o que é origi-
nal do que são addições manifestas, ha de por certo admirar esses 
vestígios, como hoje se admira um florão de pedra, rendas de gra-
nito envoltas, engastadas como diamante precioso em ruin mètal, em 
cal e pinturas de vandalos modernos. Vide nota (3). 

2 «... de Chypre...»—A ilha de Chypre ; e não a camphora, nem 
o aloés amargo, nem essa flor de que falia Plínio no liv. xn; mas só 
e unicamente a ilha de Chypre irman gemea da Syria. O.yersiculo 
como elle se lê na Bíblia não nos parece exacto. Composemol-o como 
se vê em o nos o texto. Assim é a explicação uma só para todo o 
poema. Do outro modo são mil e muitas para cada versículo. Era 
celebre Eugaddi pelos seus vastos jardins como thuribulos de in-
censos e perfumes queimados pelo sol. Mas donde consta que ali 
houvesse a branca flor do cypro?— Só do versículo 13 do cap. 1." 
do C. dos C- quando se traduza o hebraico copher sem passar com 
a esponja sobre a crusta judaica, e descobrir o original que está por 
baixo. 

Chypre é a patria dos amores, é o altar mais querido de Vénus 
da Cypria Diva ; o seu vinho do sabor mais delicado. 

3 ... e a todos pergunta... — Esta ingenuidade pueril nota-se, como 
em edades mais remotas, naquelles versos de D. Diniz: 

E oj 'est o prazo passado, 
Por que mentio o perjurado 
Ay! madre ! moyro damor. 

Ay flores! ay flores do verde pyno, 
Se sabedes novas do meu amigo! 

Ay Deus! E hu é? 
etc., etc., etc. 

4 . . . da cidade, — de Jerusalem segundo o texto hebraico. Mas 
qual seria? 

Visão enganadora ! sonho de espirito febril. 
E exclama. 

— «Pomba minha, mostra-me a tua face graciosa; sôe 
em meus ouvidos a musica suavíssima da tua voz!» 

0 amante , que parece esculal-a, não tem forças 
para assim a deixar . A mulher que ama é na ver-
dade mais forle, que um exercito bem ordenado. 

Dá -se por vencido. Corre a ell-i. Abraça-a e 
vesle-a de ouro e pedrarias. Admira-a! e extasia-se 
dean le d'ella. Pede-lhe perdão! E como um ava-
rento, começa de novo a descrever-lhe os modos e 
os gestos, e as formas do corpo donairoso. 

De delír io em delir io passam os cur tos mo-
mentos de longas horas. 

Alfim diz-lhe: 

— tVamo'-nos! saiamos! moremos nas quintas, e no 
campo. Corramos a ver os fructos das nossas arvores.» 

** «í •»'» - • I- * K 
E ella que toda se lhe d e u ; ella que é flor que 

vive do sol de seus olhares, do a r q u e elle aspira , 
e se nut re do mel distillado de seus beijos; já lhe 
não falia como louca, de sva i r ada ; mas Suave, 
amorosa e candida sentindo-se mãe. 

— «Que os meus fructos são todos teus! eu já aspirei 
os aromas da mandragora'.» 

E partem. A Sulamitis reclina-se-lhe no hombro , 
como o cipó que enlaça a arvore que mais a m a 2 . 

(Continua). G. de Vasconcellos Abreu. 

' « . . . da mandragora » —Na Pérsia antiga eram as aguas do 
Ardonisur. A mulher que d'ellas bebesse ficava pejada. Do oriente 
nos vieram lendas e crenças, e nos cantares do povo ouvimos: 

A porta de Dona Ausenda 
Está uma herva fadada; 
Mulher que ponha a mão nella 
Logo se sente pejada. 

G A R R E T . R o m . t o m . 2 . " 

Em Hespanha é a borragem, e por toda a Europa a herva de 
Berenice, ou Verónica. 

Aos curiosos recommendamos leiam a Anacephaleosis Medica-theo-
logica-juridica, etc., etc. livro de valor para o estudo do bruxedo, 
e feitiçarias em Portugal. 

2 Suppomos terminado aqui o poema. A graça primitiva já não 
se encontra nos versículos que vamos analysar nesta nota. 

-—Entram. E como um sello sobre o coração, como um sello so-
bre o braço, assim vivem um para o outro. 

O ciúme, no entretanto, é como o fogo do inferno : «Quem busca-
«rás tu para tua segunda mulher? Minha irmã ainda é creança etc. 
A este desejo, tão manifesto, a esta lembrança dos costumes orien-
taes, que já lhe afigurava perdida uma part« dó seu império, e do 
seu goso, responde o amante em phrase toda oriental: 

— « Se ella é um muro edifiquemos sobre elle baluartes de pra-
ta, etc.» 

A Sulamitis redargue: 
— « Eu sou um muro e os meus peitos uns baluartes !». 

A tenção é evidente. Ella queria ser a única, a rainha, a senhora 
absoluta. 

Conseguil-o-ia ? Talvez ! Mas a Sulamitis como que interrompida 
por amiga do seu amado diz-lhe aprestada : 

— «Vai! e faze-te semelhante uma cabramontez; foge mais li-
geiro que os viadinhos sobre os montes perfumados.» 

E assim termina! 

Responsável —M. E. GARCIA. 

IMPRENSA DA UNIVRRSIDADE. 
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Í 8 7 0 Coimbra, 7 de Maio 7 

A realeza em frente da razão 

(Continuado do n.° 6) 

Eslamos chegados ao ullimo periodo na historia 
da realeza; podemos talvez dizel-o absolutamente: 
é certo que esta instituição é incompatível com o 
desenvimento crescente dos espíritos, e o sol do 
progresso ha de seccar, de uma vez para sempre, o 
musgo de que unicamente se cobre o tronco velho 

_ e carcomido d'essa entidade anachronica. 
A revolução de 1789 abriu o sepulchro das mo-

narchias; o enthusiasmo liberal da nova geração 
ha de brevemente arremeçal-as para elle. 

0 principio da soberania popular apparece como 
o centro commum, em volta do qual gravitam todas 
as revoluções politicas des te periodo. Ou attendamos 
aos commettimentos liberaes, ou aos esforços da 
reacção tentando levanlar-se, vemos sempre avultar 
aquelle principio, estatua que uns saudapi qual pro-
tolypo da liberdade, e outros tentam envolver nos 
crepes do absolutismo, ou pelo menos mutilar nas 
suas mais notáveis formas e saliências. 

Podemos dividir este periodo em duas epochas: 
a primeira alé 1 8 4 8 ; a segunda alé os nossos dias. 

A estas duas epochas da realeza correspondem 
lambem outras duas na historia do progresso e da 
civilisação. 

Até 1848 o espirito humano, embora guindado 
aos gloriosos commeltimentos d'este século, ascen-
dendo como Prometheu ás empresas maravilhosas 
d aquella . epocha, resenle-se do pensamento exclu-
sivo e individual dos tempos anteriores. 

A — Declaração dos Direitos do Homem — tinha, 
é verdade, consignado o sublime principio da frater-
nidade, e os discursos de Mirabeau e Tronchei ha-
viam lambem apostolisado o socialismo; mas as 
subsequentes tbeorias de Babeuf, Owen, Carlos 
Fourier e Saint Simon atemorisaram a sociedade; e 
arreigou-se outra vez o individualismo nos cora-
ções1. 

Desde 1848 os videntes do progresso tem annun-

„ ' Quando falíamos no socialismo não queremos designar a absor-
çao do individuo no estado, a destruição da propriedade, e a quebra 
dos laços da familia; regeitamos por isso todas as theorias errro-
neas e abstrusas que tem prejudicado aquelle principio. Para nós 
o socialismo é— a fraternidade eflectiva entre os membros da socie-
dade, a liberdade de cada um, e a egualdade de todos perante a lei 

| ciado a todos os povos a lei sublime da fraternidade. 
I O socialismo, utopia ou realidade, lem feito pensar 
! mais profundamente na tristeza dos opprimidos e na 

escravidão dos desgraçados; tem extrahido dos an-
drajos da miséria o direito dos infelizes; tem con-
sagrado nos altares do trabalho e no templo das 
officinas; lem, numa palavra, chamado lodos os po-
vos para o federalismo, e lodos os indivíduos para 
a fraternisação. 

A estas duas notáveis phases do progresso deviam 
corresponder também duas phases no espirito da 
realeza. E evidente — que o absululismo, o poder 
anachronico e retrogrado, mal comporta o desen-
volvimento dos espíritos, e que a monarchia, como 
governo individual, não pode lambem medrar no 
meio das tendenrias colleclivas do socialismo. É por 
isso que a realeza, mal ferida em 1789, levou em 
1848 um golpe mais profundo e talvez mortal. 

Até 1848 a realeza, apezar de ver os seus thronos 
aluídos pela primeira revolução, tenta ainda segu-
rar-se, como o naufrago, aos restos do seu antigo 
predomínio. Em 1815, no congresso de Viena, não 
obstante os esforços de Talleyrand, o direito pu-
blico externo substilue-se pelo direito da força. A 
legitimidade escudada pela Inglaterra, Rússia, Prús-
sia e Áustria, pretende adquir ir ainda o primitivo 
poder ; e a restauração do antigo regimen em toda a 
Europa confirma este resultado. Mas o poder da 
sancta aliança não conseguiu apagar o vulcão aceso 
debaixo dos thronos. 

O estremecimento geral de 1820 e de 1830 mos-
tram que jámais se extingue no altar da liberdade 
o fogo que se acendeu no calor das ideias, que se 
activou pelos esforços do pensamento e que se ali-
menta d 'uma necessidade do espirito e do século. A 
revolução de 1848 foi ainda mais longe: atacou 
na base a estatua immovel da monarchia, e arro-
jou-a vàcillante para o meio da sociedade agitada. De-
pois d'isto nem o cesarismo de Napoleão m, nem os 
esforços de Pio ix, nem as tendencias despóticas de 
Francisco José, nem o poder militar de Guilherme 
da Prússia, nem o absolutismo illimitado do Czar, 
numa palavra nenhum esforço, nenhuma prepotên-
cia pode salvar a realeza. 

Guizot, ao terminar a sua Historia da Civilisação 
na Europa d iz : «Antes de deixar-vos, quero so-
mente chamar a vossa attenção sobre o facto mais 
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grave| e, na minha opinião* o mais iAtslrjwlivjf c|j)e 
se nos revela neste grande espectáculo. É o perigo, 
o mal e o vicio inexequível do poder absoluto». 

Seja-nos permittido imitar nesta parle aquelle 
grande escriplor e chamar a attenção dos leitores 
para o breve quadro que temos esboçado. 

Que nos mostra o passado da realeza? Mostra 
que ella tem sempre, cm todos os tempos e em lodos 
os logares, rodado como o carro de Djaggernat so-
bre as viclimas do seu despotismo. A realeza, como 
diz um escriplor hespanhol, tem feito o povo na 
índ ia sudra, no Egyplo paria, em Roma escravo, 
no christianismo servo, nas communas Vassallo, na 
monarchia absoluta subdito, no bnrguezismo consti-
tucional proletário... Alé hoje os esforços dos indi-
víduos e os direitos d-os povos, o suor e os prantos, 
o sangue e os sacrifícios, não despertaram um ecco 
de verdadeira fraternidade no coração da realeza. 

Isto é sem duvida argumento fortíssimo contra 
a insti tuição; porque a historia, uniforme nas suas 
altestações, homogenea nas suas leis, é mais do que 
a voz mudável das paixões humanas, é o dedo eterno 
marcando no codigo da humanidade a approvação 
ou reprovação dos factos e das entidades. 

Deixemos porem a historia e discutamos a rea-
leza no campo dos princípios. 

Continua - Adriano Authero. 

Refutação dos principaes argumentos 
com que se pretende combater o go-
verno republicano. 

(Continuado do n.° 4) 

Alegam mais os adversários da republ ica : E ne-
cessário que o chefe dos poderes sociaes seja uma 
especie de ente sobrenatural, rodeado de grandezas 
e apparatos para incutir lespeito no povo ; é preciso 
que não viva com os outros homens, que não se 
confunda com o resto da humanidade. 

Esle argumento para nós é completamente ridí-
culo. Queremos a realidade, não queremos ficções, 
j á lá vão os tempos em que o povo se deixava illu-
dir com falsas apparencias e exlerioridades». Na or-
ganisação d'um estado os poderes devem ser o exer-
cício e a manifestação d'um principio, d 'uma ideia, 
racional e necessaria. 

Os membros d'uma nação, os cidadãos, não são 
creanças para se deixarem enganar com falsas appa-
rencias. 

O povo quer, em troca dos seus sacrifícios, vanta-
gens reaes, e não formalidades illusorias. 

O respeito, o amor, a obediencia, a dedicação aos 
poderes do Estado fundam-se 110 merecimento, nos 
serviços, no trabalho, na virtude e na convicção. 

As corôas, os manlos reaes, a nobreza que ro-
deia os monarchas, nunca salvaram alé hoje a rea-
leza, quando o povo se levanta para lhe pedir con-
tas, obrigando-a a descer os degraus do throno. 

Dizem mais os monarchistas: 

É indispensável q i » e r i t r e os poderes do Estado 
exista um que seja o ee&Wo de todos, que vigie pelo 
seu equil íbrio; sagrado e irresponsável para não 
perder o prestigio, e por que não pode haver tri-
bunal que lhe tome conta dos seus actos. 

Este argumento não prova contra a republica. 
Teria mais cabimento se se iraclasse da divisão dos 
poderes. 

Concordamos que os poderes públicos lenham um 
chefe, mas não admillimos que seja irresponsável. 

E provando-se que era necessaria essa irrespon-
sabilidade, lambem se pode conceder ao chefe do 
governo republicano. Conceder a um poder actos 
dos mais importantes, como demittir e nomear os 
ministros, dissolver a camara, nomear pares, usar 
do velo, perdoar, amnist iar ele., e declarai-o irres-
ponsável, é simplesmente absurdo. 

O tribunal que o deve julgar são os representan-
que significam o supremo poder do tes do povo, 

Estado. 
O homem que é obrigado a responder pelos seus 

actos só perde o respeito, se não lem cumprido as 
leis e o seu dever. 

Chegamos ao maior dos argumentos que apre-
sentam os nossos adversár ios: A republica abre a 
porta ás ambições; a eleição do chefe do estado pode 
levar-nos a uma guerra civil. 

Respondemos: o abuso d'um direito, d'um prin-
cipio comdemna os homens e não as ideas. Se os 
homens estão corrompidos não ha forma de go-
verno que boa seja. Se as republicas são causa de 
revoluções-não menos o têm sido as monarchias. 

A historia tem exemplos d'ambas as especies. Se 
nos argumentarem com as luctas da republica ro-
mana, argumentamos-lhes com as do império. O 
mesmo diremos com relação á França . 

Se nos apresentam os exemplos das republicas 
hispano-americanas, mostramos-lhes os Estados 
Unidos e a Suissa. Se ha ambições na republica, 
lambem as ha nas famílias reaes, e a historia re-
gistra muitas guerras de dynastias, que têm assolado 
as nações. 

Se os presidentes das republicas são espingar-
deados e assassinados, Luiz xvi e Carlos 1 não ti-
veram melhor sorte. 

Percorrendo a historia dos povos e das nações, 
encontra-se que a realeza lem sido causa de innn-
meras revoluções. Quantos milhões de homens não 
têm morrido nos campos da batalha em defeza de 
certas dynastias, combatendo outras? Quantas am-
bições não têm apparecido nos governos monarchi-
cos? Morre.o chefe d 'um estado e os pretendentes 
são innumeros, e as luctas succedem-se sem inler-

acrilaes a republica porque dá logar ás 
rupção. 

Se não 
ambições e ás guerras civis, então, se quereis ser 
coherenles, lambem deveis rejeitar a monarchia, que 
não lem causado menores males ao genero humano. 
Lede a historia e encontrareis exemplos e factos, que 
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demonstram a verdade das nossas asserções. É suf-
ficiente que recordeis as revoluções da Inglaterra , da 
França , da Hespanha e de Portugal. Quem foi a 
causa de tantas luclas, extermínios e carni f ic inas? 
A republica de certo não foi, porque não existia. 

No campo-da historia, se não ficaes de lodo ven-
cidos, lambem não podeis enloar o hymno dos ven-
cedores. Se tendes factos que provam a vosso fa-
vor, não valem menos os que são contra vós. 

O vosso maior a rgumento é deduzido dos incon-
venientes da eleição. Deveis notar que o grande mal 
das eleições provém da intervenção do governo e 
(la adminis t ração nos actos eleitoraes. Se o governo 
central e • as auctor idades locaes se limitassem a 
manter a ordem e a l iberdade nas votações, a eleição 
seria a verdadeira expressão da vontade nacional . 

O governo republ icano não consiste sómente em 
ser de eleição o chefe dos poderes politicos. Tem co-
mo consequência outras mudanças e reformas a inda 
mais importantes . 

E certo porém que os vossos a rgumentos são 
todos deduzidos da praclica, e resumem-se n i s to : 
O governo republ icano em lheoria é o melhor de 
todos; mas não se pode realisar, porque os homens 
não estão preparados para o receber. 

Se isto é verdade, se quereis ser coherentes , se 
reconheceis que a forma republ icana é um bem, en-
tão deveis seguir o nosso exemplo, isto é, deveis tra-
balhar, como nós, esclarecendo e preparando o povo, 
para que possa gosar a melhor forma de governo. 

Nós procuramos nas lheorias e na sciencia os 
principios e depois pre tendemos incarnal-os na so-
ciedade. 

Se este caminho é máu e falso, mostrai-nos outro 
melhor. O que vós não podeis combater é a verdade 
e exactidão das nossas ideas. 

Tarde ou cedo, não sabemos quando , os princi-
pios hão de vencer os factos. A sciencia ha de domi-
nar e preceder a praclica. 

As monarchias de nascimento hão de acabar , como 
acabaram as monarchias de direito divino. 

O nascimento em todos é egual; as obras fazem os 
homens differentes. 

' F. R. 

Politica interna 

S i i u i m a r ã w . — Ainda os tumultos por causa dos arrolamentos; 
tempestades parlamentares.—Opposição politica sob a forma eco-
nomica. — O povo illudido; o povo victima e instrumento das lu-
ctas partidarias e das facções; tem tudo a ganhar com o arrola-
mento, ainda que imperfeito. — As reformas financeiras e tribu-
tarias e as revoluções populares.— Períodos de creaçào e renova-
ção financeira—1832 a 1845, 1845 a 1852, 1852 a 1867, 1867 a 
1870.— Então ehoje; causas e effeitos politicos e económicos das 
nossas chamadas revoluções populares e opposições partidarias. 
— O povo deve estar prevenido e desenganado. — Especuladores 
politicos disfarçados em protectores do povo; zelopliarisaico dos 
impugnadores das reformas tributarias em 1845, em 1867 e em 
1870. 

Continuam os amotinadores da praça e dos campos a 
desvairar o povo; recrudescem as tempestades violentas no 
seio do parlamento. 

• Ao rebate do sino no campanario do presbyterio, ao cre-
pitar das chammas, que devoram archivos, e reduzem a 
cinza os mais preciosos documentos, corresponde a pala-
vra apaixonada e sediciosa dos que se appellidam amigos 
do povo, defensores dos seus direitos e interesses, que il-
ludem e a todo o momento sacrificam ás suas paixões e 
caprichos. 

Pobre povo! abusam da tua boa fé, escarnecem da tua 
credulidade! Apregoam como seu único fim os teus inte-
resses, e fazem da tua ignorancia e das tuas paixões o ins-
trumento perturbador da tranquilidade publica. Em nome 
da tua prospriedade, e para poupar-te os tenues e mingoa-
dos recursos, lucupletam-se á tua custa, encendeiam-te as 
searas, espalham o terror e a desolação nos campos e no 
seio das povoações, lançam o pomo da discórdia no meio 
das famílias, derramam o sangue de teus filhos, fazem pasto 
das chammas os títulos, que servem de garantia aos teus 
direitos. 

E os archivos são o mais precioso thesouro social dos po-
vos, o cofre onde se depositam e guardam importantes do-
cumentos jurídicos. Nos cartórios estão as sentenças, que 
asseguram a absolvição do innocente e a condemnação 
dos malfeitores, os titulos da propriedade, os testamentos, 
as escripturas, os inventários, tudo quanto serve de prova 
e garantia aos direitos e aos contractos civis. 

Não são realmente o tumulto e o incêndio, a desordem 
e a devastação, as armas com que a opposição deve com-
bater os seus adversarios; não é assim que o povo deve 
usar da garantia, que lhe dá o § 28 do art. 145 da Carta 
Constitucional, e que j á lhe facultava o art. 16-da Consti-
tuição de 1822. 

Em todas as questões, que se levantara nas grandes cri-
ses de elaboração social, não devemos esquecer e pôr de 
parte as lições graves e severas da historia. Havemos de 
recorrer á historia e á experiencia, todas as vezes que del-
ias nos possam advir luz e auxilio, não para nos servirem 
de critério, que não é o planeta do passado estrella que nos 
dirija na derrota do futuro; mas para nos apontar os esco-
lhos e indiciar as perigosas penedias, das quaes, para evi-
tar naufragio certo, se devem affastar os homens e arredar 
as instituições. Se por nos seduzir o almejado ideal da de-
mocracia nos acoimam de utopistas e visionários, não nos 
apodem de empyricos e retrogados, porque recorremos á 
historia e ouvimos os conselhos da experiencia. 

Quatro épocas de creaçâo e renovação financeira avul-
tam na historia e legislação economica de Portugal, pos-
teriormente ao estabelecimento do systema representativo. 
Os períodos que decorrem de 1832 a 1845, de 1845 a 1852, 
de 1852 a 1867, de 1867 a 1870, anno que vae correndo, 
marcam datas importantes no desenvolvimento das nossas 
leis e instituições fazendeiras, em que os factos da ordem 
economica, se envolvem e confundem nos factos da ordem 
politica. E pois de necessidade e vantagem aproximar estes 
diversos períodos, para avaliar a importancia dos aconte-
cimentos actuaes, medir-lhes o alcance politico e economico, 
e prever o seu resultado futuro. 

Todos sabem como, em 1836, á dissolução violenta da 
camara dos deputados, respondeu a victoria eleitoral do 
partido democrático, e a esta victoria a manifestação libe-
ral e pacifica de 9 de setembro do mesmo anno; como a 
força armada na guarnição de Lisboa se associou ao povo 
da capital, e fizeram todos causa commum, para proclama-
rem e restaurarem a Constituição democratica de 1822, fru-
cto de uma revolução, que não custou unfa vida, nem der-
ramou uma gota do sangue precioso dos filhos da patria; 
Constituição, que em 1826, para resgatar a liberdade ao 
absolutismo e por força de circumstancias, havia sido sub-
stituída pela Carta outhorgada por D. Pedro IV em 29 
dabril, á qual se avantajava a Constituição, tanto por seu 
espirito e indole liberal e democratica, como por sua ori-
gem exclusivamente popular. 
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As causas das manifestações de 1836, que tomaram o 
caracter de uma revolução pacifica de idéas e principios 
políticos, deviam ter as nobres aspirações do partido li-
beral, mal contente das limitadas concessões, que lhe ha-
viam sido outhorgadas na Carta de 1826, que elle resga-
tara aos partidarios do absolutismo e da intolerância, pelo 
esforço perseverante de quasi quatro annos de luctas e 
Combates fratricidas, soffrendo o flagello da fome e da 
peste, derramando muito sangue, perdendo muitas vidas, 
arruinando a fazenda publica e as fortunas particulares 
dos cidadãos*. 

Os pretextos porem da commoção politica de 1836 foram: 
os embaraços financeiros e as difficuldadts do thesouro, — a 
desorganisação dos serviços públicos, e o abandono, em que 
parecia deixarem os ministros de estado o governo e a 
administração economica do paiz, para se darem todos a 
intrigas de gabinete, a rivalidades partidarias e a evo-
luções facciosas, — a tendencia, que parecia animar os ho-
mens do poder, para submetterem cada vez mais Portugal á 
tutela industrial e economica da Inglaterra. Apoiada nestes 
factos e firmada nos principios da sua escola democratica, 
a opposição cresceu, engrossou as suas columnas no par-
lamento, e manifestou-se bem depressa invencível deante 
da fraqueza e abatimento moral do ministério. Ao brado 
imponente dos representantes do povo se reuniu a voz da 
imprensa e de todos os orgãos da opinião publica, procla-
mando por toda a parte a necessidade urgente de reformar 
a Carta, retrógrada, deficiente e incapaz, diziam, de ga-
rantir aos povos as importantes e vantajosas reformas, de 
que as leis e as instituições tanto careciam; não se levan-
tando espadas, nem se erguendo baionetas para oppor a 
mais leve resistencia. 

As manifestações apparatosas, os discursos eloquentes 
e persuasivos na camara popular haviam já condemnado o 
ministério; a sua quéda era inevitável; a resistencia fora 
da camara impossivel. A dissolução poz termo á porfiada 
lucta, que se travara entre os representantes dos dous po-
deres do estado, ou antes entre os dous partidos, em que 
se dividira a familia liberal, e que mais tarde se deno-
minaram: um — progressista, democrático e setembrista; 
outro — ordeiro, conservador ou cartista. As tempestades 
parlamentares já se faziam sentir por todos os ângulos 
do paiz; as revoltas e as manifestações populares, que 
em um ou outro ponto rebentavam, despertadas não tanto 
pelas medidas e actos do governo, como pelos manejos e 
incitamento dos partidos, annunciavam uma revolução ge-
ral, eminente, e muito para temer. 

A dissolução porem mais ateou o fogo das paixões e 
acrisolou odios partidarios. 

A estes germens de perturbação interna vieram reunir-se 
outros elementos do exterior; — a acção espoliadora da po-
litica utilitaria do governo inglez e a celebre conspiração 
hespanhola da G r a n j a ' . 

1 A Carta, legado precioso da revolução liberal, nãoobstante vale-
muito para a independencia da patria e para a liberdade dos cida 
dãos, é todavia, em muitas das suas disposições, a alliança da rea-
leza e da democracia, celebrada pela força das necessidades, que 
pediam uma capitulação, um armistício, com muitas concessões. 

É por isso que ella garante: a nobreza hereditaria e as suas rega-
lias; a egualdade e o privilegio; a liberdade e a restricção. 

É por isso que a independencia e autonomia distincta dos pode-
res é, em parte, illudida, e profundamente modificada pelo poder 
moderador, do qual deriva a inviolabilidade e irresponsabilidade d'a-
quelle que exerce tão elevada missão. 

E por isso que op representantes do povo se vêem de frente a 
frente com os representantes da nobreza; como dois exercitos, que 
não confiam nas tréguas pactuadas; como a imagem do passado a 
mirar-se no espelho do futuro, para embaciar-lhe o brilho offusca-
dor, que a pode tornar visivel e distincta ao clarão da verdade, da 
justiça e da moralidade. 

É por isso que ella, volvendo os olhos para o passado, reconhece 
o catholicismo como a religião official, alongando as vistas para o 
futuro admitte e proclama a tolerancia religiosa. 

2 As commoções politicas da visinha Hespanha quasi sempre se 

Á frente d'esta revolução estavam alguns homens, que 
mais tarde se orgulhavam, e ainda hoje se ufanam, de serem 
o sustentáculo da Carta Constitucional de 1826. 

O resultado d'esta revolução, puramente politica, não me-
lhorou em nada a situação financeira do paiz, aggravou-a. 
A quéda do ministério cartista e a sua substituição por um 
governo, formado pelos chefes do partido democrático, a 
substituição da Carta Constitucional de 1826 pela Consti-
tuição de 1822 profundamente modificada, a promulgação 
de um Codigo ou lei organica de administração, mais des-
centralisadora que o decreto de 16 de maio de 1832 — eis 
o producto da opposição parlamentar e das manifestações 
populares de 1836. 

Foi também assim que, em 1845, o partido setembrista, 
que depois se denominou historico, aproveitando a natural 
resistencia, que o povo costuma oppôr ás exigencias do 
fisco e ao augmento de contribuições (tributos), por mais 
necessarias e justas que pareçam, não perdeu a occasião, 

j nem desprezou o pretexto, para ajustar contas, desaba-
far resentimentos e odios concentrados ou satisfazer ve-
lhas ambições e caprichos, fazendo cahir a espada vinga-
dora da affronta sobre a cabeça do transfuga, seu antigo 
correligionário, que, abandonando-os, protegido pelo paço 
e auxiliado peio partido retrogrado, para o qual a quéda 
da Constituição era uma victoria, tinha promovido, em 
1842, no Porto e em Coimbra, a restauração da Carta Con-
stitucional de 1826, concorrendo poderosamente para o 
triumpho completo do partido cartista, em que, réu de apos-
tazía politica, se fora alistar. 

Até 1842, e depois ainda, havia-se adoptado o mesmo 
systema, que também se tem inalteravelmente posto em 
pratica desde 1852 até hoje.—Empréstimos para cobrir 

| as despesas ordinarias e obrigatórias; — emprestimos para 
! dar impulso aos indispensáveis melhoramentos materiaes 
: do paiz; — emprestimos para amortizar e pagar os elevados 

juros da divida publica;—emprestimos, continuamente em-
prestimos e sempre em condições cada vez mais onerosas! 

i Tal era em 1845, como hoje, a marcha ruinosa, que se ha-
j via adoptado, desde muitos annos, e que abriu tão grande 
j abysmo no thesouro, que só a mais severa economia, a sus-

pensão de todos os melhoramentos públicos, Ê O augmento 
considerável do imposto, poderiam preencher. Demais, a 
legislação de fazenda, esboçada apenas em 1832 por Mou-
sinho da Silveira, carecia de uma reforma então, como hoje 
carece a de 1852. 

O governo da restauração comprehendeu, como o governo 
actual compiehende hoje, como o havia compreendido a re-
generação em 1852, e o governo da fusão em 1867, a ne-

i cessidade de uma reforma; e, ainda que receioso da sua 
ousadia, e esperando já a sua queda politica, promulgou 
um complexo de leis, que lhe asseguravam, com a re-
forma completa do systema tributário e com o augmento do 
imposto, acudir á ruina do thesouro e ao descredito da na-
ção, levantar as finanças, e promover o desenvolvimento 
de todas as fontes de prosperidade publica. 

A carta de lei de 19 dabri l de 1845 e o decreto re-
gulamentar de 20 de dezembro do mesmo anno são os do-
cumentos mais importantes d'essa emprehendida reforma, 
para fazer vingar a qual, nem o governo tinha a neces-
saria força, nem a opinião publica sufficiente illuslraçãó 
para a poder avaliar. A estes dous poderosos obstáculos, 
que ainda na actualidade subsistem, vieram, como hoje, 
reunir-se.outros — os manejos dos partidos descontentes, 
as ambições, os resentimentos, as vinganças, as represa-

repercutiram em Portugal; e se a ultima revolução passou para nós 
desapercebida, é devido ao nosso maior grau de civilisação politica 
e progresso das nossas instituições liberaes. Bastará dizer que em 
Hespanha—a monarchia fuzila e enforca; em Portugal, onde a im. 
prensa é livre, libérrimo o direito de petição—a pena de morte foi 
abolida; em Portugal os reis constitucionaes visitam encarcerados 
consolam enfermos e não assignam sentenças de morte. 
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l ias . . . . tudo foi posto era acção pelos homens adversos ao 
governo, e que não perder iam o momento oppor tuno para 
o de r r iba r , a inda que fosse necessário a l t e ra r a o rdem, amo-
t inar o povo, il ludir e a r r a s t a r as massas ignorantes , desen-
cadear por todo o paiz as tempestades de u m a g u e r r a ci-
vil , e causar os males, que são o seu fúnebre cortejo, pro-
movendo a si tuação desgraçada do povo etn nome do povo, 
a g g r a v a n d o o estado precário da fazenda em nome do es-
tado precário do-thesouro, corapromettendo o credito d a 
nação em nome da divida publ ica , esteri l isando a ag r i -
cu l tu ra , paral isando o commercio e as ou t ras indust r ias em 
nome do progresso mater ia l e da prosper idade economica 
do p a i z ! 

Ás desintell igencias dos par t idos veio mais uma vez ag -
gregar -se a coadjuvação generosa da I n g l a t e r r a , que não 
pôde. nem poderá nunca tolerar , muito menos app lau-
dir , e t em cons tantemente estorvado, quaesquer re formas 
econonicas, que, e levando P o r t u g a l e a Hespanha , podem 
a f rouxa r ou diminuir a sua poderosa supremacia commer-
cial na peninsula ibérica. E com effeito a Ing l a t e r r a pa-
rece ter-se comprazido sempre em a l imentar a servidão 
politica e a desordem adminis t ra t iva de P o r t u g a l , pa ra 
man te r a sua suzeranía á custa do nosso a t razo e abat i -
mento industr ia l e mercan t i l 3 . 

É que Po r tuga l é a colonia mais impor tan te , que a Grran-
Ber tanha conta en t re as mui to r icas e populosas que pos-
sue no velho e novo cont inente . Mas deixemos a Ing l a t e r r a 
e o seu egoismo utilitário, e volvamos aos factos economi-
cos e politicos de 1845. 

Decre tado o novo systema t r ibutár io na car ta de lei de 
19 d a b r i l e decreto r egu l amen ta r de 20 de dezembro 
d'aquelle anno, creados novos impostos, t ransformados e 
augmentados outros, não fa l tavam j á meios aos setembris-
tas, apoiados e soccorridos pela mão generosa e desinte-
ressada do governo bri tânico, de a la rmar o povo, pro-
mover tumultos e inci tar os revoltosos a protes tar e a re-
sistir ás novas medidas com as a rmas n a mão, ag i t ando 
as cidades e amot inando os campos. 

Não fa l t a ram discursos e proclamações incendiarias , em 
que, em nome dos sagrados direitos do povo e dos caros 
interesses da naçãa , u l t r a j a v a m as leis e in ju r iavam o go-
verno, reunindo ao insulto pungen t e a ca lumnia a t roz , 
não poupando até o chefe do estado. 

Não fa l taram chefes pa ra d i r ig i r manobras e comman-
d a r os revoltosos força/los e os amot inados involuntários. 

T a m b é m não fa l tou dinheiro p a r a espalhar , com a des-
moralisação, no seio das massas ignorantes e i l ludidas, pa ra 
comprar , com a insubordinação mil i tar , a lguns soldados, 
descontentes pela i r regu la r idade dos pagamentos e corrom-
pidos pela occiosidade hab i tua l da cazerna . 

Mas nesta revolução popular , como na contra-revolução 
anter ior de j ane i ro de 1842, p repa rada e di r igida por u m 
homem, que occupára um logar distincto en t re os membros 
do part ido democrático de se tembro de 1836, e que teve 
por fim a queda da Consti tuição de 1838 e a elevação po-
litica d'esse homem com a res tauração da Car t a de 1826, 
duas vezes ten tada , com malogrado êxito, em 1837 — 
o povo serviu de ins t rumento pass ivo; as massas, indiffe-
rentes a todos estes occultos movimentos politicos, eram 
ar ras tadas pelo elemento economico. A re forma t r ibu ta r ia , 
o pretendido g r a v a m e dos novos impostos, o augmen to 
das contribuições foi apenas o pre tex to pa ra , l isonjeando 
os interesses do povo, mais fac i lmente lograrem o seu in-
tento e satisfazerem a própr ia ambição 

3 Nem obste o auxilio, prestado pela Inglaterra ao partido car-
tista para pôr termo á revolução do Minho; essa coadjuvação, em 
que tomaram também parte a França e a Hespanha, tem a sua ex-
plicação na historia contemporânea e nas relações diplomáticas, que 
então vigoravam na Europa. 
_4 Seria para muitos volumes expor os factos e fazer a circumgtan-

ciada apreciação critica das causas, que prepararam a revolução po-

E p a r a que foi, de que serviu essa lucta que tantos ca-
pitáes e v idas cus tou? Que van t agens aufer iu o paiz dessa 
insurre ição tão esteril como des t ru idora ? 

pular de 1846, illudida e em parte sufFocada em maio do mesmo anno 
e reaccendida pela emboscada de 6 de outubro. 

Como se vê da proclamação de 21 de maio d'aquelle anno, refe-
rendada pelo duque de Palmei la e que applicava reraedios aos gran-
des males que pareciam ameaçar este desditoso paiz, alem das indi-
cadas leis tributarias, outras, no dizer de então mais vexatórias ainda, 
excitaram os protestos e clamores do povo, ou antes serviram de 
pretexto aos inimigos da restauração cartista; entre estas princi-
palmente— o decreto de 26 de novembro de 1845, que reorganisava 
os serviços de saúde publica, cujas disposições em parte foram de-
pois, por modernas providencias, postas em execução. 

É certo que os remedios, como indica a referida proclamação, fo-
ram : 

— A demissão e substituição do ministério. 
— O encerramento immediato da cessão ordinaria das cortes. 
— A abolição das leis de saúde, continuando a vigorar o decreto 

dictatorial de 3 de janeiro de 1837 e outras providencias anteriores 
ao decreto de 18 de setembro de 1844. 

— A suspensão da reforma do systema tributário. 
Estes remedios não foram efficazes, por mais opportunos e pru-

dentes que pareceram aos novos conselheiros da corôa. 
E que muitas outras eram as causas determinativas e occultas da 

revolução.... 
A anarchia continuou: por um lado o governo, legislando e admi-

nistrando em continuo sobresalto, rodeado de mil estorvos e luctando 
com dificuldades invencíveis; por outro lado as juntas provisórias, 
exercendo todos os actos de soberania nacional, alimentando a des-
confiança dos povos e legalisando aquelle estado verdadeiramente 
anarchico. 

Foi então que o sr. marquez de Saldanha, deu o golpe de estado, 
que se denominou — emboscada, em 6 de outubro de 1846 : o Chefe 
do Estado proclamou de novo «para corresponder aos desejos dos po-
vos, que pediram sómente a derogação do systema tributário, da lei 
de saúde e também a demissão de ministros, a quem attribuiram os 
suppostos vexames.» 

Esta proclamação do throno vinha assignada, entre outros, pelo sr. 
duque, então marquez de Saldanha, naquella epocha exaltado car-
tista e amigo do sr. conde de Thomar, com quem em 1848, não ob-
stante haver recusado a presidencia do ministério, que lhe fôra offe-
recida, bem como aos srs. duque da Terceira e Duarte Leitão, fazia 
uma só e mesma entidade politica; pelo sr. duque de Saldanha, 
que em 1851 se collocou á frente do movimento militar, que provo-
cou, para derribar o governo presidido involuntariamente pelo sr. 
conde de Thomar, e que terminou pela ascensão aos conselhos da 
corôa de um grupo de homens, sahidos da regeneradora colligação, 
formada pelos setembristas vencidos em 1847, pelos cartistas des-
contentes, e por algumas illustrações da nova geração liberal. 

Alem das indicadas reformas de fazenda e saúde publica, outras 
leis se publicaram durante o período que decorre de 1842 a 1815, e 
que, ftiuito mais que a reforma tributaria, deviam excitar a indignação 
e provocar a animosidade dos homens verdadeiramente liberaes. O 
centralisador decreto de 20 de setembro de 1844, que organisou a 
instrucção publica em todos os graus; o qual,não obstante elevar o 
ensino primário entre nós á altura dos povos mais adiantados como 
a Prússia, a Suissa, os Estados Unidos, tinha o grande defeito de 
submetter o ensino publico á censura previa do governo, tirando 
ao mesmo tempo a iniciativa e restringindo as antigas e liberaes pre-
rogativas da Universidade, centralisando barbaramente as institui-
ções scientificas e litterarias do paiz, convertidas numa perfeita regie 
ministerial, numa bureaucracia administrativa. A abominavel lei 
de imprensa, que tyranisava o pensamento e suffocava a sua mais 
generosa e importante manifestação; mutilando assim no corpo social 
o orgão principal da opinião publica, apagando o fanal mais bri-
lhante da publicidade, primeira e mais solida garantia politica dos 
governos representativos. O Codigo Administrativo, que, vasado nos 
moldes mais aperfeiçoados do systema centralisador, submettia oa 
funccionarios, auetoridades e agentes subalternos, com a obediencia 
passiva, ao arbítrio dos ministros, alargando consideravelmente a es-
phera da acção discricionária da administração central, e snbmet-
tendo os municípios á completa e perpetua tutela do governo, tirando 
ao mesmo tempo a iniciativa e a importancia ás corporações de repre-
sentação local. A lei, que organisou as magistraturas e os tribunaes 
judicíaes, não era menos despótica e abominavel; destruía com a in-
amobilidade, apparente e sophismada, a independencia dos represen-
tantes de um dos quatro poderes politicos, estabelecidos no art. 10 
da Carta Constitucional, e garantida no art. 118. 

E todavia não foram estas as medidas do governo, que serviram 
de pretexto á revolução, mas a reforma tributaria. 

E todavia o barbaro Codigo Administrativo, decretado em 18 de 
março de 1842, ainda hoje está em vigor. 

E todavia, apesar de tantas e repetidas reformas, que mais têm 
compromettido do que melhorado a instrucção publica, o decreto de 
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Para mais tarde virem os agitadores de então, e porem em 
vigor, modificando apenas, as medidas financeiras contra as 
quaes se levantou o grito revolucionário no Minho, ex-
pondo a nação inteira aos perigos, aos horrores e ás de-
vastações da guerra civil, que durante mais de um anno 
fez constantes e irreparáveis estragos, e que só uma esqua-
dra ingleza e a baioneta do soldado hespanhol consegui-
ram suspender e cortar, passando nós, mais uma vez, pela 
humilhação degradante da intervenção alheia ! 

A situação, em que se achava Portugal, no periodo que 
decorre de 1842 a 1845, é mui semelhante á que se ob-
serva actualmente. 

Em 1845, como hoje, a falta de recursos financeiros, os 
encargos e as difficuldades do thesouro, o prodigioso aug-
mento divida publica e seus encargos, o crescimento 
espantoso do deficit, preoccupavam os governos e assus-
tavam os ânimos da nação. O maior flagello da adminis-
tração publica era então, como hoje, o systema de recorrer 
aos emprestimos em vez de recorrer ao imposto. 

Hoje, como em 1845, as circumstancias economicas são 
quasi as mesmas — a pobreza do thesouro — os encargos 
assombrosos da divida publica, — a impossibilidade eco-
nomica, politica e moral do esgotado recurso dos empresti-
mos — e a necessidade de augmentar as contribuições e 
regularizar o systema tributário, a fim de o tornar mais 
productivo. 

Um governo, presidido por um dos homens, que em 
1842 a 1845 maior opposição fizeram ao ministério refor-
mador, reconhece hoje, como então reconhecia o governo, 
essas necessidades e circumstancias, e promulga o decreto 
de 30 de dezembro de 1869, extrahido das leis de 1852, 
como estas o foram das de 1845, a fim de, por meio do 
arrolamento dos prédios rústicos e urbanos, regularisar e 
corregir as matrizes, reprovadas em 1845, adoptadas em 
1852, e, em parte, por aquelles mesmos que as haviam con-
demnado anteriormente. 

E se não houvessem estorvado em 1846 a execussão do 
artigo 19 da carta de lei de 19 de abril de 1845 e o 
artigo 93 e outros do regulamento de 20 de dezembro 
daquelle mesmo anno, se não houvessem preferido a quéda 
do ministério, e com ella a revogação das leis promulga-
das por elle, á reforma pacifica e salutar do systema e le-
gislação tributaria, não teríamos hoje matrizes, uma espe-
cie de cadastro parcellar, senão completo e perfeito, pelo 
menos melhor e mais aperfeiçoado que as actuaes matri-
zes, superior ao que ha de resultar dos arrolamentos, aos 
quaes irregular e precipitadamente se está procedendo ? 

Este confronto, este parallelismo de factos, leis e insti-
tuições mostra até a evidencia — que a situação em que se 
achara o paiz no periodo, que decorre desde 1842 a 1845, é 
em tudo similhante á que se observa actualmente; e as me-
smas causas podem produzir os mesmos effeitos. Ainda que 
suppomos diffiíil se não impossível, no estado de descrença 
e indifierentismo que per todos os ânimos lavra, que entre 
nós se levante o grito revolucionário, é preciso prevenir o 
povo, e mostrar-lhe os perigos, a que se expõe, os males que 
o esperam, prestando-se, mais uma vez, a ser instrumento 
passivo de rivalidades politicas, caprichos e ambições par-
tidarias. Devem-lhe aproveitar as grandes lições que lhe 
deram em 1846, 1851 è /1867 'a 1869. 

de 20 de setembro de 1844 é lei vigente, base e essencia de todas 
as providencias posteriores. 

Não se imagine que vimos aqui fazer a apologia ou sequer tomar 
officiosameute a defesa de uma causa ha muito julgada no seio dos 
parlamentos, na imprensa e na opinião publica: — detestamos os prin-
cipios políticos do governo da restauração, reprovamos o seu errado 
e centralisador systema administrativo,— nem havia mister dizel-o. 
—Traçamos uma pagina da nossa historia, narramos factos. As 
nossas idéas já são bem conhecidas e patentes os princípios demo-
cráticos d'este jornal. 

Digam consciensiosamente — que vantagens auferiu o 
povo com a revolução popular; de 1846. 

A quéda de um ministério e a sua substituição por 
outro. 

A adopção quasi immediata das medidas propostas e 
dadas á execução antes do movimento patriotico de 1846. 

Para que serviu, que vantagens resultaram para a ad-
ministração publica e prosperidade nacional a patriótica 
revolta militar de 1851 ? 

A substituição do art. 63 da Carta pelo art. 4 do.Acto 
addicional; 

A subdivisão dos partidos e a separação dos homens po-
líticos em dous grupos — kistoricos e regeneradores, que, 
por circumstancias, mais tarde, vieram aproximar-se efun-
dir-se ; 

A promoção effectiva ou honoraria de todos os officiaes 
inferiores do exercito, e a pródiga concessão de mercês 
honorificas...; 

A substituição da carta de lei de 19 d'abril a 1845 
pelo decreto de 31 de dezembro de 1852, a substituição, 
quasi integral, do decreto de 20 de dezembro de 1845 
pelas instrucções de 7 d'agosto de 1860; 

O augmento da divida publica e o crescimento espan-
toso do deficits. 

De que serviram as manifestações tumultuosas, mas pa-
trióticas de 1867, que deram em resultado ultimo os acon-
tecimentos do 1 de janeiro de 1868 ? 

Se rviram: — para retalhar os partidos, mutiplicar as fac-
ções, — despretigiar o principio da auctoridade — destruir 
sem nada edificar, — suspender, emsnome dos pretendidos 
interesses do povo, das economias e reducções no orça-
mento, algumas apparentes, outras impossiveis, um sys-
tema completo de opportunas providencias administrativas 
e financeiras, que, remediando muitos males, atenuando as-
sustadoras calamidades publicas, sem desorganisar servi-
ços, nem paralisar melhoramentos, nos poderiam ao mesmo 
tempo elevar a um grau superior de civilisação e pros-
peridade6 . 

5 Verdade é que, a datar de 1852, começaram os governos a dar 
impulso e desenvolvimento aos interesses economicos e materi. es 
do paiz, sem que todavia lhes pertençam as honras da iniciativa, que 
já havia sido tomada pelos governos precedentes. Não foi porem de-
vido esse caminhar aos autores da revolta militar de 1851 •, mas a 
um homem intelligente, moço cheio de vida e aspirações, inflammado 
no ardente amor do progresso, dirigido por um velho prudente, illus-
trado e energico. Esse homem é hoje um dos nossos primeiros esta-
distas, esse homem é Antonio Maria Fontes Pereira de Mello; esse 
velho, que fôra o espirito e o braço do partido regenerador e que o 
tumulo já esconde, é hoje uma saudosa recordação, uma sombra illus-
tre, qui ainda se chama Rodrigo da Fonseca Magalhães. 

6 Ainda que muitas d'essas reformas não possam sor consideradas 
um primor de theorias e um thesouro de conveniências, eram todavia 
opportunas e efficazes como remédio ao mal e promettedoras para o 
futuro. 

Entre estas devemos notar: 
— A lei que organisava a administração civil, abrindo prudente-

mente a estrada franca e livre da descentralisaçâo administrativa, 
sem quebrar a unidade politica e mantendo a necessaria centralisa-
ção governamental. 

— A que organisava nos districtos, e a expensas do cofre distri-
ctal, as guardas ou corpos de policia civil, preparando-nos para li-
cencear, c mais tarde abolir, o exercito permanente cm pé de guerra. 

—- A lei que organisava a beneficiencia publica, geral e local, e 
que implantava entre nós um systema regular, harmonico, justo e 
efficaz de soccorros públicos. 

-rr As importantes leis e úteis providencias para os melhoramen-
tos agrícolas e industriaes, promovendo: o arroteamento e produc-
ção do solo inculto, o aproveitamento das aguas e dos pantanos, a 
arborisação, a practicultura natural e artificial, os progressos da 
industria pecuaria, o credito agrícola e os bancos ruraes, a coloni-
sação dos campos e o tão necessário augmento de população, as 
associações de soccorros mutuos, as cooperativas de producçào, con-
sumo e credito popular, etc. 

— As leis do imposto de consumo, importante medida tributaria, 
que, se por um lado affectava os interesses do contribuinte, alivia-
va-o por outro, e accudia de prompto. ás difficuldadse do thesouro, 
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De que poderão servir as manifestações tumultosas e 
incendiarias, o vandalismo nos archivos e cartorios das re-
partições publicas ? qual poderá ser o benefico resultado de 
uma revolução' popular, em 1870? 

A quéda ou recomposição do actual ministério, augmento 
de calamidades, decadencia economica', degradação poli-
tica, perdas irreparáveis, pobreza, miséria, e ignominia! 

Limitamo-nos hoje a comparar factos; no numere se-
guinte compararemos as leis e os seus auctores, os homens 
e as instituições. 

M. E. Garcia. 

Politica externa 

S u m m a r i o . — HESPANHA — Incompatibilidades parlamenta-
res, juizo da imprensa liberal e independente.—FRANÇA — a 
Republica de 48 e o império; — proclamação do Imperador. — 
PORTUGAL e a INGLATERRA — decisão da questão sobre a 
nossa ilha de Bolama; — um tribunal supremo para resolver as 
questões internacionaes. 

A votação das cortes constituintes de Hespanha sobre 
o artigo 12.° da lei eleitoral, que estabelecia a incompa-
tibilidade absoluta entre o logar de deputado e qualquer 
emprego activo de nomeação do governo ou da casa real, 
ainda que fosse em commissão e sem ordenado, é o facto 
mais importante que hoje nos offerece apolítica hespanhola. 

A imprensa de Madrid'commenta a resolução do con-
gresso, que regeitou o artigo, de modos differentes; mas 
os periodicos mais liberaes e independentes são unanimes 
em censurar os deputados, que esqueceram os preceitos do 
decoro e dignidade pessoal, para obedecerem unicamente 
ás exigencias do interesse egoista. 

O nosso apreciavel collega — La Republica Lberica — 
observa muito a proposito que dos 96 deputados, que re-
geitaram o artigo 12.°, 58 são empregados activos, 11 
deixaram de o ser ha pouco tempo e 3 vão ser nomeados 
para empregos rendosos. 

Os jornaes que ainda acreditam com fé viva nos primi-
tivos dogmas do partido progressista, apezar das apos-
tasias de seus chefes, como são La Nacion, El Eco dei 
Progreso, e La Lndependencia Espanola, reprovam ener-
gicamente a attitude do governo e das cortes, que é 
defendida pela Ibéria, orgão do sr. Sagasta, e pelo diá-
rio montpensierista—Las Novedades. 

sem que fosse tão vexatória como a apregoaram os desordeiros e 
os egoístas. 

A distineção entre contribuições directas e indirectas parece-nos 
um absurdo, uma anomalia no campo dos principios theoricos, uma 
abeVraçào no dominio da sciencia especulativa, supposto possa jus-
tificar-se e admittir-se na parte technica, na realisaçào practica do 
imposto; a differença existe de facto, mas não é essencial; é ape-
nas uma questão practica de incidência e cobrança, a qual pode ser 
mediata ou immediata, directa ou indirecta. Qualquer que seja a 
naturez.i e denominação do imposto, proporcional ou progressivo, 
de quota ou repartição etc., recahe sempre este e é pago pelo con-
sumidor; a differença está apenas em incidir immediatamente sobre 
o proprietário, capitalista, industrial, e ser cobrado directamente do 
productor, que o leva em conta no custo da producção, mas cm todo 
o caso indirectamente do consumidor, que, através de successivas 
transacções, é por ultimo quem vem a pagar o custo da prodticção 
e o agio da circulação. 

A distincçâo pois entre impostos directos e indirectos é sómente 
formal; por isso que todo o imposto é pago pelo consumidor; toda 
a quota de repartição de imposto directo se converte em uma taxa 
fixa de consumo. E preciso que se convençam que as leis econo-
micas, abandonadas a si próprias actuam, como as do mundo phy-
sico, de um modo necessário e fatal. Estamos longe de approvar a 
forma indirecta do imposto; porque reprovamos as alfandegas e a 
fiscalização, mas francamente diremos : aquelles que se revoltam 
contra as contribuições indirectas ou imposto de consumo parece 
não alcançarem esta harmonia. Nas contribuições indirectas pode 
estabelecer-se e dominar, como nas directas—a egualdade, a jus-
tiça, a proporcionalidade e a progressão. 

Escusado nos parece dizer que entre os deputados que 
approvar Am o artigo, apparecem os nomes de Castelar, 
Figueras, Pi y Margall, Pablo Soler, Sorni, Quintero, Rubio 
(D. Frederico) e outros republicanos illustres. 

Com relação a este assumpto as nossas idéas estão per-
feitamente de accordo com as eloquentes palavras do sr. 
dr. M. E. Garcia, as quaes transcrevemos do seu artigo 
sobre politica interna, publicado em o n.° 6 d'este jornal. 

«Ou se éjegislador, ou empregado submisso do governo; 
ou se é procurador e mandatario do povo, ou agente subor-
dinado e-retribuido da administração. Aonde fica o prin-
cipio fundamental da separação e independencia dos po-
deres, sff um individuo pode ser ao mesmo tempo magis-
trado judicial, empregado de confiança do governo em com-
missão, deputado-, e portanto legislador?!» 

Todos os dias se vai confirmando pelos factos a verdade 
d'estas expressões de Luiz Blanc, proferidas no parlamento 
francez no anno sempre memorável de 1848 : 

«A força do despotismo é a violência; a força das mo-
narchia» constitucionaes é a corrupção; a força da repu-
blica, e -é por este motivo que eu a adopto, é a justiça. 

— O nome sympathico e glorioso de Luiz Blanc, e o seu 
discurso combatendo a proscripção de Luiz Napoleão, e 
aconselhando o parlamento a que, para garantir a conser-
vação da republica, consignasse na constituição um artigo 
eminentemente republicano, determinando que não hou-
vesse presidente da republica franceza; fizeram-nos refle-
ctir seriamente sobre a situação da França, confrontando 
o império com essa revolução de 48, generosa pelos sen-
timentos que a inspiraram, humanitaria pelos principios 
que proclamou, admiravel pelos grandes homens que nella 
tomaram parte. 

Como o talento e a eloquencia dos iniciadores do impé-
rio liberal'se. obscurecem deante da luz esplendida, com 
que nos deslumbra o génio de Victor Hugo e de Lamar-
tine 1 ! Como a sua probidade desapparece perante a hon-
radez e as virtudes cívicas de Cavaignac e Ledru Rolin! 
Como nos parecem tíbias e incertas as suas convicções po-
liticas em face da coherencia e do enthusiasmo revolucio-
nário de Proudhon e Luiz Blanc! 

Não queremos fazer a historia dos acontecimentos, nem 
apreciar os homens de 48 ; basta, para o elogio desta 
epocha, dizer que todos os partidos tiveram propugnado-
res valentes, todos.os systemas defensores exímios, todas as 
crenças apostolos fervorosos. 

Eram livres a imprensa e o sufrágio, permittidas as as-
sociações e reuniões politicas, franca a linguagem que se 
fallava ao povo; hoje a imprensa está sujeita a leis odio-
samente repressivas; ás reuniões assistem os agentes da 
policia; o poder influe directamente nas eleições e no ple-
biscito; ehama-se liberdade ao despotismo, democracia á 
centralisação. 

Napoleão III, o homem que durante 18 annos resumiu 
em si o governo da França e a politica da Europa, lison-
geia o povo para depois o esmagar, exalta a França para 
a reduzir á escravidão, appella para . a soberania nacional 
afim de consolidar o cesarismo. 

Inútil nos parece a proclamação do Imperador; mais 
eficazes serão a influencia dos maires e dos thesoureiros dos 
departamentos, o dinheiro, a pressão e todos os meios de 
corrupção empregados pelo governo para alcançar o trium-
pho. Esperemos porém o escrutínio, cuja linguagem, apezar 
de tudo, será eloquente; confiemos principalmente no poder 
da justiça e na força das idéas liberaes. 

—Ha poucos dias que o sr. ministro dos negocios estran-
geiros annunciou ao parlamento portuguez que a questão 
entre Portugal e a Inglaterra sobre o dominio da ilha de 
Bolama fora resolvida a nosso favor pelo Presidente dos 

1 Admiramos Lamartine como poeta e como orador; mas não o 
tomamos por modelo como historiador, nem como politico. 
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Estados Unidos, a cuja arbitragem estava sujeita. Nunca 
nos inquietou este negocio, porque tinhamos inteira con-
fiança no primeiro magistrado d'uma nação livre, aonde a 
justiça é considerada como um principio superior a todas 
as conveniências, e a honra é uma religião professada por 
todos os cidadãos. 

Este facto demonstra a vantagem de se decidirem as 
questões internacionaes por um tribunal supremo, consti-
tuído pelos representantes das nações unidas pelo laço da 
federação. Com esta instituição evitavam-se as guerras; 
dispensava-se o luxo da diplomacia permanente; facilita-
vam-se o commercio e as relações entre os povos; progre-
dia a sciencia e a litteratura; prosperava a agricultura e 
alargava-se a esphera industrial; augmentava a riqueza 
publica e diminuía o pauperismo; a politica passava a ser 
uma sciencia em vez dum jogo interesseiro e desleal; a 
liberdade popular garantida contra as tentativas ambi-
ciosas; estabelecia-se finalmente o reinado definitivo da 
justiça e da fraternidade. Não podemos desenvolver todos 
os argumentos em favor d'esta instituição; mas unica-
mente responderemos aos espíritos tímidos e acanhados, 
para os quaes todo o progresso é uma utopia, toda a idéa 
nova uma blasphemia e toda a reforma um perigo, que as 
intelligencias obcecadas pelos preconceitos não podem me-
dir os largos horisontes da civilisação. 

Concluimos com estas verdadeiras palavras de Laro-
que a respeito dos defensores do statu quo, os quaes, não 
podendo combater um principio, chamam utopistas aos 
que o sustentam, sem se lembrarem de que a utopia de 
hoje é a realidade de amanhã: 

«Nous savons ce que veut dire et ce que cache cette ré-
ponse, que l'on a répétée toutes les fois qu'il s'est agi de 
faire un pas en avant, et qu' après avoir de toutes ses for-
ces résisté au progrès, on s'est trouvé à bout darguments 
et de moyens. Si Ion écoutait ceux qui tiennent ce langa-
ge, 1'humanité resterait éternellement embourbée. Mais 
cette fois encore elle marchera, malgré leurs efforts pour 
1'entraver. Elle naura pas peur comme eux de l'excès du 
beau, sachant trop bien quau milieu de tous ses progrès, 
il lui restera toujours une somme trés grosse de mal.*» 

Fernando Chrysostomo. 

EllPEUIEflTE 

La Ibéria dignou-se transcrever o nosso artigo—Suum 
cuique — no seu n.° 4156, precedendo-o das seguintes pa-
lavras : 

«Dura, aunque bien merecida, es la siguiente leccion, 
que O Trabalho, semanario democrático • de Coimbra, dá 
en su número correspondiente al 16 de este mes á uno de 
los diários federales más antiguos de Madrid, manifestando 
el profundismo abismo que media entre la intransijente 
conducta de los demagogos y las nobles tendencias dei 
verdadero republicanismo. » 

Nunca foi nossa intenção dar liçõe3 ao nosso apreciavel 
collega La Discusion, aonde collaboram talentos robustos, 
que fazem honra ao partido republicano, e cujas idéas ac-
ceitamos na maxima parte. O nosso fim, ao fazer aquella 
declaração, foi unicamente tornar conhecidas as idéas que 
sustentamos na imprensa, e saliente o abysmo que nos se-

' «Sabemos o que significa e o que vale esta resposta, que os 
inimigos do progresso, á falta de argumentos, repetem todas as ve-
zes que se pretende dar um passo no caminho da perfeição. Se fos-
sem ouvidos aquelles que empregam esta linguagem, a humanidade 
ficaria eternamente immersa no lodo dos vicios e dos preconceitos. 
Mas ella caminhará, removendo todos os obstáculos e vencendo to-
das as difficuldades. Não tememos o excesso do bello; sabemos muito 
bem que no meio de todos os progressos haverá sempre uma grande 
somma de male3.> 

para dos amotinadores da praça publica; dos profanadorea 
do lar domestico; dos que excitam nas multidões instinctos 
ignóbeis e odios violentos; dos que finalmente, invocando 
o nome sagrado da Liberdade, incitam o povo á anarchia e 
á rebellião contra as auctoridades legalmente constituídas, 
ao incêndio dos archivos e á violação da propriedade. 

As nossas palavras de nenhum modo se podiam referir 
aos redactores de La Discusion, que têm sido sempre di-
gnos e dedicados apostolos das idéas democráticas, tão 
puras, como o céo em manhã de primavera, tão beneficas, 
como o orvalho em noites de estio, tão sublimes, como a 
justiça que representam. Quizemos stygmatisar a lingua-
gem descortez, os insultos grosseiros e as diatribes viru-
lentas, com que A Lanterna, O Percursor e O Clarim, 
cubrindo-se com o véo do anonymo, usurpando um nome 
que lhes não pertence, têm provocado a indignação da 
gente sensata e compromettido a causa da democracia, 
da qual nos presamos de ser defensores enthusiastas, 
ainda que modestos. 

Agradecemos á Ibéria a honra que nos fez, traduzindo 
o nosso artigo; e aproveitamos esta occasião para mani-
festar o respeito que nos merecem os escriptores distinctos, 
que naquelle jornal defendem com tanta dignidade os seus 
principios políticos. 

Recebemos e agradecemos o primeiro numero do perio-
dico — El Club, semnanario federal, que se publica em 
Valencia. 

Bem vindo seja o novo campeão da democracia. 

Ao nosso collega de Lisboa — A Republica Federal — 
agradecemos o lisongeiro acollimento que tem dispensado 
ao nosso semanario. Daqui saudamos os nossos correligio-
nários, desejando-lhes as maiores prosperidades. 

Recebemos e agradecemos o opusculo democrático—Na-
poleão III, Pio IX, e Victor Hugo, que nos foi enviado 
pelo seu auctor o Sr. J . Palmela; bem como a traducção 
dum eloquente discurso de Castelar. O sr. Palmela merece 
justos louvores pelo zelo com que trabalha na propaganda 
liberal. 

O sr. Adriano Anthero de Sousa Pinto offereceu-nos al-
guns exemplares do seu poema lyricO — Os Réprobos. 

Agradecendo penhoradissimos a offerta, sentimos não 
poder apreciar a producção do nosso amigo, por ser nosso 
collega na redacção deste jornal. 

A critica imparcial e illustrada fará a devida justiça ao 
livro e ao seu auctor. 

Assigna-se para este jornal: 

Coimbra — Livraria Académica de J . Melchiades, rua 
da Calçada. 

Lisboa — Campos Júnior, rua Augusta, n.08 77 a 81. 
Porto — Livraria Internacional de E. Chardron, aos 

Clérigos. 

Preço da amlgnatnra por trimestre 

Em Coimbra 600 | Fóra de Coimbra. . 700 
Toda a correspondência deve ser dirigida, franca de 

porte, á Redacção do Trabalho, Couraça dos Apostolos, 
n.° 39. 

Responsável — M. E. GARCIA. 

IMPRENSA DA UNIVRRSIDADE. 
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1870 Coimbra, 24 de Maio N.°8 

A revolta! 

Mane, Theeel, Phares. 

Continua o feslim de Ballhazar. 
Repetem-se as bachanaes do constitucionalismo 

monarchico. 
Desapparecem unsconvivas, e logo outrossurdem, 

para empunhar a taça e cingir o amarellecido pam-
pa no. 

As dissidências do parlamento, ás rebelliões da 
praça succede a orgia da caserna. 

Ao vozear confuso dos que amotinam com a 
palavra, responde o estrepito das armas dos que 
pretendem arrastar pela força. 

Fechase o parlamento, e abre-se o quartel. 
Um palacio, que ainda ha pouco exultava com 

ruidosas festas e esplendidos saráos, foi convertido 
pelos revoltosos em hospital de sangue, em casa 
mortuaria I 

Hontem incendiavam-se os archivos; hoje ras-
ga-se com a baioneta o codigo das liberdades con-
stitucionaes." 

Gurvam-se os depositários do poder ante a insu-
bordinação militar. 

Abandonam-se ns praticas do governo represen-
tativo. 

Obedece-se inconscientemente ás inspirações da 
camarilha, ás intrigas dos cortezãos, aos desejos, 
e quem sabe se ás ambições criminosas dos que 
pretendem comprar com os diamantes de uma 
corôa ensaguentada a independencia d 'uma nação 
infeliz! 

E realmente assombroso! 
Quem poderia acreditar que no ultimo quartel 

deste século, num paiz onde o systema represen-
tativo é não só adulto, mas já decrepito, se havia de 
expulsar á coronhada um governo, que no seio da 
representação nacional tinha o mais decidido 
apoio, uma numerosa maioria, uma quasi unani-
midade, um governo que a opinião publica, pelo 
menos, parecia respeitar. 

E esse governo, bem ou mal, tentava levantar do 
abatimento um paiz esgotado de recursos, pobre 
de dignidade moral, inaififerente a quanto se chama 
progresso, sem iniciativa e sem aspirações; esse 
paiz appellava para a rotina, em vez de querer me-
lhoramentos; pedia economias, afim de não pagar o 

imposto; ameaçava com o tumulto e com o incên-
dio, para não obedecer á lei. 

Por ultimo triumphou a revolta militar, promo-
| vida pelos ambiciosos — que perturbam a ordem, 
| — q u e insultam a l e i , — sacrificam o povo,— var-

rem os cofres do estado, — prejudicam o credito 
publico,— retardam a civilisação,— e aniquilam de 
lodo esta nacionalidade já moribunda. 

O facto está consummado! 
A demissão do ministério não foi consequência 

do volo da representação nacional; não foi insi-
nuação motivada da imprensa livre, conselho im-
parcial da opinião publica. 

A demissão do ministério é a obra do militarismo. 
Não foi o chefe do estado, que exerceu o poder 

moderador, mas a soldadesca insobordinada. 
E julgam que é o militarismo que nos ha de 

salvar! 
E pensam que é a espada d'algum veterano, em-

bora illuslre, que ha de corlar o nó gordio que 
ameaça estrangular-nos I 

Mil vezes não. 
O militarismo tem sido a causa fecunda da nossa 

decadencia e r u i n a : ha de perder-nos, se por 
ventura não reagirmos em nome da liberdade con-
tra o despotismo da força; se esta bofetada inso-
lente, dada na face do povo ultrajado, não trouxer 
como consequência a justa desaffronta. 

Neste caso o militarismo, como ultima provação, 
ha de talvez salvar-nos, provocando a legitima 
defesa, despertando as adormentadas energias po-
pulares, chamando á lucta e á vicloria os operários 
desinteressados da republica contra os janizaros 
comprados pelo cesarismo. 

Ha de salvar-nos; e porque? 
Olhae para a Europa. O que vedes? 
— O papa, para esmagar a sciencia humana e a 

própria Igreja tracta de proclamar-se infallivel em 
nome do Ceo. 

— O império, sobresaltado nas Tulherias, não 
confia nas armas, e fraco da própria força, desee 
até á praça e pede submisso ao povoque.lhe revalide 
os rotos e velhos titulos, que os verdadeiros liberaes 
contestam. 

— Os thronos cercados de baionetas, e a própria 
cadeira do Pescador defendida pelo império e guar-
dada pelos zuavos do rei de Roma. 
. Olhae para a Europa ; o que vedes? 
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0 militariUno por toda a pa l i e dorôlnaBte e ó ^ 

— Na ffespanha o militarismo desíroe a liber-
dade , e mina pela base a revolução. 

— 0 militarismo é em Roma o sustentáculo da 
ty rann ia religiosa e da anomalia politica. 

— 0 militarismo na Prúss ia representa o equilí-
brio apparenle da un idade germanica, sustenta des-
pot icamente a unificação involuntár ia dos Estados 
al lemães, e em breve sustentará , talvez, a monarchia 
do direito divino, sanctif icada pelo papa. 

— Na Rússia o despot ismo do czar, a persegui-
ção religiosa, a lenta agonia de um povo generoso, 
a estrangolação de uma nacional idade heróica. 

— Na Áustria o ins t rumento aperfeiçoado do ar-
bí tr io ministerial . 

— N a Italia o apoio da realeza contra a republ ica 
federativa. 

— Em Portugal o militarismo é a ameaça con-
t inua , a desordem permanente , a anarchia , o deficit, 
a divida publica, à ru ina da agricul tura, o atrazo 
da indust r ia . 

Em Portugal o militarismo prejudica e não ga-
rante a l ibe rdade ; não salva e, se não fosse absurdo 
acredital-o, poderia perder a nossa autonomia, como 
nacional idade independente . 

O militarismo poderá a inda luctar contra o povo 
e subjugal-o, empregando a força; mas o povo ha de 
vencer o mill i tarismo e t r i umphar pela just iça. 

Ergue-te, povo. 
Na edade-media foste guerreiro valente e fizeste 

t remer as phalanges agarenas . 
Mais tarde encaraste sereno com a feia ca tadura 

do gigante das tormentas; e, navegante ousado, foste, 
assentar a tenda de guerreiro e commerciante nas 
regiões onde se levanta o sol. 

O monachismo ruiu-le esphacelado e gangrenado 
das mãos. 

A realeza absoluta, quebraste-a como um jogo de 
cr iança. 

Coberto de gloria e honradas cicatrizes quizeste 
ser livre, e repousar descuidado nos palmos de terra 
que regaste com sangue. 

Mas a lguns de teus filhos abusaram da tua boa fé. 
Aquelles, que officiosamente tomaram a defeza da 

tua causa, t rahiram-te. 
Os sacerdotes, a quem confiaste a religião da li-

berdade, venderam-se á simonia dos pr íncipes e ao 
suborno de ext ranhos . 

As guardas , que collocaste ás portas do templo 
augusto da democracia, deixaram-se comprar pelo 
ouro do erário. 

Ao vestido singelo do cidadão livre succedeu a 
farda agaloada do corlezão escravo. 

Povo! as gotas de sangue, que nas lutas, susten-
tadas contra o depotismo, respingaram para a libré 
dos fidalgos, que se arvoraram em teus generaes, e 
que querem hoje ser os heroes da actualidade, co-
briu-os a realeza com veneras. 

é um môrgádo .de prirMgsJaituras pt4iticas, que os 
A resolução porem &§o é obra s u à : o poder não 

duques passam aos marquezes, os marquezes aos 
condes, e aonde ás vezes é chamado o filho do povo, 
por necessidade insupprivel , mera condescendencia , 
ou apparen le l iberal idade. 

Não. 
A revolução é obra do povo. 
A idéa democratica surge na cabeça cingida pela 

corôa civica, e nunca do craneo que sustenta uma 
corôa ducal . 

A revolução é obra do povo ; é expansão de um 
sent imento generoso, realisação d 'uma idéa grande . 

O const i tucionalismo-monarchico-representat ivo 
foi para ti uma conquista de lagrimas e sangue, de ex-
poliações e humi lhação ; para elles uma concessão 
feudal, uma munificência regia, uma vangloria mi-
litar, um titulo á immortal idade, uma ordem de 
pagamento á vista, sacada sobre as bolças dos con-
tr ibuintes, e paga á bocca do thesouro publico. 

As garant ias do artigo 145 da carta são verda-
deira carta da alforria, que é preciso pagar com mi-
lhares de contos, com centenas de milhões. 

Portugal! 
Os poetas chamam-te velho; os tradicionalistas 

dizem-te perpe tuamente monarchico. 
Pois bem, povo portuguez: se é um velho que te 

quer perder e sacrificar, m o s t r a — q u e um povo é 
mais do que um homem, que uma nacionalidade 
vale mais do que um rei. 

Senão. . . . M. E. Garcia. 

O Parlamento e o golpe de Estado 

Consummou-se o maior al lentado contra as li-
berdades publicas. 

Descarregou-se o ult imo golpe sobre a monarchia 
const i tucional . 

O systema inconsequente , reprovado pela philoso-
phia politica e condemnado irremessivelmente pela 
triste e longa experiencia de 3 6 annos , perdeu o 
pouco prestigio que lhe restava. 

Desvendou-se o mysterio: o idolo, perante o qual 
se prostrava reverente a mult idão i l ludida, manifes-
tou a sua inépcia. 

Defez-se a i l lusão: a estatua que se erguera ma-
gestosa e robusta desabou, porque se lhe quebra-
ram as plantas de barro. 

Dissipou-se o encanto: o que se envolvia na pur-
pura e s e adornava com ouropéis e a rminhos , apre-
sentou-se ao povo em toda a sua realidade. 

As chamadas prerogalivas da corôa — o poder 
moderador — foram usurpadas pela soldadesca de-
senfreada e brutal, que enlre nós se arvorou em 
quinto poder do Estado! 

A espada, que se t inha brandido em defeza da 
Carta outhorgada por D. Pedro ív, rasgou mais uma 
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vez esse Codigo, que custou muito sangue, mui tas 
lagrimas e muitas vidas. 

As salvas festivas, que ha poucos dias annunc ia ram 
a elevação d 'um monumen to de gloria ao d u q u e de 
Bragança, annunc ia ram-nos agora a ru ina da consti-
tuição que elle a juda ra a implantar em Portugal . 

Não nos espanta esta mudança tão rapida e sen-
sível. Quando uma religião é immoral , um systema 
absurdo, uma inst i tuição in jus ta e viciosa, os sa-
cerdotes, os philosophos e os soldados serão egual-
mente impuros e iniquos. Não procurem castidade 
entre os m u s u l m a n o s ; não busquem exemplos de 
virtude nos cardeaes ; não exijam actos de abnega-
ção aos sectários de Epicuro ou de Machiavel; não 
esperem a compaixão d 'um cossaco ou d 'um jani-
za ro ; não fallem aos nossos politicos em civismo e 
amor da patria. 

Os factos demons t ram infel izmente a verdade 
d'estas palavras. 

Um homem, cujos serviços sempre foram abun-
dantemente re t r ibuídos em honras e dinheiro, em-
polgou o governo como o falcão se precipita sobre a 
presa descuidada. 

Um homem, que recebe pingues ordenados para 
fazer respeitar as leis, conquis tou o poder pela vio-
lência e contra todos os meios legaes. 

0 duque de Saldanha, que t inha um logar no 
parlamento, intell igencia dist incta e palavra elo-
quente , abandonou os combates incruentos da tri-
bnjia pela lucta fratricida da revolta mil i tar . 

Para cumulo de todos os at tentados, mandou t ran-
car as portas do par lamento , e expulsou os legisla-
dores do templo das leis. 

Christo também enxotou dõ templo os vendilhões 
Mas o sr . Duque de Saldanha já de ha muito nos 
demonst rou que não era Chr is to ; aos deputados in-
cumbia provar que não eram vendi lhões corruptos . 

Logo que foi alterado o andamen to regular do 
governo representat ivo, que o poder moderador de-
via conservar, como chave de toda a organisação po-
litica, os representantes do Povo deviam exercer a 
soberania , que lhes fôra delegada para conservar e 
defender as garant ias populares . Se lhes foi vedada 
a ent rada nas salas de S. Bento, procurassem ou-
tro local, aonde, reunidos em sessão permanente , em 
nome do Povo decretassem as medidas, que de prom-
pto exigiam o bem do Estado e a salvação da Liber-
dade. 

Assim procederam no dia 20 de j u n h o de 1 7 8 9 
os deputados da Assembleia Nacional . 

Se o primeiro funccionar io da nação não soube, 
não pôde, ou não quiz cumpr i r os deveres do seu 
cargo, tractassem de libertal-o da coacção, ou sus-
pendessem-no de suas funcções, se tal medida fosse 
necessaria para o t r iumpho completo da Liberdade 
sobre o militarismo. 

Á força respondessem com o direi to, á prepotên-
cia com a just iça , á revolta oppozessem a Revolução. 

Fernando Chrysostomo. 

Politica interna 

MILITARISMO! 
Desordem! 
Anarchia! 
Inconstitucionalidade! 
Força! 
Injustiça! 
Violência! 
Arbitrio! 
Usurpação! 
Mentira! 
Emboscada! 
Fraude! 
Especulação! 
Traficancia! 
Immoralidade! 
Escandalo! 
Ruina! 
Miséria! 
Descredito! 
Vergonha! 
Sangue! 
Morticínio! 

Quatro datas gloriosas na historia 
politica de um personagem 

O sr. duque de Saldanha, cujo talento diplomático e valor 
militar muito admiramos, cujos serviços, prestados á causa 
da liberdade, reconhecemos, tentou em 1837 a contra re-
volução, para, derribando a Constituição democratica de 
1822, restaurar a Carta outkorgada em 1826. 

O sr. duque de Saldanha em 1846, protegido pela sua 
habitual familiaridade no paço, e guardado por alguns 
corpos militares da guarnição de Lisboa, fez, d'accordo com 
o sr. duque de Palmella, a emboscada de 6 de outubro. 

O sr. duque de Saldanha em 8 d'abril de 1851, por um 
sentimento de vingança pessoal, mal comprimido, pôde 
sublevar alguns corpos do exercito e accender o facho da 
guerra civil, e, o que é peor, da revolta militar, para se 
desaffrontar, como soldado, de uma desconsideração pun-
gente, que soffrera na qualidade de cortezão. 

O sr. duque de Saldanha, depois de ter estado embaixa-
dor em Paris e Roma, depois de ter querido derribar o 
ministério Loulé-Braamcamp ou dominal-o, não podendo 
lograr seu intento, pelos meios insinuantes que ás occultas 
empregou, subleva, prevalecendo-se do prestigio do seu 
nome e influencia que exerce em parte dos ofSciaes su-
periores do exercito, por meio da insubordinação e da 
indisciplina militar, na madrugada do dia 19 de maio de 
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1870, alguns corpos dos estacionados na capital e pelo 
silencio, quasi envolvido nas sombras crepusculares da ma-
nhã, quando todos ainda repousavam das fadigas laborio-
sas da vespera, accorda sobresaltada, ao som da metra-
lha e ao estrepito das armas, a cidade que adormecera des-
cuidosa da politica e segura da tranquilidade publica; arvo-
ra, mais uma vez, em suprema razão de estado, em garan-
tia constitucional a revolta militar, calculada e promovida 
por elle, violando áo mesmo tempo os artigos 71 § 5, 115 
e 116 da Carta Constitucional, que boa ou má é lei funda-
mental do paiz, que todos, e o sr. duque mais do que nin-
guém, temos obrigação moral e juridica de respeitar em 
quanto vigorar entre nós. 

Quererá o exercito assistir ao passamento doloroso d'esta 
monarchia agonisante, e prestar a esta nacionalidade de-
functa as ultimas honras militares do estylo?! 

Estará a espada illustre do nobre marechal Saldanha des-
tinada para servir de bisturi na autopsia d'este cadaver 
gigante chamado Portugal?! 

É por ventura a patria caixa de regimento sobre cujo 
tampo a soldadesca jogue aos dados a liberdade, o repouso 
e os haveres do povo? 

São por ventura as repartições do estado, as casas do 
parlamento, francas tabolagens, onde todos os políticos en-
cartados e hereditários se julgam com direito de folgar á 
custa do povo? 

E por ventura o orçamento do estado lista de restau-
rante, onde se accrescenta ou diminue arbitrariamente a 
ração alimenticia dos funccionarios públicos ? São os cofres 
do estado fundo de reserva para gratificar medalhões? 

A dissolução da camara dos deputados; a dictadura mi-
litar; a suppressão talvez da liberdade de imprensa e do 
direito de reunião; o augmento do deficit; o crescimento 
da divida publica e a paralisação de muitos melhoramentos 
de reconhecida utilidade; a revogação e suspensão de al-
gumas leis; a promoção no exercito e a renovação e sub-
stituição do pessoal administrativo; a suspensão de todas 
as garantias, n'uma palavra o despotismo militar—eis tal-
vez o que podemos esperar desta nova embuscada, que a 
historia ha de registrar com a data de 19 de maio de i870. 

E haverá homens que acceitem o poder e a missão de 
governar de origem tão impura e deshonrosa?! 

E haverá queni acceite uma pasta de ministro espetada 
na ponta da baioneta de um soldado?! 

E não se deverá ter por insultuoso um decreto, referen-
dado sobre o dorso de um canhão ou sobre o tampo de 
qualquer tambor de infanteria?! 

Quem ousará acceitar um diploma sellado com o chumbo 
das bailas e escripto com sangue, sem topar cinco cada-
veres no fundo da escada que tem forçosamente de subir 
para o receber? 

E assim é que não encontrou ainda o nobre marechal do 
exercito homens com quem formar governo; e já vaga-
mente se annuncia a devolução do encargo e a abdicação 
do malhete ministerial nas mãos do sr. Pontes Pereira de 
Mello, reconstruindo-se o velho partido regenerador, que 
será o herdeiro do espolio, conquistado pela revolta militar 
na madrugada do dia 19 do corrente. 

M. E. Garcia. 

Politica externa 

Sinninnrio,— HESPANHA—Divisões no partido republicano; 
declaração da imprensa e manifesto do Directorio. — Discurso da 
Castelar sobre a organisação dos municípios — Confrontação de 
theoria de Castelar sobre a soberania com a do sr. dr. M. E. Gar-
cia. Dificuldades para a eleição do rei. —FRANÇA — Resultado 
do plebiscito. — Conspirações contra o Imperador. —Intolerância 
do ministro Ollivier. 

Qual será a verdadeira definição de Republica Federal? 
E esta uma questão que actualmente está sendo discutida 

nos jornaes e nos clubs do partido republicano hespanhol; 
e tal é o ardor da discussão, que produziu no partido uma 
divisão profunda, cujas consequências podem ser funestas 
para a causa da democracia. 

No dia 7 de maio publicaram os jornaes republicanos 
uma declaração dos periodistas unitários e federaes, na 
qual os signatarios explicaram precisamente os pontos es-
senciaes do seu programma politico. Diziam os federaes: 
«A Republica Federal é aquella forma de governo que, 
reconhecendo e conservando a unidade nacional com as 
suas naturaes consequências de unidade de legislação, de 
fôro, de poder politico e indivisibilidade do territorio, re-
conhece e garante, debaixo desta unidade, a autonomia 
completa do municipio e da província, no que diz respeito 
ao seu governo interior, e á livre gestão de seus interes-
ses politicos, administrativos e economicos. Não é portanto 
a Republica que defendemos confederação de Estados, ou 
cantões, independentes e unidos unicamente por pactos e 
allianças mais ou menos arbitrarias. Também não podemos 
acceitar a descentralisação meramente administrativa, como 
a entendem algumas escholas liberaes; porque a descen-
tralisação, explicada desta maneira, é uma concessão gra-
tuita do poder, e não o reconhecimento do direito, que se 

. funda na própria natureza dos municípios e províncias». 
Declaram os unitários: que defendem a unidade de poder 

politico, de legislação e de fôro, a integridade do territorio 
da nação e a independencia do municipio e da província 
no seu regimen e governo interior, e na livre gestão dos 
seus interesses administrativos, economicos e politicos. 

Quando lêmos estas definições de Republica Federal e 
Unitaria, foi-nos impossivel conhecer a differença entre as 
duas íormas de governo; pareceu-nos que os federaes, 
para transigir com os unitários, tinham sacrificado alguns 
principios fundamentaes da sua eschola politica; e julgá-
mos então que essa alliança fôra celebrada de accordo com 
o Directorio e com a maioria do partido, a fim de alc£Ui-
çar o triumpho, senão completo, pelo menos mais breve, dos 
principios democráticos; ainda que o pequeno grupo de re-
publicanos unitários, representado na imprensa pelo diário 
El Pueblo e dirigido pelo sr. Sanchez Rhuano, não tem feito 
proselytos, nem adquirido grande importancia politica. 

Surprehendeu-nos o manifesto do Directorio que regeita 
a declaração da imprensa, porque «o Directorio, hoje como 
sempre, ao proclamar como forma de governo a Republica 
Democratica Federal, aspira a constituir a nação hespa-
nhola em um grupo de Estados, unidos por um pacto fe-
deral, que seja a expressão da sua unidade, salvaguarda 
de seus interesses geraes, e a mais solida garantia dos di-
reitos do individuo.» 

A simples exposição dos factos nos mostra a gravidade 
da crise pela qual está passando o partido republicano hes-
panhol, que, pela regular organisação de seus clubs espa-
lhados por todas as províncias, pelo enthusiasmo dos seus 
membros, pela dignidade e elevação de idéas de seus de-
putados e jornalistas, podia servir de modelo aos demo-
cratas de todos os paizes. 

Apresentemos a nossa opinião com a franqueza própria 
de homens, que sincera e dedicadamente defendem a causa 
da Republica, sem a mais leve sombra de censura para 
nenhum dos nossos correligionários. 

Para nós é incontestável que foram puras e generosas 
as intenções dos publicistas republicanos; mas também é 
certo que teriam procedido com mais prudência, se tives-
sem consultado o Directorio, antes de formular a declara-
ção; evitar-se-iam essas discussões apaixonadas, que tra-
zem divididos os discípulos da mesma eschola, apostolos 
da mesma doutrina, sacerdotes da mesmo culto — a Re-
publica. 

Também comprehendemos a federação, como a compre-
hende o Directorio. 

Como portuguezes amamos a nossa patria e presamos a 
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nossa liberdade; e por isso queremos a federação ibérica, 
mas — sem a menor quebra da nossa autonomia como na-
ção livre, sem o menor sacrifício do direito de nos gover-
narmos pela forma que nos pareça mais conveniente. A 
federação ibérica para nós é — a intima e fraternal alliança 
de dois povos, é o progresso e a elevação da Peninsula a 
um logar distincto no convivio das nações cultas. Regei-
tamos a união ibérica com a monarchia ou com a republica 
unitaria, não porque tenhamos pouca fé na civilisação dos 
nossos visinhos, ou receio de que voltem os ominosos tem-
pos de Filippe n , mas unicamente porque, como diz o il-
lustre Castelar, «a experiencia nos mostra que a liber-
dade se conserva melhor nos Estados pequenos do que nos 
Estados grandes; exemplo: a Suissa ás portas da Allema-
nha, a Bélgica ás portas da França.» 

Desejamos finalmente com o sr. Pablo Soler «ver unidos 
todos os defensores dos direitos individuaes, e da indepen-
dencia das províncias ou Estados na Republica Federal.» 

No dia 11 de maio o eloquente tribuno D. Emilio Cas-
telar pronunciou nas côrtes constituintes um daquelles dis-
cursos, que o fazem considerar entre os primeiros ora-
dores da Europa. Apresentou em breve quadro a histo-
ria das liberdades municipaes; defendeu a descentralisa-

^ çâo administrativa e politica, como artigo fundamental da 
' doutrina democratica e como o esteio mais firme da liber-

dade. Foi substancioso nas idéas, imaginoso e sublime na 
eloquencia; é"que alem d'uma erudição profunda e vastís-
sima, encontra-se em Castelar um coração aberto para todos 
0,8 sentimentos generosos e enthusiasta pelas grandes idéas. 
E, (como poucos, politico e orador, philosopho e poeta. 

E notável a coincidência! A theoria de Castelar a 
respeito da soberania é idêntica á que sobre o mesmo ob-
jecto e tractando da autonomia e federação dos municípios, 
apresentou o sr. dr. M. E. Garcia na sua cadeira de Di-
reito Administrativo. Lembramo-nos de ter ouvido ao il-
lustre professor da Universidade as seguintes palavras: 

«O homem tem uma razão que legisla, uma vontade que 
executa, uma consciência que ju lga ; e estas faculdades do 
espirito, determinadas pela sensibilidade, funccionando har-
monicamente, accusam a sua existencia e encerram todo 
o poder e soberania individual». 

«D'aqui tres direitos fundamentaes ou originários: Di-
reito de liberdade de pensar,—soberania da razão; Di-
reito ou liberdade de acção,—soberania da vontade; Di-
reito ou liberdade moral de apreciação, — soberania da con-
sciência». 

«Estes tres elementos,dão-se egualmente em todos —Di-
reito de egualdade, ou autonomia individual». 

«Isto mesmo se dá nos grupos ou centros de população 
local, e deve dar-se na sociedade inteira.» 

«Estes tres poderes:—a razão que esclarece e legisla,— a 
consciência que aprecia e ju lga—a vontade que delibera e 
executa, são elementos geraes da natureza humana e per-
tencem não só ao individuo, mas á província, ao município, 
a toda a sociedade; e portanto ha também uma razão, uma 
consciência e uma vontade publica geral e local.» 

«A razão corresponde, no meio social, — o poder legisla-
tivo; á consciência — o poder judicial; á vontade — o po-
der executivo. E assim como aquellas faculdades são dis-
tinctas, independentes e mutuamente subordinadas; assim 
também—cada um dos poderes tem a sua esphera própria 
e autonomica e funccionam harmonicamente.» 

«A vontade porem manifesta-se de duas maneiras: ja es-
colhe e delibera ácerca dos meios, que, em geral convém 
pôr em pratica para a realisação do fim collectivo, ja os 
põe em acção, exercendo-se sobre um fim determinado. Á 
deliberação e escolha da vontade corresponde o poder po-
litico ou constitucional, e ao seu exercicio ou acção corres-
ponde o poder administrativo, que emprega efectivamente 
os meios de satisfazer as necessidades collectivas, tanto qe-
raes como locaes.t 

•«Este systema harmonisa o principio da liberdade indi-
vidual com o da associação collectiva, que, em ultima ana-
lyse, são os dois grandes poios, sobre os quaes gira e se 
desenvolve toda a humanidade.» 

Dominado por principios idênticos, evangelisando no 
parlamento as mesmas ideas, dizia o eminente orador re-
publicano : 

«Ahora bien, sefiores diputados, ,>qué es lo que nosotros 
proponemos? Que la naturaleza social sea la encarnacion 
de nuestra naturaleza. Que así como yo tengo mi poder 
legislativo en mi razon, mi poder judicial en mi conciencia 
y mi poder ejecutivo en mi voluntad, tenga el município 
un poder legislativo en la asemblea primaria, un poder 
ejecutivo en el ayuntamiento, un poder judicial en el ju-
rado ; y que estos tres poderes dei individuo y dei muni-
cípio se repitan en el Estado particular ó provincial, y 
alcancen al Estado general ó nacion. Hé aqui, senores 
diputados, nuestro organismo político y administrativo.» 

Os monarchicos de Hespanha esforçam-se de balde por 
coroar o edifício da revolução. De tantas soluções que se 
apresentam nenhuma satisfaz a maioria da nação, porque 
a monarchia, seja qualquer que for o monarcha, representa 
a reacção contra os principios da revolução de setembro. 
Qualquer príncipe extrangeiro ou cidadão hespanhol, que 
se assentasse no throno, deveria a sua eleição a um par-
tido, e nunca á vontade popular. Impossível'lhe seria por-
tanto collocar-se superior á lucta das facções, como sempre 
deveria estar um rei constitucional. 

Só vêinos duas soluções para a revolução; ou a prolon-
gação da internidade, ou o estabelecimento da republica. 
Pode o sr. Olozaga forjar candidatos, se lhe apraz essa 
distracção; porque, apezar da sua habilidade diplomatica, 
não conseguirá a gloria, de dar um rei aos seus concidadãos. 

— Diziamos na revista anterior que, não obstante os 
meios de corrupção empregados pelo governo imperial, o 
escrutinio fallaria eloquentemente contra o despotismo que 
opprime a França. Foi grande a maioria qne alcançou o 
império parlamentar, mas é muito significativa a votação 
de Paris e outras cidades importantes, aonde o governo 
soffreu uma grande derrota. 
^ Podem os homens ignorantes dos campos obedecer á pres-

são dos maires, ceder á corrupção ou ser dominados pela in-
fluencia do clero; mas a gente illustrada protesta contra o 
despotismo, que se tem conservado pela força ou pela astúcia. 

Fallou-se muito em conspirações contra a vida de Na-
poleão III; já foi convocado o tribunal supremo para jul-
gar os conspiradores. Os jornaes democráticos declaram 
que o partido republicano não é solidário como alguns fa-
naticos desvairados, e accrescentam que não foi suficien-
temente demonstrada a existencia da conspiração; o que 
dá occasião a suppor que o governo julgou conveniente 
invental-a na vespera do plebiscito. 

Para que os leitores possam avaliar a liberdade que o 
ministério Ollivier concedeu á França, transcrevemos o 
seguinte da correspondência de Paris para o Commercio 
do Porto. 

«Um incidente que creou uma penosa emoção foi o des-
terro do sr. Cernuschi, o cidadão romano naturalisado fran-
cez, que tinha enviado aos cometes do não uma somma de 
cem mil francos. O ministro Ollivier, logo que soube deste 
donativo, encarregou immediatamente o prefeito de policia 
de significar ao generoso Cernuschi que preparasse as suas 
malas. E o sr. Cernuschi partiu para Genebra. Da esta-
ção de Dijon telegraphou elle para Paris, fazendo outro 
donativo de cem mil francos para a mesma causa, e effe-
ctivamente a somma foi entregue em notas do Banco ao 
sr. Gambetta, que a entregou depois ao sr. Ferry, thesou-
reiro e director do comité plebiscitario do não.d 

Com este rasgo de tolerancia politica terminamos a re-
vista. Fechamos com chave d'ouro! 

Fernando Chrysostomo. 



Q TfiAgALHQ <í* 

Litteratura 

O Poêma em hebraico — Schir-Haschirim 
Cântico dos Cânticos 

e o Poêma sanskr i to—•Panhtchádhyáyas 

As cinco meditações 

(sobre os amores de Krískna com as Gopís) 
(Continuado do n.° 6) 

.... quia amore langueot 
c. c. II, 5. 

Pela analyse saccinta , que acabamos de fazer, se 
vê que o caracter predominante do Schir-Haschirim 
é o sensua l i smo; nada tem de religioso, nada nos 
falia de Deus. O mystico hymeneu que elle repre-
senta está na imaginação dos commenladores . 

Ha ali unicamente a felicidade te r rena ; o céu. des-
apparece escondido por aquelle paraizo m u n d a n o . 

O estro do poeta não lhe deu azas que o elevas-
sem, para competir nos vôos com azas de anjos . 

0 fogo que o inspi rou escalda-nos a mente a cada 
palavra que se lê. 

Escutal-o é ouvir magicas harmonias que desvai-
ram a imaginação mais casta. 

Ha na sua contextura a fascinação do abysmo. 
Ê idyllio. Mas entre flores, que embriagam, e fá-

sem nascer 'n alma desejos, a que só mata a llor da 
mandragora . 

Os amores de Kríshna com as Gopís têm um 
mixto de volupluosidade e religião, que lhes deu 
feição ascética. O seu pensamento geral, o seu ca-
racter perdominante , é a salvação pela devoção amo-
rosa. 

Brotam a cada passo flores mimosas ; mas tam-
bém a cada passo se levanta o ascetismo indiano, 
como se erguem essas montanhas enormes, que pa-
rece buscarem o céu, para o esmagarem na terra . 

Ha no poeta ind iano o brilho puro da pur íss ima 
t ransparênc ia da a tmosphera da sua patr ia . Más de 
repente, sem a mais branca nuvem lha toldar , ri-
bomba, estala, e morre logo, um medonho trovão. 

E o canto mavioso cont inua como bengali satis-
feito, como o kokila 1 dizendo — a m o r ! 

Na Syria as lúbricas paixões de ardentes ancias ; 
desejos baalicos insaciaveis, como as areias do de-
serto, ouro fundente , revoltas pelos ventos de tem-
pestade. 

Na índ ia amor , sem amores, que se contenta com 
o maru lhar da voz de dois amantes , que mais es-
cutam vozes d a l m a , que a voz que aos lábios vem 
mor re r . 

Em ambos os poemas ha, porém, a louca verti-
gem, a paixão que mata. 

E o a m o r é v ida! 

1 Kohila dizendo - amor!— O Kokila é o cuco indiano. Ha na 
índia a crença que o Kokila quando canta diz: Vivei d'amor, só o 
amor é vidai ' -

Do Schir-Haschirim não proveiu religião funes ta 
á human idade . 

Ficou o idyllio. Resta-nos a ode, o drama, que 
resume longa serie de factos. 

E poema que nasceu como flor d 'entre cadaveres . 
Torpes religiões, crenças hediondas, produziram 
uma obra d'arte, um idea l ! 

Foi aqui a morte que disse o fiat, foi da morte 
que rompeu a vida. 

Pelo contrar io na índ ia ! ! 
O Panhtchádhyáyas é o seu epi taphio. 
Kríshna pode inebriar-se com as delicias amoro-

sas, com os folguedos doudejantes , com as don^çl-
las, com as mulheres de todos os homens , f o r q u e 
elle é — O vencedor do amor (!) 

A felicidade de Kríshna está nelle mesmo. As 
dansas magicas, as formas, e as posições provocan-
tes só engradecem a sua victoria. 

Os cânticos são d ' amor ; a apparencia luxur iosa ; 
mas o fim é : O desprendimento das cousas mun-
danas, a ascensão para Deus, 0 puro ascetismo — 
o me io : A illusão do Yoga 

Mas não podem mortificaçõos ascetas pactuar 
com o amor delirante. 

Despresaram-se os vedas. O gozo! o gozo! só 
o gozo é a devoção quer ida de Kríshna! o Vaehun-
tha não se pode obter doutro modo. E pela con-
templação daquelle paraiso iam-no an tec ipando cá 
na t e r r a ! 

Multiplicaram-se os cânticos; as mulheres caíram 
em extas is ; a sua fé esfeiava-se no amor desorde-
n a d o ; cada a lma era um volcão. 

E d 'aqui proveiu uma dansa de lavas. 
Analysemos o poema. 

1.° 

O vento do úu tomno espalhava na a tmosphera 
os p e r f u m e s dos j a smins . 

As noutes eram as formosíssimas noutes da Asia. 
A lua avermelhava a face do oriente, como a amante 
córa se o amante lhe. beija a face l inda. 

En tão Bhagavat sentiu em si o desejo amoroso 
que laes noutes fazem nascer no in t imo da a lma . 
E tomou a forma enganadora da illusão do Yoga. 

• A illusão do Yoga. — Yoga significa propriamente — Juncção• 
E a sua ra i z—Yuj , do elemento simples—Yu: juntar. Cp. o lat. 
jungo, jux em conjux, o lithuano jungiu (jungir os bois etc.), o got. 
o gr. etc. 

Da ideia de juntar, unir, se passou á de concentração, e d aqui á 
de meditação; porque aquelle que medita — Junta, concentra, ata os 
pensamentos em retenção de espirito. 

Correlativa com as ideias de atar, juntar, unir, mixturar, é a de 
auxiliar; porque o que auxilia junta-se a outro, prestando-lhe servi-
ços tendentes a fim commum, assim como os pensamentos se auxiliam 
mutuamente juntando-se em meditação; e portanto d'aqui a ideia de 
ajudar—juvare; e também a de jus, justitia, jubere. 

Yoga tem aqui a significação de feitiço, magia, poder sobrena-
tural, engano; erefere-se ás cousas do mundo cujo ser é todo appa-
renle porque real só Deus o é. 1 

E a theoria do yoguitmo, da meditação e absorção em Deus, (V. 
Panhtchatantra 165, 9; Harivansa 2217; Leis de Manu L. 6.°, slk.. 
41, e sg.; e principalmente no Mahábhárata o Bhagavadgitá, 11,39, 
esg.) 
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E q u a n d o o astro dos Kumudas i nundava de luz 
os bosques, despertou os eccós ; e a voz suavíssi-
ma inebriou o coração das mulheres de olhos for-
mosos. 

E todas apressadas , escondendo-se umas das ou-
tras, iam correndo para o logar em que as esperava! 
o Bem Amado. E aos ' sons ha rmoniosos da voz delle 
se juntavam os sons do t i l intar dos br incos das ore-
lhas, e o t inido ret intado dos braceletes enupuras1 

inquietos na celere corrida de seus pés. 
Estavam as messes do arroz j á i n c l i n a d a s , imi tando 

em ondulações graciosas o ondular , o garbo dos cys-
nes, que se banhavam e corr iam em suas aguas, 
como um d iamante cor rendo num campo de esme-
raldas. 

E á luz da lua bri lhavam os campos de káçàs^ 
saccarinos, já f lor idos; a noute pelas pérolas do or-
valho; as aguas nos rios; nos rios cysnes; nos cysnes 
a alvura á porfia com a alvura das nymphas , e a 
rteve dos jasmins . 

Eis á estacão do ou tomno. De noute, poeira de am-
t>ar cobre o ceu ; e se uma ou outra nuvem passa é 
tenue e branca, como azas d ' an jos que esvoaçam por 
sobre este paraizo. 

Tudo incita ao amor. E Krishna t inha aos pés um 
tapete de mulheres todas vestidas extravagante-
mente , r ecendendo com os mais preciosos balsamos; 
lendo nos olhos o collyrio. 

As que estavam encarceradas no gyneceu adora-
vam o heroico Mádhava3 no int imo de seus peitos, 
uniam-se a elle por pensamentos . 

A magua de se verem presas as l iber tou, e de 
tanto meditarem se absorveram na Alma Suprema, 
e ju lgaram ter nos braços o amante . 

0 amor não consiste só em amar , mas em se con-
fundi rem os que se amam. Assim o que meditar 
sobre o e terno se uni rá ao eterno pela contemplação. 

Krishna é Bhagavat, o eterno, o senhor dos se-
nhores do Yoga, o que dispõem de lodos os senti-
dos no Universo. 

Depois de as ter a l l rahido com seus cantos melo-
diosos, parece querer esmagal-as censurando-as ; e 
lhes ordena voltem para casa. 

— «Salve! mulheres virtuosas! Que vindes aqui bus-
car? que quereis de mim?... . andam nos ares visões me-
donhas a estas horas da noute. Voltae, ó formosas, para 
casa, não é conveniente que andeis por fóra. 

Em que afflicção devem estar vossos pais e maridos, e 
filhos, mãe e irmãos?!!.. Eu creio que o muito amor aqui 
vos trouxe. A gloria é vossa; e aquelle que me buscar me 
encontrará. 

Ouvi-me; porem; escutae as minhas falias. 
0 supremo dever da mulher é amar a seu marido, e 

1 ... braceletes e núpuras inquietos na celere corrida de seus pés 
— niipuras são os anneis de ouro e outros metaes etc. que as mulhe-
res da índia trazem nos artelhos (V. o Amarakosha L. II , sec. I I I . 
•—Vestuários, enfeites, perfumes, grinaldas). 

2 "TTT campos de "k&çât saccarinos, — K&ça é o Sacchariim sponta-
neum. 

3 Mádhava — Krishna vencedor de Madhu. 

respeífál-o embora elle seja velho e feio, irascirel, e dis-
forme, doente e pobre. 

Aniái-o! amai-0 sempre; que assim alcançareis a gloria 
eterna. 

Um amante é gloria estulta, de pouca duração, e mui-
tos perigos, e dores e trabalhos, e afflicções. 

Envilecida ficará a mulher que o buscar! 
Escutae estas falias que vos fallo. E meditae no que 

vos digo; qUe assim me tributaes o amor que me é de-
vido. 

Voltae portanto para casa !» 

As Gopis ao ouvirem estas vozes tão austeras de 
Govinda *, em lagrimas banham os rostos, e a cor 
lhes desmaia para logo se tornar mais nacarada . 

E com voz in lercor tada de suspiros oram, rogam 
com a vehemencia do amor, com a febre do asce-
tismo. 

— «Nós queremos o desprendimento eterno das cousas 
d'este mundo, pela eterna prisão de nossas almas todas na 
tua confundidas. 

Oh!.. . deixa-nos beijar teus pés mimosos! não nos fat-
ies essas falias rancorosas!... 

Se tu és a alma das almas do Universo, a quem dare-
mos a alma, que se abraza no fogo do amor que nos inspiras? 

Se tu és o fim dos preceitos do Senhor, e o meio o amor, 
a quem o votaremos senão a ti?!.. . 

Oh!., tu és o bem que amamos, tu és o marido, o es-
poso, o filho e o irmão, e o pai e o senhor do nosso ser! 

Abranda, com a ambrósia de teus lábios, este fogo 
de amor que temos dentro; ou levadas dos desejos voare-
mos a matar saudades de te ver aonde quer que te escon-
das, ó amado! 

Em ti meditaremos. Pois se ouvimos as brandas harmo-
nias da tua voz, e a luz rios deste aos olhos com o brilho 
de teus olhos amorosos, como não havemos de buscar-te, 
e em ti absorver as nossas almas?! 

Nós queremos por manto o pó de teus pés que adora-
mos, como o adora a Tulasí-, e a casta Çrí! 

Nós queremos por alimento o néctar de teus lábios, e 
por luz que nos guie o dulcíssimo sorriso de teus olhos, 
teus braços por arrimo, e teu peito para nelle pousar a 

1 ... Govinda — Govinda, i. è. Krishna como chefe, maioral dos 
pastores sacros, —- segundo a opinião de uns entre elles Burnouf; 
Krishna como o que dá o ceu (V. notaem 1 o n.° 6 do Trabalho) se-
gundo a opinião de Benfey (A Sanskrit english dictionary) e a do 
grande e nunca assaz chorado Hippolyte Fauche, que principia as-
sim a Introducção da sua formosíssima tradução do Gita Govinda: 
Govinda signifie celui qui fait obtenir le ciei; etc. 

Govinda (V. a gram. comp. das línguas dravidicás e sanskrito) 
pode suppor-se corrupção prakrita de Gopendra por Gopaindra (V. 
Burnouf e Leupol, dic. Sk.— etc.) Gopendra é o nome de Krishna 
como o Indra (o cabeça, o supremo Senhor) dos Gopas (pastores, 
defensores, guardas, protectores, santos etc.) 

Mas porque Go alem de boi ou vacca também significa o ceu em 
lingua védica, e em geral tudo o que é luminoso, alegre, bom, justo 
e bello — (da raiz gu — cantar, exaltar, louvar, etc.), Govinda pode 
suppor-se formado de Go -+- vinda de vid. ver, saber, conhecer, mos-
trar. Decida quem poder. 

2 ... a Tulasí, e a casta Çri! —Cri òu Lakshmí a Deusa da boa 
ventura, Ceres, esposa de Vishnu. Tulasí é o nome sanskrito do man-
gericão da índia, o ocymum sanctum. E planta sagrada para os Ín-
dios que vêem nella a metarmophose de uma virgem de nome Tulasí 
que tanto adorou o Vishnu jjue se apaixonou; e tão grandes peni-
tencias fez, que obteve delle o amor por que suspirava, e lhe pediu a 
recebesse como sua esposa. Lakshmí indignada transformou-a em 
planta; e Vishnu chorando transformou em o Sálagráma que se 
encontra em suas folhas, uma lagrima de dôr caída do alto em-
pyreo. 

O Sálagráma é uma pedra de immenso valor para os Vishnuitas. 
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fronte «adormecida, e misturar nas madeixas de teus ca-
bellos soltos nossos cabellos fluctuantes. 

Que mulher haverá que te não busque, e a teus pés se 
lance como escrava, se ouvir os sons maviosos da tua voz 
como os sons inebriantes duma flauta magica? 

Quem não quererá cegar seus olhos na tua luz; e abra-
zar-se em teu fogo e consumir-se em delicias, se só o 
ver-te é delirar?! 

Tu és o protector do mundo do Suras. Em ti fenece 
a dor, e o tormento, e nasce o gozo. Oh! dá-nos o gozo 
de sentirmos o lótus de teus dedos procurar a morada 
em nossos peitos ondulantes.» 

Sorri o Senhor dos Senhores do Yoga. Engr i -
nalda a fronte com a vaejayanta a corôa de Vishnu 
feita de flores campes inas e t repadeiras dos bos-
ques . E entoa cânticos amorosos. As Gopis erguem 
hymnos em honra do amante . 

A volnpluosidade da noute casa-se com o gemido 
languoroso das aguas da corrente. 

Ha alli perto uma ilha. 
E um berço de verdura, lheatro de amores , aonde 

vão deliciar-se. Alli deliram em transportes . E em 
roda as aguas vão cantando. . . . ba ix inho. . . . e man-
samente , como segredam m u r m u r a n d o indiscretos 
maledicentes. 

As Gopis julgam-se superiores a todas as mulhe-
res. E quando lhes parecia possuir o amante , vêem-
no fugir 1 como vêem os olhos uma luz que se apaga 
e deixa mais densa a escuridão 1 ! 

(Continua). G. de Vasconcellos Abreu. 

E \ P E D I E 1 T E 

Recebemos e agradecemos, penhorados, os cinco primei-
ros números do Boletin de las das es trabajadoras e as 
cinco primeiras entregas de um livro publicado pelo dis-
tincto escriptor Fernando Garrido, com uma introducção 
brilhante do eloquente democrata Emilio Castelar. 

Em todos os tempos, a sorte das classes laboriosas foi 
o supremo cuidado e o mais sancto dever, imposto pela 
justiça e em nome da liberdade, aos representantes e de-
fensores da verdadeira democracia. 

A industria fundou na America as mais florescentes re-
publicas ; na edade media os homens do trabalho, os 
commerciantes e mesteiraes fundaram, sacudindo o jugo 
feudal ou abatendo a prepotencia dos régulos, a republica 
federativa dos municipios; na revolução liberal de 1789 
mais figurou a blusa do que a farda; em 1848 foi do gré-
mio das associações operarias e do interior das officinas 
que surgiu o grito libertador da Republica para destruir 
a realeza restaurada. 

A democracia é hoje, e tem sido sempre a causa do po-
vo; o trabalho, que é o seu único patrimonio, não pode 
deixar de ser também a causa saneia da democracia. A 
associação de soccorros mutuos, a cooperativa de produc-
ção e consummo, os bancos de credito popular, a eschola 
primaria e professional, a liberdade politica e civil — são 
condições essenciaes para desenvolver o trabalho util, or-
ganisar as industrias, elevar socialmente a esphera auto-
nómica dos laboriosos filhos do povo, snpprimir as causas 
da miséria e abolir o pauperismo. 

É pois não só louvável empenho, virtude civica, mas 
utilíssimo serviço, o que o sr. Fernando Garrido presta 
á sancta causa que. deffendemos com a pubilcação do re-
ferido Boletim e do seu excellente livro: a avaliar pelas 
primeiras paginas,. deve ser uma obra de subida im-
portancia e interesse social. Fallaremos d eila opportuna-
mente. 

Publicou-se em Lisboa um novo jornal democrotico —• 
A Republica. 

Saudamos com phrenetico enthusiasmo esta publicação. 
Na lucta constante da nova idéa contra os velhos pre-

conceitos, neste batalhar permanente do espirito que de-
manda novo sol, contra aquelle que se prendeu com affinco 
ás antigualhas, um orgão democrático, quando é filho de 
convicções protundas, resume em si um apostolado. 

Prégar mui alto a democracia, desfraldar a bandeira da 
republica aos ventos da nova civilisação, é preparar o des-
tino de todos os povos, tecer mais um cântico para o 
único poema verdadeiramente social — a fraternidade. 

A publicação da Republica, só em si, merece por tanto 
o maior louvor como trabalho altamente humanitario 
esforço summamente proveitoso;. mas não temos a louvar 
simplesmente o pensamento que presidiu á creação do 
novo orgão. 

A Republica, a julgar pelos primeiros números, e pelos* 
esplendidos talentos que a redigem, vem já fadada para 
exercer uma poderosa influencia sobre a democracia em 
Portugal. 

Escripta com todo o fogo e enthusiasmo, vê-se em cada 
artigo a fulgida chamma da mocidade, do talento e do 
estudo, únicos elementos que podem plantar sobre as rui-
nas da decripta sociedade a palma da nova redempção. 

Damos também aqui os parabéns ao novo e brilhante 
poeta Manuel de Arriaga.. 

Conheciamos o sr. Arriaga como eloquente orador, a 
como talento distincto; não sabiamos porem que o espirito 
dos antigos rhapsodos, dos scaldos e dos trovadores lhe 
tinha inflamado o peito do mesmo ardor, e lhe fazia vibrar 
no a alaúde as cordas que tem feito estremecer povos in-
teiros com o enthusiasmo liberal. 

Que A Republica não cance na sua gloriosa carreira, 
e que os seus esforços possam abrir caminho para o novo 
horisonte da patria e da liberdade, são os nossos mais ar-
dentes desejos. 

Deixemos ás monarchias de todas as especies e eathe-
gorias diversas o crepusculo do passado; que as envolvam 
cada vez mais as trevas do obscurantismo, e procuremos 
ávidos a luz do futuro, que ha de fazer germinar as forças 
productivas da civilisação nos campos fertilissimos da Re-
publica. 

Deixemos ás monarchias do direito divino e ás heredi-
tárias de representação popular a missão gloriosa de en-
sinar por meio da ignorancia, de libertar pelo fanatismo, 
dominar pela força, e governar e reger os povos com 
baionetas e canhões; e esforcemo-nos por preparar a feli-
cidade e a libertação do povo pela instrucção, pelo amor e 
pela egualdade. 

N.B. A demora deste numero foi motivada pelo melindre 
que o sr. aministrador da Imprensa da Universidade mos-
trou por não estar ainda concluido o processo de habili-
tação deste jornal. Hoje acha-se legalmente habilitado. 

Responsável — M. E. GARCIA. 

i Assim fica resumido o Capitulo 29.°, do L. 10.° Tem. 48 tlokat 
ou 96 verso». IMPRENSA DA UNIVRRSIDADE. 
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1870 Coimbra, 31 de Maio N.° 9 

A revolta militar e a união ibérica 

Batem as palmas no reino visinho pela subida do 
ministério Saldanha! 

0 espectro do iberismo unitário, sepulto nas cin-
zas d'essa revolução tremenda de 1640, acorda no 
sepulchro, galvanisa-se debaixo da lousa, para es-
preilar-nos atravéz das dobras da mortalha, como o 
açor espreita ávido a presa atravez das nuvens do 
horisonle! 

A espada do marechal, que acaba de derrubar, á 
força e pela força, um ministério legalmente con-
stituído, que acaba de insultar o paço dos reis e de 
profanar o templo venerando da representação na-
cional, lampeja para os filhos da Hespanha, como a 
espada de Gedeão, que ha de fulminar de uma vez 
para sempre os amantes da autonomia portugueza! 

0 rei, fraco e pusilianime, o rei que chora no 
momento do perigo, e entrega sem resistencia o 
baixel do Estado nas mãos do pirata que o sur-
prehende, é para os unitários da Ibéria o Promelheu 
d'essa conquista, em que a liberdade.de um povo, 
forte da sua independencia, lerá de ser asfixiada 
nas gargalheiras da escravidão! 

lialem as palmas na Hespanha, como nos anti-
gos circos de Roma, quando se despedaçava mem-
bro a membro o gladiador que se temia! 

Ha entre os hespanhoes almas generosas, cora-
ções enthusiaslas e democralicos, que respeitam a 
nossa independencia como nós respeitamos a de Hes-
panha: para esses não são dirigidas estas palavras. 

Aquelles que veneram a nossa autonomia e só 
desejam, como nós, estreitar mais os laços da fra-
ternidade universal pela republica federativa, damos 
nm abraço de irmãos, e havemos de faltar-llies 
sempre com a sympathia, que deve existir enlre os 
obreiros da mesma idéa. 

Para os outros, para os que especulam com as 
revoltas militares, e cuja imaginação escandescente 
sonha cada dia com a absorpção do nosso Eslado, 
podemos apontar o sol de Aljubarrota e de Montes 
Claros. Para esses ergueremos até, como Ezechiel, 
os ossos da sepultura, para reconstruir com elles os 
heroes da nossa independencia. Para esses havemos 
de fazer sempre um muro de cada peito e uma es-
pada de cada braço, para lavrar na presença do 
usurpador o solemne proleslo de um povo que não 
quer morrer. 

Queremos e desejamos a união com a Hespanha, 
mas só debaixo de uma única forma — a republica 
federativa. 

Dois povos que já Deos dolara do mesmo céo e 
das mesmas estrellas, em cujo solo brilham as me-
smas louçanias, que se reveem no mesmo cristal 
das aguas, e se embalam ao canto de idênticas le-
gendas, dois povos, em fim, irmãos pelas tradições 
e pela natureza, devem sel-o lambem na amisade e 
na forma do governo. Mas, q,uando nós estendemos 
fraternalmente a mão, e só queremos que nos dei-
xem a nossa autonomia, não mostrem garras de 
pabthera a quem descança socegado á sombra da 
oliveira da paz. 

Deixérn-nos erguer do abysmo,a que o nosso mau 
fado nos arrojou, e tratem elles de aproveitar os 
fruclos d'essa revolução, que pode ainda ser con-
vertida numa das mais gloriosas de regeneração so-
cial. 

O vullos gloriosos que pregoais cada.dia em Hes-
panha a verdadeira democracia, salellites esplendi-
dos da Republica, muitos da vossa patria não sabem 
ainda comprehender a pureza de vossa evangelisa-
ção! 

Quando vós apontais para o sol da liberdade, 
appellam elles para a corôa da realeza! Quando vós 
advogais o governo federativo, sonham elles na con-
quista c na absorpção! 

Querem um rei?! Julgam que o diadema de Hes-
panha na frente de D. Luiz 1 resolve as dif iculda-
des da união ibérica?! 

Engano. 
O povo porluguez cahirá despedaçado na cova 

do seu sepulchro, mas nunca as algemas de exlra-
nhos lhe roxearão os pulsos indomados. O povo por-
luguez morrerá nas Thermopylas como os gregos, 
quebrará lodos os diques como a Hollanda, mas ha 
de deixar gravado para todos os séculos o sello da 
sua independencia. 

Levem o rei que nem pode com a corôa de um 
povo pequeno, saúdem o marechal que esmaga com 
a lyrannia de Cromwel as liberdades nacionaes, fes-
tejem a revolta militar que representa a espada da 
prepotência pesando na balança de Portugal,— mas 
saibam de uma vez para sempre que não queremos, 
não acceitamos, nem consentimos o governo unitá-
rio da Ibéria. Deixem-nos a patria e a l iberdade! 

Adriano Anthero. 
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O veto O veto 

(Continuado do n.* 5) 

Enlre os argumentos invocados, para sustentar a 
prerogativa real do velo destaca-se em primeiro lo-
gar o da fallibilidade da assembléa legislativa. Ben-
jamin Constant e Destriveaux, Silvestre Pinheiro e 
todos os publicistas que admitliram o veto, apresen-
taram-no principalmente como um remedio salutar 
conlra os desvios da representação nacional ; pois 
que, podei\do sahir do seio d'esla uma lei injusta e 
prejudicial á nação, era necessário obviar a este 
mal, concedendo ao chefe do poder executivo a fa-
culdade de a rejeitar. 

No entender d'esles escriplores, a auctoridade 
real é o crisol por onde devem passar todas as 
medidas legislativas, para se purificarem das im-
perfeições humanas . 

Nós não negamos a fallibilidade do corpo legis-
lativo; sabemos perfeitamente que elle pode çrrar 
nas suas deliberações; que não ha instituição, por 
mais sabiamente organisada, que possa evitar os 
defeitos que acompanham sempre todas as combi-
nações humanas . Mas quem nos assegura da infal-
libilidade do monarcha para garantia de uma au-
ctoridade tão extraordinar ia? Pois não podemos ad-
rnittir, que o voto de um homem, a não ser dotado 
dos atlribulos da Divindade, possa prevalecer con-
lra as deliberações previamente meditadas e discu-
tidas pelos representantes da soberania nacional, e 
supplantar a opinião de uma assembléa illustrada, 
que se deve considerar sempre animada do desejo 
de promover a felicidade do povo por meio de leis 
sabias e jus tas? Pelo menos seria necessário pro-
var-se que em tal caso haveria maior probabilidade 
de acertar; porém todas as considerações nos con-
vencem exactamente do contrario. 

A superioridade do corpo electivo e representante 
é nesle ponto incontestável. 

Todos sabem as vantagens queofferece umaco l -
lectividade de indivíduos, quando se tracta de tomar 
uma deliberação importante; e de formular disposi-
ções geraes e duradouras, como são as leis que hão 
de regular os direitos dos cidadãos: o numero, a va-
riedade de conhecimentos, que suppõe necessaria-
mente uma assembléa representante, aonde todas 
as opiniões são publicamente discutidas; e o co-
nhecimento especial que tem cada um de seus mem-
bros das necessidades dos povos, com quem vivem 
em contacto, são outros tantos elementos da sua 
maior competencia, que nos asseguram, que nin-
guém está mais no caso de avaliar a importancia e 
a utilidade das leis. 

O rei vive em um centro muito afastado, e não 
pode comprehender os males que affligem o povo, 
nem inspirar-lhe a confiança que este deposita nos 
seus representantes eleitos; porque o rei nasce, e 
ninguém o elege. 

D'aqui provem uma consideração digna de se no-
tar, e que tew sido ponderada por alguns escripto-
res, entrando neste numero até aquelles que se mos-
traram favoraveis ao velo. 

Supponhamos que o rei nega a sua approvação a 
uma lei evidentemente justa e proveitosa (a hypo-
these não é meramente graluila, visto que elle não 
é infallivel); o q.ue ha de fazer neste caso a nação? 
O proprio Destriveaux não pode deixar de reconhe-
cer este inconveniente, quando diz que se o rei 
abusasse do veto, só restaria á nação um recurso ex-
tremo, que estaria mui perto de uma grande pertur-
bação. 

Com o corpo representante não se dá este incon-
veniente; aqui ha um meio fácil de remediar o mal, 
porque a nação podia confiar o seu mandato, em 
uma legislatura subsequente, a homens em quem 
depositasse plena eonfiança. 

Se é forçoso conceder a alguém um poder tão im-
portante, não ha que hesitar entre o rei e a assem-
bléa popular ; ella não é infallivel, é verdade, e to-
davia seria necessário que o fosse: II fraudrait des 
dieux pour donner des lois aux hommes, diz RouSseau; 
mas, como já la vai o tempo em que os Deuses vi-
nham habitar entre os homens, é preciso deixar a 
estes o poder de se governarem por si; é preciso 
que as nações se livrem de uma vez para sempre da 
tutela extranha, e que a sua vontade, manifestada, 
legitimamente pelos seus representantes, seja lei para 
todos, sem dependencia da censura de alguém. 

Se nos disserem que não se pode arvorar a von-
tade em principio soberano, porque acima da von-
tade de um povo está o principio eterno do justo, 
responderemos que isto não prova que ao rei se 
deva conceder o velo; d a q u i só pode concluir-se 
que á nação pertence julgar da justiça das leis que 
lhe dizem respeito. Tudo o mais é um sophisma ri-
diculo, com que se pretende illudir o povo, porque 
se concedeis a outrem este poder, esse é que vem a 
ser o verdadeiro soberanol 

Alguns, levados de um falso receio, e temendo 
que o poder executivo fosse aniquilado pelo peder 
legislativo, admitliram o velo como um obstáculo 
ás usurpações d'esle ultimo, sem se lembrarem que 
é mais de recear a usurpação d'aquelle, não só pela 
natureza das funcções que exerce, e dos meios de 
acção de que pode dispor, mas lambem porque os 
fados infelizmente o têm demonstrado. 

Nada prova em favor do veto que na Inglaterra 
exista esta prerogativa, e que o rei não tenha feito 
uso d'eila desde muito tempo. 

A Inglaterra é uma fonte inexgolavel para lodos 
aquelles que se lembram de exaltar as' vantagens 
do monarchismo constitucional; no entender dos 
seus admiradores não ha um só absurdo, um só 
ponto d'este admiravel .systema, cuja excellencia 
não tenha a sua demonstração pratica nessa terra 
classica das instituições pesadas e ronceiras, das 
tradições velhas, da aristocracia especuladora e 
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avida, que ostenta aos olhos da indigência o fausto 
das suas riquezas mal adquir idas, e insulta a vir-
tude pela magnificência de uma fortuna immoral. 
A sociedade ingleza constilue um mundo á parle, 
até geographicamente fallando; tudo ali é par-
ticular, indígena, egoisla; as instituições que ali 
nascem não podem prosperar em outros paizes: são 
como as plantas exóticas. 

Mas, se o exemplo adduzido podesse provar al-
guma cousa na questão que se discute, era de certo 
a inutilidade de semelhante prerogaliva, porque, ou 
não foi precisa, ou o rei não usou d'el!a devendo 
fazel-o. 

Além de que esle facto poderia ter a sua explica-
ção em outras causas, sendo certo que um illustre 
orador dizia em 1822, no parlamento portuguez, 
que a influencia do rei da Inglaterra era de tal or-
dem, que nada se apresentava á sua saneção antes 
de ser prevenido, e de o ter antecipadamente ap-
provado. 

Quando se discutia a Constituição franceza na 
Assembléade 1791, Mirabeau sustentava com ardor 
que ao rei se devia conceder o velo: alguns defen-
sores d'esta prerogativa pretenderam mais tarde for-
talecer-se com a auctoridade do illustre orador, ap-
presenlando-o como insuspeito aos olhos dos libe-
raes; mas além de que os argumentos de auctori-
dade não podem ter grande valor em matérias d'esta 
ordem, a historia não deixou illibado o caracter d'esle 
grande vulto; e, ou fosse por ambição e interesse, 
ou pela vaidade de amparar na queda, com o seu 
braço de gigante, uma dynastia que se despenhava 
no abysmo, ou finalmente pelos sentimentos cava-
lheirosos que lhe inspirava a fada de Versailles 
é certo que o Mirabeau dos últimos tempos já não 
era o revolucionário expansivo e en lhushs ta do prin-
cipio da revolução. 

Mal diria elle que um veto, não absoluto como 
elle o queria, mas um simples veto suspensivo, se 
viria a tornar em uma arma tão perigosa nas mãos 
do malfadado Luiz xvi: foi um presente bem fu-
nesto. pois que apenas fez uso d'elle contra o cele-
bre Decreto de 92, perdeu todas as sympathias que 
ainda lhe restavam, e caminhou precipitadamente 
na estrada que o devia levar a esse drama fatal! 

Nas Constituintes portuguezas foi largamente dis-
cutida a questão do veto; alguém representou n'essa 
occasião que era preciso conceder ao rei o velo ab-
soluto, para que elle acceilasse a Constituição; mas 
esta medida não pôde ser adoptada, e apenas foi 
admitlido um veto suspensivo. Os homens d'aquella 
epocha ainda transigiram, e se não foram mais além 
no caminho das reformas, é porque tiveram de ce-
der á força das circumstancias, e não porque deixas-
sem de se inspirar nos principios elevados da phi-
losophia social. 

1 Michelet, deslumbrado talvez pelo esplendor do grande génio, 
attribue a estas ultimas causas a mudança que se operou no cara-
cter de Mirabeau. 

Seja-nos permittido saudar aqui os jrrandes astros 
d'essa conslellação brilhante, cujo- esplendor ainda 
nos alumia a todos. 

A Europa nessa epocha era policiada pelas cohor-
tes dos grandes potentados; a liga da santa-alliança 
espionava com o maior cuidado qualquer movi-
mento liberal, e as nações pequenas como a nossa 
não podiam facilmente desfraldar a bandeira das re-
formas, sem perigo de se verem accometlidas pelos 
formidáveis exercilos dos poderosos da terra. 

O grande vulcão revolucionário da França ha-
via-se apagado, ou jazia pelo menos em um eslado 
lalenle. 

As Potencias alliadas renovavam em 1818, no 
congresso d'Aix-la-Chapelle, o pacto infame de com-
baterem o espirito revoluccionario; e cm 1820, o 
imperador Alexandre soltava em Troppau estas fa-
mosas palavras, referindo-se ao espirito liberal que 
começava a lavrar em algumas nações: *é uma 
moléstia do espirito humano, è preciso dar-lhe reme-
diou. 

Todos sabem qual foi este remedio; que o digam 
tantas nações opprimidas; que o diga a Italia, que 
em 1821 viu as forças austríacas entrar em Nápo-
les, e o sèu parlamento desapparecer. Que o diga a 
Hespanha, que viu o seu territorio invadido pelas 
tropas francezas, e a sua Constituição calcada aos 
pés. 

Além d'esle estado de cousas, os revolucionários 
de 20, t inham ainda de luctar com a inércia do 
povo porluguez, acostumado desde longo tempo a 
respeitar os privilégios de uma familia tradicional 
e histórica. 

Os homens foram sempre ass im: os inglezes de-
pois de terem decapitado um rei, e expulsado outro, 
ainda fallavam de joelhos ao successor deste prín-
cipe. 

Quando um poder se prolonga por muito tempo 
no seio da sociedade nunca deixa de crear em volta 
de si uma grande influencia, principalmente no ani-
mo do povo, sempre propenso a tomar o que existe 
pelo que deve ser, a explicar o direito pelo facto: 
esle erro é mui antigo, e o próprio Aristóteles cedia 
á sua influencia, quando dizia, que os homens não 
são naturalmente eguaes, e que uns nascem para 
mandar e outros para serem escravos. 

O fauslo deslumbrante do throno, a sua longa 
duração, e o poder que o cercava, tudo devia impor 
á imaginação dos homens; os povos não podiam 
portanto, ao primeiro despertar, pôr de parle um ele-
mento, que creára Ião profundas raizes; apenas se 
atreveram a cortar alguns ramos da velha arvore 
que ameaçava de cobrir com a sua sombra esteri-
lisadora a terra inteira. 

Mas obra começada ha de ter o seu fim, e o tronco 
carcomido d'esse roble ha de ceder o logar a novas 
plantas cheias de vida. 

(Continua). M. J. MaSSa. 
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A questão financeira e a politica 
cm Portugal1 

S u m n u i f i o , — Confronto das nossas leis sobre arrolamento e ma-
trizes—1845 -1852—1869.—Como são idênticas e apenas diffe-
rem em um ou outro ponto accidental.—Como o Decreto de 28 de 
abril ultimo identificou o Decreto de 30 de dezemb o de 1869 com 
o Decreto de 20 de dezembro de 1845. - Discurso do sr. ministro 
da fazenda Braamcamp na sessào de 25 de abril; erros e contra-
dições; falsa ideia do cadastro francez; o arrolamento não corres-
ponde ás bases da reforma tributaria e está em opposição com os 
principios e necessidades invocadas pelo nobre ministro.—O meio 
termo é a meia verdade, a meia justiça, a meia conveniência. Do 
cahos não pode sahir a luz, nem da confusão a ordem, nem do que 
é imperfeitíssimo e inexacto a suprema exactidão e perfeição. Na-
poleão i e o meio termo. 

Em um dos números anteriores lançamos um rápido 
olhar sobre o passado ; e relembramos alguns períodos im-
portantes da historia do governo constituciónal-represen-
tativo em Portugal, durante os quaes, por impulso politico 
e sob a forma economica, se travaram luctas de partidos 
e accenderam tumultos e revoluções populares; e, porque 
as limitadas columnas deste jornal não nos consentiam 
alongar trabalho, contrahimos solemne promessa de não 
largar mão do assumpto, sem que, depois de expostos os 
factos, cofrontassenios as leis e aproximássemos os ho-
mens, que sendo ainda hoje os mesmos, debaixo de vários 
aspectos, são todavia mui differentes, como politicos e finan-
ceiros, do que se inculcavam então. 

A Carta de Lei de 19 de abril de 1845 dispunha no 
artigo 19.°: «Proceder-se-ha a um arrolamento geral dos 
prédios que se denominará — Matriz Predial — e que de-
verá conter a descripçâo de todos os prédios, seus rendi-
mentos e proprietários.» 

0 artigo 93.° do Regulamento de 20 de dezembro do 
mesmo anno determinava: «As declarações para a con-
tribuição predial serão feitas segundo o modelo n.° 3 e 
designarão ; 

1 o nome e a morada do proprietário; 
I I os prédios que este possuir na freguezia, com es-

pecificação dos seus nomes proprios e os tiverem, das suas 
differentes especies de cultura, sendo rústicos, e das suas 
devisões sendo urbanos. Neste caso se mencionarão os 
quartos, lojas, ou armazães que se costumam arrendar se-
paradamente, ainda que estejam devolutos; 

I I I a situação e as confrontações de cada prédio; 
IV os nomes dos rendeiros ou inquilinos; 
V as profissões destes quando sejam conhecidas do 

proprietário; 
V i as suas moradas quando elles não residam no me-

smo prédio ; 
VI I as rendas comprehendendo quaesquer foros, censos, 

pensões ou propinas, em dinheiro ou generos que os ren-
deiros paguem etc. 

O mesmo Regulamento determinava no artigo 458.°: 
«Haverá dous louvados para a avaliação da renda dos pré-
dios de cada freguezia: um para os prédios rústicos e ou-
tro para os prédios urbanos.» 

No artigo 460 diz: «A nomeação de louvado deve re-
cahir em pessoa que, sendo de reconhecida probidade reúna 
as sircumstancias seguintes: 

' Os últimos acontecimentos vieram tirar a este escripto o caracter 
de revista de politica interna, e a sua i aiportancia actual; julgamos 
todavia dever concluir a sua publicação, por ser um estudo compa-
rativo das nossas leis sobre arrolamento e matrizes, o qual tem al-
guma importancia; e, se como affirmam vagamente e já consta, o 
novo poverno, para melhor justificar a revolta militar e o assalto do 
dia 19, para colierencia e em nome dos interesses do povo, renova 
a iniciativa de todas as propostas e projectos do ministério expulso, 
essa importancia augmenta. Quando pois nos referirmos ao governo 
ou a qualquer dos ministros singularmente, entende-se não ser aos 
cavalheiros, que actualmente occupam as cathedras ministeriaes, 
mas ao governo transacto. 

I a de cultivador, para louvado dos prédios rústicos, 
ou a de mestre de algnm dos officios de pedreiro, canteiro 
ou carpinteiro para louvado dos prédios urbanos; 

I I a de morador na freguezia ou em alguma outra 
próxima ; 

I I I a de não ter menos de 25 annos. 
São estas entre muitas outras as disposições da lei e 

regulamento de 1845, ácerca do arrolamento, descripçâo 
e avaliação dos prédios como base do novo systema tri-
butaria ; systema em nome do qual amotinaram os povos 
do Minho, levantaram tumultos e accenderam por fim uma 
cruenta guerra civil. Foi ainda em nome das reformas 
tributarias, de novo tentadas, e pelas impressões da ves-
pera, que se promoveo e affectuou, dizem, a revolta mi-
litar de 1851. 

Não obstante os males e os vexames, que o novo sys-
tema de contribuições devia causar ao povo, não obstante 
o dedicado amor por este e o odio emplacavel a todas as 
tyranicas e oppressoras medidas de fazenda, decretadas 
em 1845, é certo que o Decreto de 31 de dezembro de 1852, 
e que ainda hoje vigora entre nós, determina no seu ar-
tigo 10. «Proceder-se-ha a um arrolamento geral dos pré-
dios em cada concelho, que se denominará — matriz pre-
dial».— É copia testual do artigo 19 da Carta de lei de 
19 de abril de 1845. 

Vieram depois as Instrucções de 7 de agosto de 1860 
desenvolver e regulamentar as bases da reforma tributa-
ria, lançadas n'aquelle decreto, que reproduzia textual-
mente, talvez com o fim de regenerar, o citado artigo 19 
da Carta de lei de 19 de abril de 1845. 

Nas Instrucções de 7 de agosto de 1860 incontramos o 
seguinte: 

Art. 22.°—«Haverá uma matriz predial (arrolamento) 
por cada freguezia em que serão inscriptos os prédios 
nellas situados. 

Art. 23.°— Os prédios rústicos serão inscriptos desi-
gnando-se: 

I as localidades dos prédios ; 
I I as qualidades d'elles com os seus nomes proprios 

se os tiverem; 
I I I os nomes e moradas dos seus proprietários e usu-

fructuarios; 
IV o rendimento bruto dos mesmos prédios; 
V o seu rendimento collectavel; 
VI as rendas, se as houver, com designação dos nomes 

e moradas dos rendeiros; 
VI I os encargos a que os prédios estiverem sujeitos. 
Art. 24.— Os prédios urbanos serão inscriptos desi-

gnando-se: 
I as localidades dos prédios. 
I I os nomes e moradas dos proprietários e usufructua-

rios. 
I I I a renda annual de cada um delles ou de cada uma 

das suas divisões. 
Por estas rapidas transcripções claramente se vê — que 

a legislação tributaria, de 1852 em diante até 1861, é 
na essencia idêntica á legislação de 1845 e que pouco 
differe na fórma; esta democratica, descentralisadora e 
menos exigente; aquella centralisadora, autoritaria e em-
minentemente fiscal. 

Passemos em claro, ou antes deixemos nas sombras, a 
gloriosa revolução do 1.° de janeiro de 1868, seus produ-
ctos e consequências politicas e economicas, e fixemos a 
nossa attenção nos factos correntes do dia, que tão preoc-
cupados trazem os ânimos por causa dos arrolamentos, es-
perança para uns, remorso para outros, receio para muitos. 

Como providencia salvadora e indispensável premissa 
na urgente reforma tributaria, que o actual governo desde 
logo julgou pelo menos dev.er tentar, sahiu, incandescente 
ainda e por vigornar, das officinas ministeriaes o Decreto 
de 30 de de dezembro de 1869 estabelecendo os arrola-
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mentos, para reorganisar e aperfeiçoar as incompletas e 
viciosas matrizes, que a muito custo se poderam escripturar 
para execução do Decreto de 31 de dezembro de 1852 e 
legislação subsequente. A publicação d'aquelle decreto pro-
duziu uma notável elevação de temperatura nos ânimos 
exaltados dos politicos e utilitários; começou logo a vozea-
ria da?, paixões, os brados de indignação, levantados até 
ás regiões do pelourinho pelos proprietários amigos gene-
rosos do povo, que não tem nem possue propriedade e vive 
do trabalho; e não faltaram os tumultos, as desordens, 
as desvastações, os espancamentos, a intervenção da força 
armada, as luctas de sangue e os assassinatos jurídicos ! 

Pois este amotinador dos povos, este elemento de desor-
dem e perturbação, é nada mais nada menos — que o De-
creto de 20 de dezenrbro de 1869, extraído e transcripto 
do Decreto de 20 de dezembro de 1845, que, dizem, pro-
duziu a revolução de 1846 e mais tarde a de 1851. Era 
realmente muita para recear. 

E com eífeito, lendo o citado Decreto, deparamos logo 
com o seguinte: 

«Art. 1.°—«Proceder-se-ha em cada freguezia dos con-
selhos do continente e ilhas adjacentes a um arrolamento 
geral de todos os prédios situados na mesma freguezia.» 
Neste arrolamento serão inscriptos os prédios designan-
do-se: 

I Numero e ordem topographica; 
I I Localidade; 
I I I Nomes e moradas dos proprietários ou usufru-

ctuarios; 
IV Designação dos prédios com seus nomes proprios 

se os tiverem; 
V Confrontação; 
VI Semeadura; 
VII Rendimento bruto médio, dos prédios rústicos em 

generos e em dinheiro; 
.VIII Classe de terra por cada especie de cultura; 
I X Renda dos prédios urbanos parcial e total. 
X Renda pela cultura ou exploração dos prédios 

rústicos; 
X I Nome3 e moradas dos culvadores ou explorado-

res ; quaesquer outros esclarecimentos, obtidos na occa-
sião da visita aos prédios etc. 

Art. 2.° O arrolamento dos prédios de todas as fregue-
zias de cada commarca deve ser feito por uma commissão 
composta de um louvado avaliador dos prédios rústicos, um 
louvado avaliador dos prédios urbanos e um agrimensor. 

§ 1.° Os louvados e o agrimensor serão nomeados pelo 
delegado do thesouro de cada districto com approvação 
do inspector geral... devendo as nomeações recahir em 
pessoas que tenham as necessarias habilitações e qualida-
des e que não sejam residentes nem possuam proprieda-
des na comarca, de cujo arrolamento houverem de ser 
incumbidos. 

Como se vê ha perfeita harmonia, com duas variantes 
apenas, entre o Decreto de 20 de dezembro de 1845 e o 
Decreto de 30 de dezembro de 1869. Aquelle tornava o 
arrolamento obrigatorio, mas entregava as declarações 
ao proprietário; assim a indicação, as descripções, a me-
dição, as confrontações, a base para a avaliação e todos 
os esclarecimentos eram fornecidos, quasi espontanea-
mente, pelos proprietários. 

Este torna-o absolutamente obrigatorio, não solicita 
elementos para o calculo, fórça o proprietário a acceitar 
as condições que lhe quizerem impor. 

Naquelle os louvados eram escolhidos dentre os homens 
bons da freguezia e pela respectiva camara municipal, 
cultivadores ou mestres de officio; neste a nomeação só 
pode recahir em indivíduos de fóra do concelho e que 
nelle não possuam bens ou exerçam mister, feita pelo agente 
do governo. 

Esta differença porém é importantíssima. 

O systema do Decreto de 20 de dezembro de 1845, é 
preferível ao adoptado no Decreto de 30 de dezembro ul-
timo; e é preferível tanto debaixo do ponto de vista eco-
nomico como debaixo do ponto de vista liberal; não é 
uma imposição forçada dos ogentes da auctoridade, mas 
uma declaração authonomica do cidadão proprietário. 
Aquelle tem por garantia a força publica, este a consciên-
cia individual. 

Verdade é que o Decreto de 28 de abril do corrente 
anno tornando facultativa a medição dos terrenos 1 e per-
mittindo a nomeação, de louvados entre os residentes no 
proprio conselho, onde se proceda ao arrolamento ' veio 
quasi identificar os dous decretos em toda a sua pleni-
tude; mas de duas uma : ou a medição é necessaria e essen-
cial ás operações do arrolamento cadastral ou não é ; se 
necessaria como poderá dispensar-se ? se inútil ou su-
pérflua para que serve, que vantagens aufere o estado e 
o contribuinte de uma tal operação ?! Ou devem os louva-
dos ser da localidade ou não devem : se devem não ha 
meio termo; visto que o arrolamento é feito por Jreguezias 
os mais habilitados e competentes são inquestionavelmente 
os proprietários, agricultores e mestres de officio da res-
pectiva freguezia, e neste caso era inconveniente e absurdo 
o primeiro decreto e ainda o segundo; se não devem é 
inaceitavel o segundo e devia prevalecer o primeiro; ha 

jreguezias no mesmo conselho mui distantes, cujos mora-
dores não se conhecem, e nunca se avistaram talvez, a não 
ser em alguma feira em romaria annual, cujos hábitos, 
costumes, usos domésticos, praticas agriculas, industria 
etc., differem profundamente. 

E porem certo que as modifficações feitas no primitivo 
decreto pelo de 28 de abril ultimo, aproximaram cada 
vez mais o systema, adoptado pelo governo do plano das 
leis e das instituições tentadas em 1845. A faculdade na 
medição, a nomeação de louvados da própria localidade, 
a facilidade em devolver as funcções dos arroladores aos 
escrivães de fazenda5 , faz degenerar completamente o 
primitivo projecto e altera profundamente o systema ado-
ptado ; dando ao mesmo tempo estas reconsiderações do 
governo um testemunho solemne da sua fraqueza e le-
viandade, da sua falta de estudo e reflexão, da ausência 
de convicções na justiça, conveniência e opportunidade 
das medidas propostas e .começadas a executar. 

E por fim de tanto lidar estas alterações nem sufocaram 
os clamores dos descendentes, nem socegaram as impaciên-
cias da opposição, nem tão pouco melhoraram o serviço 
pratico dos ar rolamentos.4 A medição por agrimensores 
technicos era importantíssima, indispensável para conse-
guir uma justa e rasoavel avaliação; o meio termo ado-
ptado entre o artigo 460.° do Decreto de 20 de dezembro 
de 1845 e o artigo 2.° do Decreto de 30 de dezembro de 
1869 com relação á naturalidade ou residencia dos lou-
vados é inaceitavel: ou é justo e conveniente que os lou-
vados sejam da localidade ou não; se o é deve recair a 
nomeação em indivíduos moradores na respectiva parochia, 

1 Decreto de 28 de abril art. 5.°—«A medição dos prédios não é 
obrigatoría; mas quando requerida pelos proprietários será feita por 
conta do estado, por um agrimensor, para esse fim expressamente 
nomeado pelo delegado do thesouro do respectivo districto. 

2 Art. 3.°—«Os louvados poderão ser do concelho em que se fizer 
o arrolamento, mas nào exercerão funcções nas freguezias da sua 
residencia aonde tiverem propriedade. 

3 Art. 2.° § un.—«Na falta destes poderá o serviço ser desempe-
nhado pelos respectivos escrivães de fazenda ou seus supplentes. 

4 «Sendo urgente dar desde já aos trabalhos dos arrolamentos 
predial e pessoal o maior desenvolvimento possivel em todos os con-
celhos do reino, para evitar desigualdades e flagrantes injustiças, 
contra as quaes os povos erguem de ha muito o mais fundado cla-
mor, convindo aproveitar os resultados da experiencia e attender ás 
representações que têm sido dirigidas aos poderes públicos, e bem 
assim ás indicações convenientes para o melhoramento e mais breve 
execução dos referidos trabalhos : bei por bem, ampliando as dispo-
sições do decreto de 30 dezembro de 1869, decretar o seguinte. • 

Reza assim o preambulo do citado decreto. 
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se os houver habilitados para o desempenho de taes func-
ções; se não, é então pelos menos indifferente que sejam 
do concelho ou de fora do concelho. O meio termo, con-
vençam-se, ha de ser sempre e em tudo — a meia ver-
dade, a meia justiça, a meia conveniência, quando não é 
o erro, o absurdo, o impossivel. A egualdade, a justiça, 
a exactidão, a verdade excluem o meio termo. 

A isto porem responde o governo pela boca do sr. mi-
nistro da fazenda no discurso, proferido em sessão de 25 
de abril. 

«O que tratei tão sómente foi aplanar o terreno e abrir 
caminho procurando pelo menos conseguir uma descripçâo 
exacta da propriedade, das suas confrontações e do seu 
rendimento ; sem comtudo chegar aos immensos promeno-
res, ás minuciosas informações que exige o cadastro fran-
cez, nem ás medições dos terrenos e a muitas outras cir-
cumstancias, a que attende aquelle importante trabalho.» 

«Não me parece que fosse possível nem que conbesse 
nas nossas forças o tentar um estudo tão completo, e se-
ria ainda espaçar para muito longe o trabalho, que preci-
samos que esteja brevemente concluído.» 

É admiravel, nesta parte como no todo, o discurso do 
nobre e illustrado ministro! Nada mais contradictorio ! 
Tratou sómente de aplanar terreno e abrir caminho; mas 
como o proprio illustre orador confessa « o arrolamento dos 
prédios e das pessoas não é uma providencia nova, não é 
mais do que uma disposição da lei que estamos obrigados 
a cumprir. Tanto o artigo 10.° do Decreto de 1852, como 
a legislação posterior, estabelece para principio das ma-
trizes o arrolamento predial.» 

E não foi só o Decreto de 31 de dezembro de 1852 e 
a legislação posterior, mas também o Alv. de 9 de junho 
de 1801 lançava as bases de um cadastro parcellar e prin-
cipalmente o artigo 19 da Carta de Lei de 19 de abril e 
o artigo 93 e outros do Decreto regulamentar de 20 de 
dezembro de 1845, donde foram extrahidos e copiados 
os decretos de 1852 e 1869. Não foi o actual governo que 
aplanou o terreno e abriu o caminho; já de ha muito que 
aquelle fora desbravado e este tornado patente ás opera-
ções financeiras. 

O sr. ministro da fazenda quer uma descripçâo exacta 
da propriedade, rendimento exacto, confrontações exactas, 
tudo exactíssimo; mas dispensa os meios sem os quaes essa 
exactidão é de todo impossivel. Como alcançar uma descri-
pçâo regular, confrontações verdadeiras, rendimento apro-
ximado, sem immensos promenores, sem essas minuciosas 
informações, sem a medição dos terrenos, sem uma justa 
avaliação, sem tempo e vagar! ! 

Talvez que a sciencia intuitiva do governo e dos seus 
agentes e auxiliares faça milagres, ou o poder sobrena-
tural da revelação divina mais uma vez surgir a ordem 
do cahos e a luz das trevas. 

O cadastro parcellar francez não é tão exigente como 
o sr. ministro pretende, mas é o sufficiente «para chegar 
ao conhecimento da verdade dos factos.» Em vista da 
respectiva legislação e da practica adoptada em França 
desde 1807 até 1850 (quasi meio século), em que se jul-
garam concluidas as operações orgânicas do cadastro 
parcellar (dènombrement-arrolamento), duas são as oppe-
rações fundamentaes — medição e avaliação (arpentage et 
évaluation). 

E são effectivamente estas duas essencialissimas opera-
rações, ou pelo menos a sua exactidão, que o sr. ministro 
da fazenda dispensa! 

E é dispensando essa exactidão que pertende corrigir 
os deffeitos e sanar os vicios das actuaes matrizes! 

É dispensando essa exactidão que nos mostra: «que o 
seu empenho único é chegar ao conhecimento da verdade 
dos factos, e certificar-nos de qual ó a verdadeira riquesa 
collectavel do paiz, a fim de se distribuir o imposto com 
mais egualdade e com o menor vexame » !! 

Pois é em nome desse conhecimento verdadeiro dos fa-
ctos e da riquesa collectavel, da egualdade do imposto, e 
da abolição completa do vexame fiscal, que se contenta o 
sr. ministro da fazenda com um arrolamento incompleto^ 
imperfeito, precipitado, e por isso inexacto, que dispensa 
os premenores e as necessidades na descripçâo, na avalia-
ção e considera desnecessária a medição dos prédios ?! 

E quer o sr. ministro da fazenda que se consiga em 
Portugal, em dezoito mezes, o que a França não pôde bem 
alcançar e concluir em meio século?! 

Façam-se muito embora os arrolamentos, e já podiam 
estar feitos, se os houvessem começado em 1845; se alguns 
dos homens, que hoje estão á frente dos negocios públicos, 
não houvessem empregado todos os meios, ainda os mais 
violentos e injustos, para estorvando providencias e me-
didas de reconhecida utilidade publica e grande alcance 
economico, promover a quéda de um governo politica-
mente odeado, de uma situação que lhe era politicamente 
adversa. 

Hoje reconhecem o erro e procuram emendar a falta; 
encontram porém as mesmas e maiores difficuldades e em-
baraços; e vêm com o meio termo, o qual, como dissemos, 
é o maior dos erros, a mais doploravel falta, fonte inex-
gotavel de vicios, de imperfeições, de perdas irrepará-
veis de tempo e de dinheiro, sem o menor provèito. 

«Les demi-mesures» dizia Napoleão em 1807 ao mi-
nistro das finanças, que lhe expunha os resultados das 
operações cadastraes «font toujours perdre de 1'argent e 
du temps.» M. E. Garcia. 

Politica interna 

NOVO MINISTÉRIO 
Presidência.... \ 
Guerra Duque cie Saldanha . 
Estrangeiros... ! 
Reino —Antonio Rodr igues de S a m p a i o ! ! ! ! ! 

JUST^F.:::::! José Dias Fer re i ra ? 
Obras publicas— Conde de Peniche 1 ! ! ! ! ! ! ! 
Marinha . . . . . - D . Antonio da Custa Macedo. 

Incoherencia! 
Divergências! 
Contradicção! 
Anomalia. 
Monstruosidade! 
Absurdo! 

ACTOS DA DICTADURA MILITAR 

Nepotismo. 
Promoções. 
Demissões. 
Preterições. 
Transferencias. 
Condecorações. 
Ti tu los. 
Expediente. 

1 Elevado á cathegoria de marquez de Angeja, talvez para não 
dar o seu popularismo nome ao ministério. 
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Politica externa 

S o m m n r U » — INGLATERRA—Direitos politicos da mulher— 
HESPANHA—A União Ibérica —ITALIA —Movimento repu-
blicano — HOLLANDA—Extincção da pena de morte. 

Se, por um milagre da Providencia, algum inglez de 
corpo esguio e suissas loiras, depois de ter lido no Times 
o movimento commereial da praça de Londres e a cotisa-
çâo dos fundos no Stock Echange, lançar do alto da sua 
gravidade britanica os olhos sobre esta chronica politica, 
hade dilatar-se-lhe o peito de satisfação, por ver figurar a 
Inglaterra á frente das nações europêas. Ora nós, que nos 
presamos de ser republicanos, devemos explicar esta defe-
rencia para com a nação dos lords e banqueiros. Nascidos 
debaixo d'este céo puríssimo da peninsula, e dotados do 
coração enthusiasta do génio espansivo e folgazão, que ca-
racterisa os habitantes da Europa meridional, não podemos 
sympathisar com a terra do nevoeiro e do spleen, aonde 
a lua 

não falia d'amor ás bellas, 
não falia aos homens damor. 

Aqui fazemos a nossa profissão de fé sobre o assumpto, 
para que todos saibam que não morremos d'amores pela 
Inglaterra. Por falta de espaço e tempo, não apresentamos 
os numerosos e concludentes argumentos, em que se fun-
damenta a nossa opinião; basta dizer que a historia, a po-
litica, a geographia e outras sciencias estão do nosso lado 
'nèsta questão importante. 

Não se tracta porém da politica mercantil da Gran-Bre-
tanha, nem das proezas do príncipe de Galles, que inspi-
rariam ao seu patricio Byron um novo D. Juan; é mais 
seria, mais grave, mais util, mais interessante, mais mo-
mentosa, mais sublime, mais philosophica, mais transcen-
dente e... (perdoem o gallicismo, que empregamos á falta 
de synonimos portuguezes) mais palpitante a questão que 
nos occupa. 

No século xix a philosophia domina sobre todos os es-
píritos e sobre todas as coisas. Com a declaração dos di-
reitos do homem, base de todas as constituições liberaes, 
exerceu uma poderosa influencia sobre as leis, extinguindo 
os privilégios odiosos e banindo de todos os codigos as pe-
nas barbaras e infamantes; com a enyclopedia destruiu 
todos os absurdos, que, sob as diversas formas religiosas, 
contrariavam as leis eternas da razão. O abuso da philo-
sophia produziu esses livros recheados de palavrões cam-
panudos, que depravam o gosto litterario ou produzem no 
leitor o effeito dum narcotiço, aonde se falia muito em 
ideal sem que 'nelles appareça uma única idéa. 

O estudo da philosophia despertou também no coração 
da mulher a aspiração grandiosa de conseguir a sua eman-
cipação politica. Prepara-se uma grande revolução femini-
na, que deve transformar completamente a vida e orga-
nisação da familia. A mulher deixará de ser o anjo do lar, 
para prezidir aos meetings patrioticos; em vez das conver-
sas intimas que nos faziam esquecer os desgostos da vida 
publica, discutirá comnosco sobre a candidatura de Mont-
pensier ou sobre o plebiscito. Talvez se esqueça de educar 
os novos cidadãos da republica, para se assentar no banco 
dós ministros juncto do sr. conde de Peniche, chrismado 
pelo summo pontifice da revolta militar com o nome de 
marquez de Angeja. Aonde esperavamos encontrar uma 
esposa dedicada, uma amiga fiel, achamos uma adversa-
ria politica, com quem teremos de luctar nos comícios, na 
imprensa, no parlamento e talvez nas barricadas! 

O parlamento inglez não approvou o bill que concedia 
ás mulheres o exercício dos direitos politicos; mas as mis-
sionarias de tal doutrina não desanimaram com este revez e 
trabalham com enthusiasmo na sua obra. No dia 27 de março 
teve logar a sessão inaugural da Associação Internacional 

das mulheres fundada em Genebra por M.me Goegg, que 
pronunciou um discurso brilhante, cujas idéas acceitamos, 
á excepção da parte em que reclama para a mulher o exer-
cido dos direitos politicos. Queremos a instrucção e a ele-
vação moral da mulher, para que possa cumprir os deve-
res sublimes de esposa e de mãe; mas desejamos que nunca 
se envolva na politica, mixto repugnante de sentimentos 
generosos e de paixões mesquinhas, lucta da ambição com 
o dever, da abnegação com o egoismo. Não queremos que 
a rosa perca o perfume, que o anjo manche no lodo as suas 
azas brancas; queremos na mulher a candura, o amor e 
a poesia. 

— O governo despotico d uma mulher lançou a Hespa-
nha nos horrores da guerra civil, cujas consequências nin-
guém pode calcular, porque o governo revolucionário não 

j se inspira num principio, não obdece a uma idéa, nem apre-
senta um plano determinado. 

Para consolidar a obra da revolução lembrou-se o go-
verno de offerecer a corôa de Hespanha a D. Fernando de 
Coburgo, que teve o bom senso de a regeitar. Hoje lem-
braram-se do rei D. Luiz para realisar a sonhada união 
ibérica, e conseguir por este meio a popularidade, que o 
governo não soube adquirir pelos actos d'uma politica ras-
gadamente liberal e duma administração prudente e eco-
nomica. 

Podem levar o rei, que não lamentamos a falta, nem 
felicitamos a Hespanha pela acquisição; mas a perda do 
rei não significa a perda da independencia. 

Já devem saber que Portugal quer ser livre, e porisso 
regeita a união com a Hespanha, a não ser por meio duma 
federação de Estados autonomos, como na Suissa e nos 
Estados Unidos. 

Ao distincto orador Castelar e ao illustre presidente do 
conselho de ministros agradecemos as expressões lisongei-
ras e fraternaes que em sessão de 23 do corrente, dirigi-
ram ao povo portuguez, o qual estende a mão aos seus vi-
sinhos de Hespanha, que sabem respeitar a nossa indepen-
dencia, e deseja uma alliança intima entre os dois paizes, 
para caminharem junctos pela senda do progresso e aju-
darem-se mutuamente nas luctas incruentas da civilisação 
contra a barbaria, da luz contra a ignorancia e contra os 
preconceitos. 

— Emquanto em Roma o concilio fulmina com anathmas 
os progressos da humanidade e as verdades sublimes da 
sciencia, ganha terreno a idéa democratica na Italia, aonde 
parece estar imminente uma revolução republicana. 

— Todos os dias nos demonstram os factos que as na-
ções pequenas gozam d'um governo mais liberal e progres-
sista do que os grandes estados. 

A Prússia conserva a pena de morte; a Holanda riscou 
do seu codigo esse barbaro legado dos séculos passados. 

Conservem os governos despoticos a pena de morte, sem 
a qual não podem existir; mas os governos liberaes devem 
abolir esse castigo injusto e brutal, que, no dizer de Bec-
caria, «é a guerra declarada a um cidadão pela sociedade, 
que julga necessaria, ou pelo menos util, a destruição d'esse 
individuo.» 

Fernando Chrysostomo. 

Litteratura 

Do nosso excellenle jornal académico — A Folha 
— transcrevemos a seguinte poesia, de que é auctor 
o sr. Guerra Junque i ro , a qual está em perfeita har-
monia com o programma e indole des te jo rna l ; pinta 
em linguagem poética o abysmo que separa a demo-
gagia da verdadeira republica: 
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Orgia 1 

A Alexandre da Conceição 

I 
Que vulto gigantesco ou túrbida visão, 
Como espectro infernal, no horisonte assoma? 
Irrompe-lhe da fauce o ronco do trovão, 
E aos ventos traz dispersa a ensanguentada coma... 
Da ferrea planta o pezo em broncos estilhaços 
Os thronos faz voar. Aos rudes estampidos 
Vacilla o mar e o mundo, e os reis espavoridos 
Escondem-se a tremer na sombra de seus paços. 

E o Povo, o Povo-rei! Dos hombros do gigante 
Pende um farrapo vil de purpura real; 
O fogo requeimou-lhe o tétrico semblante, 
Resumbra-lhe do lábio o rir da saturnal; 
O lodo, a chamma, o sangue, as torvas alegrias 
Encobrem-lhe da face a rústica belleza. 
E o Povo, o Povo-rei, que ao som da marselheza 
Se ergueu a cambalear da mesa das orgias! 

I I 
Julgaes que ser propheta é entrar nos lupanares, 
Encher de aroma e vinho as taças cristalinas, 
Soltar entre o champanhe uns lúbricos cantares, 
Dormir no seio nu das nuas messalinas... 
E já ébrios, por fim, de amor e flicidade, 
Erguendo a vista audaz ao estrellado manto, 
Em delirio fallar num sonoroso canto 
Da justiça, do bem, do bello e da verdade? 

Néscios! julgaes talvez que o ser republicano 
E só esfarrapar da monarchia o manto 
E rebramir depois, em truculento oceano, 
Vivas a Rochefort, morras ao Padre-sancto ? 
Vós julgaes que o ser livre é ir estrangular 
Abutre que foi aguia em mãos de Bonoparte, 
E, ao vento desfraldando o rábido estandarte, 
Lançar por terra um throno, abrindo um lupanar? 

I I I 
Não brota a Liberdade, a sacrosancta rosa, 
Desmoronando a cruz, erguendo as guilhotinas; 
Heis-de vel-a surgir immensa, esplendorosa, 
Ao canto do trabalho, ao sol das officinas! 
Não vos deturpe o rosto a servidão da esmola, 
Rompa de toda a banda afervorado exemplo! 
Nas ruinas d'utn bordel edificae um templo: 
O amor ao pé do berço, o berço ao pé da eschola! 

A Liberdade é pura e sancta e immaculada, 
Çresta-lhe a aza branca o fogo dos canhões... 
Ó peitos juvenis, abri-lhe os corações, 
Fazei da Liberdade a vossa bem-amada! 
Da barca do progresso os bravos timoneiros 
Lá vão rasgando ao longe esse horisonte escuro... 
Alerta, meus irmãos! álerta, marinheiros! 
Largae a véla panda aos ventos do futuro! 

Guerra Junqueiro. 

U \ P E D I E 1 T E 

Mais e mais se desenvolve o gosto e se afervora o amor 
pelo estudo nesta nossa patria das sciencias e das lettras. 

Aos que frequentam e cultivam com esmero os mimo-
sos e encantadores vergeis, os esplendidos jardins da lit-
teratura bella e amena, aos que exploram com dedicação 

i Ha pouco tempo certos republicanos de Paris deram um grande 
banquete no anniversario da morte de Luiz xvi. Indignou-me o ver 
apostolos da fraternidade saudando com taças de champanhe o rolar 
d'uma cabeça nos degraus do cadafalso. Eis a razão d'esses versos. 

e esforço as riquezas do mundo moral, e, condemnando o 
erro e o vicio, procuram inspirar a virtude e ensinar a 
verdade politica, religiosa, moral e economica,—vem 
reunir-se mais um grupo de valentes operários e genero-
sos lidadores da sciencia com uma publicação quinzenal 
importantíssima denominada—Estudos Cosmologicos, dedi-
cada á propagação dos conhecimentos relativos ao mundo 
physico, ao ensinamento dos principios e leis que o regem. 

È da mais alta importancia e do maior apreço esta 
publicação, sem precedentes na nossa historia litteraria. 

Ninguém desconhece a poderosa influencia que no mundo 
politico, moral, religioso e economico, nas leis nas insti-
tuições, nos costumes, nas artes, nos ofiicios numa pala-
vra — na civilisação dos povos, têm exercido os progressos, 
os maravilhosos inventos e as grandiosas descobertas da 
physica, da chimica, da mechanica, da astronomia, da 
historia natural e de todas as sciencias thechnologicas que 
d'ellas procedem. 

E bem, com eloquencia e factos, o demonstram os illlis-
trados redactores d'aquella folha scientifica, quando dizem: 

«Aos naturalistas se deve a descoberta de duas maté-
rias preciosas na industria — o cahuchu e a gutta percha. 
— A physica se devem os processos da galvanoplastia, da 
photographia, etc. O desenvolvimento da chimica animou 
e aperfeiçoou a tinturaria, a ceramica, a enologia, a fabri-
cação do vidro e das velas estearicas, a preparação do al-
cohol, das aguas-ardentes, do gaz da illuminação, dos as-
sucares, e de mil artigos de perfumaria; descobriu os ve-
nenos, o salitre, etc. O que era a agricultura antes dos 
progressos da botanica e da chimica? Uma colleccão de 
practicas, que a rotina regia. 

As maravilhas d'este século são bem conhecidas para 
que nos demoremos mais sobre este ponto. O mundo antigo 
contava septe; o século XIX, só á sua parte, conta tres, 
cujo valor não necessita de ser comparado com o daquellas: 
— o cabo transatlantico, o caminho de ferro do Pacifico, 
o canal de Suez. — 

Com a abertura do isthmo já o commercio das índias 
não receia as tormentas do Cabo de Boa-Esperança; com 
o caminho de ferro do Pacifico faz-se apenas em nsezes a 
viagem em volta do globo, que outr'ora consumia annos; 
com o estabelecimento do cabo transatlantico, o pensamento 
transpõe o espaço que separa os dois mundos, unindo-os 
como dois irmãos, que proximos estivessem e muito deves-
sem amar-se. Eis aqui os laços que hão de fazer da huma-

| nidade uma familia.» 
D'aqui os saudamos com enthusiasmo e lhes apertamos 

í com transporte e fraternalmente a mão. E que todos nos 
| dirigimos ao mesmo fim e somos levados do mesmo em-
j penho— «a diffusão das luzes em todos os sentidos ; a col-

laboração immensa de todos para a conquista da verdade. 
O trabalho é a nossa bandeira.» 

Foi-nos enviada a Eschola Popular, jornal que se pu-
blica em Agueda. Os seus redactores são dignos de todo 
o elogio pelo empenho, com que se dedicam ao trabalho 
e á causa do derramamento da instrucção. 

É um grande acontecimento para a villa d'Agueda, 
que felicitamos, a apparição de um periodico destinado a 
diffundir as luzes, a naturalisação local do grande ele-
mento civilisador da imprensa. 

Oxalá que entre as despezas obrigatórias de todos os 
municipios de Portugal figurasse nos respectivos orçamen-
tos uma verba destinada á sustentação de um orgão jor-
nalístico, defensor das necessidades e aspirações locaes, e 
que fizesse valer as liberdades do municipio ante as exigên-
cias da centralisação e o despotismo absorvente da capital! 

Responsável — M. E. GARCIA. 

IMPRENSA DA UNIVRRSIDADE. 
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O facto consummado 

Hontem ! Hoje ! Ámanhã ? 

Depois de muilos esforços e angustiosas tenta-
tivas, como convém a um parto laborioso e diffi-
cil, veiu á luz um ministério informe, heterogeneo, 
monstruoso e como tal sem condições de vida, para 
representar nos conselhos da corôa, nos arsenaes 
da administração e nas officinas da lei, os princi-
pios, as idéas, o programma e as aspirações d'uma 
inqualificável e immoralissima revolta militar. 

E na verdade, é extravagante, é ridiculamente 
assombroso esse grupo de homens, argonautas do 
futuro, plenipotenciários da revolta, que o bastão 
do marechal Saldanha pôde alfiin reunir, para sym-
bolisarem o progresso moral, a civilisação eco-
nomica, a restauração politica, a dignidade civil, 
a salvação, em perigoso lance, des te paiz, qu,e se 
dissolve. 

• Uma cousa mais terrível que la Sainl-Barlhé-
lemi foi a alegria que ella despertou. — Une chose 
aussi horrible que la Saint-Barthélemi, c'est la joie 
qu'elle excita.» Escreveu Michelet. 

Ha um facto, diremos nós, tão doloroso e repu-
gnante, tão immoral e subversivo como a revolta 
militar,— é a aceitação do facto consummado, a legi-
timação das suas consequências, os applausos de al-
guns, a indifferença de muilos, a degradação moral 
e a indignidade politica de quasi todos! 

A revogação do edicto de Nanles, sacrificando 
parte de um grande povo e estrangulando a liber-
dade religiosa, fez, perante a Egreja e o Estado, a 
immortalidade, sombria e tristemente gloriosa, de 
um rei mau e libertino. A violação da Carta Con-
stitucional da Monarchia Portugueza, exauctorando 
um rei, rebaixou um povo, para engrandecer e exal-
tar um duque. 

Em 1572, para celebrar a matança de S. Bartho-
lomeu, mandava o sanctissimo papa Gregorio XIII 
fazer solemnes procissões e fabricar medalhas com-
memorativas d'aquelle humanitario e christianissimo 
successo. 

Em Portugal em 1870 o marechal Saldanha, levan-
tado pelas baionetas dos seus soldados ás eminencias 
do poder anarchico, distribue litulos e commendas, 
faz loleria de veneras, leilão de fardas agaloadas e 
empregos rendosos e honoríficos, em que a melhor 
sorte e os primeiros lanços pertencem aos seus pa-

rentes e amigos, aos fautores da insubordinação, 
aos amotinadores da soldadesca, aos que, infrin-
gindo a disciplina, postergaram as leis, perturba-
ram a ordem, insultaram o rei, ludibriaram os re-
presentantes do povo, escarneceram de uma nação 
dócil e generosa, cuspiram nos brazões da morali-
dade e da justiça, da honra e da dignidade politica 
e civil, a mais ignominiosa affronta, insulto o mais 
pungente! 

Esta offensa, este ignominioso insulto, esta in-
constitucionalidade monstruosa, é hoje, d i z e m , — 
um facto consummado, uma realidade real. 

Mas facto que se não justifica, realidade que não 
poderá legitimar-se. 

Ha crimes tão espantosos que não prescrevem ; 
faltas graves e tão enormes, que não têm neste 
mundo expiação possível. Ha nódoas que nem todas 
as aguas do oceano poderiam laj 'ar; vergonhas que 
não têm reparação; insultos que se não perdoam; 
erros que se não emendam; — males sem remedio. 

E a revolta militar foi tudo isto — erro, falta, 
vergonha, insulto, crime, tudo!.. 

As consequências hão-de sel-o eguahnente e os 
.fruetos venenosos e mortiferos. 

Seria a revolta militar puncção exploradora neste 
membro gangrenado, da, ha muito enferma e cor-
rompida, península ibérica? 

Se ámanhã as hostes de Caslella e Aragão inva-
direm as nossas fronteiras, e as esquadras hespa-
nbolas deixarem os ancoradouros de Cadiz, para 
turbarem as cristallinas aguas do nosso formoso Tejo ; 
—se nas arrendadas ameias da torre de Belem, nflo-
numento da nossa antiga historia, lembrança poé-
tica de feitos gloriosos, especie de navio aparelhado, 
onde ha séculos lluctuam o pavilhão de Vasco da 
Gama e de Albuquerque, soltando aos quatro ventos 
as eslrophes inspiradas do immortal Camões, deli-
cioso cantor das glorias patr ias;—se na torre d'esta 
verdadeira casa do Deos dos mares tremular o es-
tandarte l eonez ;—se , por essa porta, por onde, no 
dizer do nosso grande historiador João de Barros, 
deviam entrar lodos os triumphos de Portugal, en-
trar ámanhã a invasão e o aniquilamento: cruzare-
mos os braços desalentados, dobraremos sob o extra-
nho jugo a pendida cerviz, deanle do facto consum-
mado da conquista, ou, como se diz em moderna 
phrase, da annexação forçada?! 

Talvez. 
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As a te r radoras prophecias do grande Historiador 
phi losopho contemporâneo aproximam-se fatalmente 
da sua realisação! 

O sol d 'Aljubarrota involverá a impallidecida face 
nas nuvens íuctuosas do occidente?! 

0 immenso carnarium das nações abrir-se-ha 
para receber mais um cadaver?! 

Tremenda , perante Deos e perante a Historia, é 
a responsabi l idade do rei e dos seus ministros, do 
povo e dos seus represen tan tes ! 

M. E. Garcia. 

Politica interna 
A nossa politica não tem offerecido grande interesse. 
O paiz espera com desconfiança as decisões dos oráculos 

ministeriaes. Os factos mais importantes são: 
A excommunhão politica do sr. Sampaio. 
A encyclica catholico-diplomatica do sr. Duque de Sal-

danha. 
A pastoral politico-financeira do sr. José Dias, dirigida 

aos prelados das dioceses administrativas. 
O governo prepara os cânones que devem ser submet-

tidos ao concilio parlamentar. 
É provável que, tendo noticia dos tumultos que se le-

vantaram no concilio do Vaticano pela definição da infal-
ibilidade pontifícia, o ministério não proponha o schema 
da infallibilidade da dictadura, salvo se estiver decidido 
a fazer intervir as guardas pretorianas do Paço, ou os 
zuavos do sr. duque de Saldanha juntamente com a guer-
rilha do sr. conde de Peniche. 

B i h l i o g r a p l i i a 

O P A P A - R E I E O C O N C I L I O , p o r MANDEL NUNES 
GIRALDES, lente substituto ordinário das cadeiras de 
Direito Politico e Direito Ecclesiastico na Universidade 
de Coimbra.—Lisboa, Typographia universal, 1870. 

Summario.—A questão religiosa na actualidade.—Lucta do pre-
sente com o passado, aspirações ao futuro. — A realeza absoluta 
do papa e a democracia representativa na Egreja..—A Egreja livre 
no Estado livre.-—O poder espiritual e a soberania temporal dos 
Pontífices romanos. — A unidade italiana e o patrimonio de S. 
Pedro.— O catholicismo liberal e o liberalismo catholico — Oppor-
tunidade, espirito, matéria, estylo e influencia do livro. 

I 
As importantes publicações, os substanciosos livros, que 

os prelos, j á muito aperfeiçoados, lançam todos os dias á 
circulação, abastecendo o mercado scientifico e attestando 
a nossa riqueza intellectual, são, entre muitos, formal des-
mentido aos malévolos ou estultos pregoeiros da nossa de-
cadencia litteraria. 

Poucos têm sido porém, nestes últimos tempos, os livros 
publicados ácerca das momentosas questões politico-reli-
giosas, que o século agita e que trazem movida a curio-
sidade de uns, alarmada a consciência de outros, desvai-
rada a razão de tantos, suspenso o juízo de todos. 

Depois da Historia da Inquisição em Portugal e outros 
importantíssimos escriptos do mais illustre portuguez con-
temporâneo, dois livros, apenas de lição e proveito, saíram 
a lu i e e correram ácerca de matéria religiosa—Defesa 
do Racionalismo e Analyse da Fé, pelo sr. Amorim Vianna; 
— O Christianismo e o Progresso, pelo sr. D. Antonio da 
Costa. O primeiro dos-dois escriptos é obra tão valiosa, 
que, se houvera sido produzida em França ou em Allema-
nha, faria a immortalidade do auctor e a gloria d'uma 

litteratura. A segunda é obra medíocre, inspirada no 
catholicismo romântico de Chateaubriand, no sentimenta-
lismo christão de Silvio Pellico, na piedade lyrica de José 
Droz; e que bem poderá obter logar distincto na esco-
lhida bibliotheca do sr. José Silvestre Ribeiro, disputar 
a primazia aos escriptos religiosos do celebre conselheiro 
Rodrigues Bastos. 

Já annunciámos e vamos hoje rapidamente apreciar 
substancioso e elegante escripto, cujo assumpto prende 
nas questões mais graves e melindrosas, que em relação 
á Egreja e ao Estado o século procura resolver. 

I I 
Diz-nos a historia que a humanidade, opprimida durante 

muitos séculos, depois de haver sustentado esforçadas e 
gigantes lutas, depois de longos soffrimentos e aturados 
martyrios, instaurou processo e levantou pleito de vida ou 
morte contra os seus oppressores. 

Os séculos XIV, XVII e x v m consumiram se a preparar 
e a instruir esse processo com os mais preciosos documen-
tos, com as mais decisivas e energicas allegações de facto 
e de direito. O tribunal revolucionário de 1789, cuja sen-
tença condemnatoria debalde têm pretendido invalidar os 
sectários do absolutismo, da theocracia, os amantes apai-
xonados da injustiça, do privilegio, da immoralidade, da 
oppressão, da tyrannia politica e religiosa—julgou-o de-
finitivamente. Desde esse momento a humanidade tem 
sempre triumphado contra os oppressores da razão, tyran-
nos da consciência, estranguladores da vontade livre. 

Era forçoso, primeiro do que tudo, libertar a consciên-
cia do fanatismo e da superstição;— foi a obra de Luthero 
aperfeiçoada por Voltaire: a razão da fé absoluta e da 
auctoridade despótica; — foi a missão de Descartes, Spi-
nosa, Leibnitz continuada por Kant : a vontade das pro-
hibições economicas, das restricções injustas, dos monopo-
lios, dos privilégios, de mil estorvos e embaraços, que lhe 
tolhiam e contrariavam o impulso, a acção politica e eco-
nomica ; — foi a gloriosa missão de Loke, de Montesquieu 
e de Rousseau: era forçoso introduzir a critica philosophica 
na historia, a verdade na tradição;—é a obra relevante 
do grande Pascal e do immortal Vico! 

O século xix foi no seu começo e continua sendo um 
ajuste de contas, uma liquidação de perdas e damnos cora 
o papado, com o império, com a feudalidade, com a rea-
leza, com o monachismo, com as alfandegas, com os exer-
citas permanentes, com a pena de morte, com a c/uerra, com 
a ignorancia, com a amortisação e com muitas outras in-
justiças e absurdos, accusados em 1688 em Inglaterra, 
condemnados ao abandono, ao despreso e ao extermínio no 
tribunal da revolução de 1789 em França. 

Entre todas as questões porem, entre as partes d'esse 
pleito gigante, nenhuma ha mais complicada e mais te-
nazmente debatida, do que a velha e complexa questão re-
ligiosa— A realeza dos papas e a democracia christã; — 
a liberdade da Egreja e a independencia do Estado; — a 
unidade italiana e o patrimonio de S. Pedro. 

São também estes os topicos, em que assenta, os pontos 
cardeaes, para onde olha a solida e elegante fabrica do 
excellente livro do sr. dr. Nunes Giraldes, que, recommen-
dando-se pela forma e estylo, mais se recommenda e torna 
valioso pelo assumpto e proficiência, com que é tractado. 

I I I 

Em tempo algum as questões politico-religiosas preoccu-
param tanto, como hoje, o espirito humano. 

Em tempo algum mais luctou a razão com a fé, o racio-
nalismo com a tradição. 

Em tempo algum se levantaram mais serias contendas 
entre o poder espiritual do sacerdocio e o poder politico 
da sociedade civil, entre as velhas prerogativas da Egreja 
e os direitos do Estado. 
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Como dissemos, desde o século xvi, principalmente, que 
a humanidade se tem occupado em rever os titulos, e ve-
rificar os poderes outorgados por Deos, ou pelos homens, 
aos representantes da sciencia e da soberania social. 

A theologia, em outras eras rainha de cujos vastos do-
minios todas as outras sciencias foram tributarias, a theo-
logia, que durante séculos imperou despoticamente pela 
tradição, e pela fé, — a Egreja que foi, e ainda hoje é um 
dos maiores poderes sociaes, que j á os absorveu todos, como 
depositaria única da soberania divina e humana, domi-
nando o individuo pelo sentimento e pela consciência, e 
as sociedades civis pelo monopolio da sciencia e privilegio 
da illustração — não poderam nem deviam escapar a este 
livre exame, a esta verificação de diplomas. 

Accresce ainda razão poderosíssima, para de algum modo 
explicar esta febril preoccupação religiosa do nosso tem-
po, que a muitos parece impiedade, alguns julgam sym-
ptoma de inevitável decadencia e ruina, outros consideram 
prenuncio agoureiro de proximo cataclysmo moral, e que 
para nós é uma consequência fatal das íeis da historia, um 
phenomeno social no presente, que o passado explica e o 
futuro ha de justificar. 

A immobilidade, o quietismo estão na essencia e cara-
cterisam as religiões reveladas, e as instituições theocrati-
cas, que procuram nos tempos obscuros da historia, e lo-
brigam por entre as nebulosas de um genesis creador a 
sua origem divina, que se alimentam da revelação myste-
riosa dò céo, das tradições patriarchaes, das prophecias 
inspiradas, e ostentam nos milagres — aberração da natu-
resa creada, violação das leis architectonicas e providen-
ciaes,—a demonstração concludente, o argumento irrefra-
gavel da sua verdade, a imposição e o reconhecimento do 
Ser Supremo, de que se dizem dadiva ou emanação, tra-
duzida nos factos que, como aureola celeste, lhe rodearam 
o escondido e ignorado berço. 

Taes instituições são, na essencia e na forma, incompa-
tiveis com este anciar de esperanças, com este revolutear de 
crenças e progredir incessante de aspirações, que, no ihun-
do e em linguagem humana, se chama—perfectibil idade. 

Lá, onde a religião subordina completamente o indivi-
duo e a sociedade, só vemos a atonia do espirito, ma-
rasmo,' entorpecimento de todos os elementos activos, de 
todas as forças creadoras, paralysação de todas as ener-
gias individuaes, encadeadas pelo fanatismo, assombradas 
pela superstição, que lhes inspira o terror do sobrenatu-
ral ; ao mesmo tempo o despreso e abandono da vida, in-
teiramente consagrada ao céo, e confiada a tutela da Pro-
videncia, causa responsável e julgadora inflexível dos 
actos humanos. 

IV 

Seria longo expôr aqui detidamente a forma catholica do 
christianismo, e dizer compridamente, como pelo vigoroso 
impulso de Gregorio vn, favorecido pelas circumstancias do 
seu tempo e tão mal aproveitado por Innocencio III e outros 
seus successores, se converteu em uma hierarchia sacerdo-
tal, e mais tarde em uma monarchia moderada, presidida 
pelo papa, supremo chefe d'este novo império, que, tendo na 
essencia o espiritualismo christão, assimilou todos os ele-
mentos, e revestiu na forma todas as apparencias do cesa-
rismo romano, aspirando ao dominio territorial do mundo, 
á suzerania de todos os principes e grandes senhores, á 
constituição d'uma monarchia absoluta, universal, catho-
lica; ao dominio das consciências, e á própria infallibi-
lidade. Este supremo poder, divino .e humano, chama-se 
— o papado. 

Mas não tardaram as luctas; depressa veiu a reacção do 
império civil absorvido na Egreja, e esta — poderosa pela 
sciencia e favor dos povos, orgulhosa da sua origem e pro-

tecção divina, — ou vencia e conquistava, ou por genero-
sidade e abnegação fazia concessões. 

A primitiva fórma d'esta monarchia universal era, até 
certo ponto, representativa; a Egreja tinha nos concílios 
a mais solida garantia da sua independencia e liberdade. 
Os papas, como os imperadores romanos, aspiraram ao 
absolutismo e ao poder universal, preferiram o sceptro de 
ferro dos tyrannos ao báculo do pastor sancto; mas para 
o conseguir era todavia necessário que á infallibilidade d'a-
quellas assembleas venerandas se antepozesse a infallibili-
dade do chefe. Era forçoso quebrar todos os sceptros, fun-
dir numa tiara immensa as coroas de ouro de todos os 
monarchas. 

Daqui surgiram luctas gigantes, que assolaram o mun-
do, deshonraram a Egreja, aviltaram os estados, martyri-
saram os povos, e por certo indignaram o Deos que todos 
veneramos. 

Estas luctas têm-se perpetuado debaixo de diversas for-
mas até aos nossos dias; e mais têm recrudescido depois 
que a sociedade civil, proclamando os direitos do homem 
e do cidadão deu ou pretende dar — ao pensamento a li-
berdade, á consciência a maxima expansão, á vontade com-
pleto desenvolvimento, á propriedade o pleno goso, ao tra-
balho e á industria livres as mais solidas garantias, ás leis 
a egualdade e a uniformidade ás instituições, a todos — a 
civilisação. 

E mais tem recrudescido hoje: o papado, concentran-
do-se na forma ultramcmtana do catholicismo, pertendendo 
avassallar o mundo, ousa pedir ao concilio, que parece sup-
pôr fallivel, ou que pelo menos deseja annullar, o alvará 
da sua infallibilidade, para julgar soberanamente da Egre-
ja, do concilio, dos estados, de tudo, e de todos.' 

V 

As luctas religiosas e as guerras de conquista e de ex-
termínio, que por compridos séculos afligiram o mundo, 
do occidente ao oriente, cederam o campo aos incruentos 
certames da intelligencia, que vai pondo em retirada a 
ignorancia e o preconceito, e leva de vencida as densas 
trevas, que o fanatismo religioso e a superstição politica 
espalharam no céo de muitas nações, onde, graças aos es-
forços perseverantes do génio e á força dominadora da 
palavra, j á irradia sobre a humanidade o sol esplendoroso 
da Razão Livre. 

A sciencia, fecundada pelo génio do homem, desenvolve 
a força creadora do trabalho; o trabalho, vivificando-se no 
espirito illustrado e na acção independente de cada indi-
viduo e de cada associação, regenera e aperfeiçoa as in-
dustrias, que, em nome da egualdade e da justiça e á 
sombra da lei, vão emancipando as pessoas e libertando 
a terra. 

Os escravos da fé quebram os pesados grilhões da edade 
media, oxydados pelo sangue e pelo suor na atmosphera 
sombria de muitos séculos de trabalho, oppressão e clau-
sura. 

Os servos da gleba erguem, nos vastos domínios da con-
quista, a cabeça, servilmente pendida para o solo, onde 
esgaravatando se arrastaram, e levantam com a ponta do 
alvião um tracto de terra para seu patrimonio. 

A fabrica industrial substitue a fortaleza, e a machina 
a vapor os apparelhos bellicos ; as associações cooperativas 
são hoje os verdadeiros exercitos permanentes, as exposi-
ções e as praças de commercio os verdadeiros campos de 
batalha. 

Por sobre o modesto portico da casa do trabalho fluctua 
a bandeira da liberdade, e á entrada de cada officina 
a nova geração planta com esmero a arvore da paz, que 
se agita viçosa e promettedora. 

A livre discussão substitue a censura previa e arbitra-
ria, e o anathema dos oppressores da intelligencia j á não 
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tem força para fulminar a razão, e, assombrando a pala-
vra, tolher a livre manifestação do pensamento. 

As prophecias dos patriarchas da sciencia realisam-se; 
as promessas dos evangelisadores do progresso cumprem-se. 
O christianismo e a civilisação triumpham, o Evangelho 
domina os povos e inunda com sua luz os espíritos; tem 
para o sustentar uma força mais poderosa do que os mila-
gres, mais invencível do que cem exercitos— a convic-
ção—; para propagar as suas maximas não precisa da espada 
exterminadora dos crentes, nem da acção purificadora da 
chamma inquisitória!, das baionetas e dos canhões do des-
potismo, da perseguição, das masmorras, das torturas, e do 
patíbulo affrontoso. O christianismo não é crença imposta 
pela força, é verbo sublime da idea que illustra pela per-
suasão, e illustrando convence pela verdade, e pela ver-
dade triumpha sobre o erro. 

A alliança fatal entre os representantes da theocracia 
e do absolutismo não conseguirá seus odiosos intentos; 
debalde lucta ; quebra-se, rompe-se, dissolve-se de parte a 
parte e já não ha poder sobre a terra, ou pretendido au-
xilio divino, que possa mantel-a e garantil-a. A humani-
dade de ha muito protestou, e esse protesto ha de preva-
lecer no tribunal da razão emancipada e da consciência 
livre. 

V I 

O momento pois, em que o livro do sr. dr. Giraldes 
apparece, é solemne; solemne este nosso tempo de gran-
des commettimentos e arrojadas emprezas, e também de 

' grandes provações e desenganos. 
O papado, em Roma, treme do futuro, e procura no 

passado os despojos de sua antiga opulência, para revali-
dar velhos títulos que a civilisação contesta e declara pre-
scriptos. 

O império, j á alliado perpetuo, j á inimigo irreconciliá-
vel do papado, (segundo ambos procuram dominar e oppri-
mir, ou disputam a supremacia da oppressão), sentindo va-
cillar o throno, para evitar uma liquidação violenta, faz 
concessões apparentes ao povo, que lhe pede contas da 
sua dignidade ultrajada, da liberdade opprimida, dos seus 
haveres usurpados. 

O representante de Deos, vigário de J . Christo, deixa 
ás portas da cidade eterna as sandalias, com que o Redem-
ptor caminhava por sobre os espinhos da idolatria, por sobre 
a lama do paganismo, calça o chapim de seda e ouro, e 
caminha por entre os opulentos successores dos humildes 
Apostolos, rodeado de pompas, ao repicar de mil sinos, 
ao som do canhão e de ruidosas musicas, por sobre os 
mai3 ricos tapetes de Gobelins, para julgar a sciencia 
humana, pedir para si a infallibilidade perante a razão, 
a, realeza perante o sacerdocio, para sustentar o sceptro e 
a espada dos cesares juncto do báculo sancto, trocando os 
falsos diamantes d'uma corôa de monarcha pela alvissima 
tiara do pontificado. 

O que são, e o que valem hoje os reis e a realeza, os 
príncipes e os potentados da ter ra? 

Uns — expulsos da patria como réprobos, vão acolher se 
junto de thronos que vacillam, e pedem protecção e am-
paro, ou ao menos um pallido reflexo da perdida opulência; 
pretendem lavar com lagrimas de sangue e desespero as 
nodoas com que elles e seus maiores mancharam a pur-
pura, expiando, nas amarguras do exilio, um grande pec-
cado... e talvez um nefando crime. 

Outros — protestando em vão contra o programma do 
século, que tem por divisa a liberdade e a egualdade, 
que annulla os pergaminhos, outorgados pela conquista ou 
conquistados pela usurpação, feridos no seu insolente orgu-
lho, lavam com sangue a real ou pretendida affronta do 
plebeu, que a toda hora provocam, insultam, esmagam, e 
vão sentar-se como altos criminosos no banco dos réos, para 
serem galhardamente julgados por crime de homicídio vo-

luntário, diante de um tribunal popular, embora se diga 
privilegiada. 

Outros — ao mesmo tempo que ávidos procuram uma 
corôa e sollicitam o mandato popular, ainda em nome do 
preconceito e de uma falsa honra, dão ao mundo civilisado 
o espectáculo immoralissimo e anti-christão do homicídio 
em duello. ^ 

Outros — na vespera de cingirem o diadema e sustenta-
rem nos hombros o manto real de uma nação, grande, rica 
e poderosa, são indigitados pela opinião publica réos d'um 
crime nefando, que é ao mesmo tempo uma das mais gra-
ves immoralidades—a violação do leito conjugal de um 
súbdito. Outros 

São realmente notáveis e solemnes para o Estado e para 
a Egre ja os dias que vão correndo! Parece que a mão oc-
culta da Providencia destróe invisível um passado j á ca-
duco, abate a prepotencia e o orgulho dos que se dizem 
grandes e poderosos .sobre a t e r r a ; ao mesmo tempo que 
a razão e a providencia do homem edificam um esperançoso 
futuro, levantam, poç um esforço generoso, os que humi-
lhados gemem, libertam e exaltam os que opprimidos pro-
testam ha séculos contra a immoralidade contra a injustiça 
e oppressão, que tudo é na essencia o que em phrase 
antiga e moderna se chama — cesarismo—! 

E é hoje que pretendem fazer da Egreja uma monar-
chia absoluta, e é hoje que querem sustentar na cabeça 
do vigário de Jesus Christo, do successor de S. Pedro, a 
corôa dos cesares, fazer do Supremo Sacerdote christão o 
mais pequeno dos reis da terra! 

Com razão exclama o sr. dr. Giraldes no seu excellente 
livro: 

«Rei de Roma! titulo vào, sombra, phantasma que assim enleias 
as mais robustas intelligencias, como amedrontas os mais meticu-
losos cordeirinhos do rebanho de Jesus Christo! 

Ergue-te da sepultura, Constantino Magno, e dize-nos, se te não 
sentes assombrado ao yer-te representado pelo proprio Vigário de 
Christo no ephemero e mesquinho poder de rei! 

Quebra a lousa do teu santo tumulo, Principe dos apostolos, e vem 
dizer-nos, se te não coram as faces de pejo ao veres o teu successor 
empunhando aquella espada que o Divino Mestre te mandou metter 
na bainha, quando quizeste ferir a orelha de Malco! 

Rei de Roma! A tua corôa afigura-se-nos a corôa de espinhos, o 
teu manto a purpura, o teu sceptro a cana que 03 phariseus deram 
a Jesus Christo como opprobrio e vilipendio para depois o cruci-
ficarem. 

Assim também os que em boa fé se dizem teus amigos coroam-te 
para te pregarem 11a cruz do teu martyrio! Pepino, Carlos Magno, 
a condessa Matliilde, e hoje todos que se empenham em segurar-te 
11a cabeça a corôa do rei são, sem o quererem, os teus verdadeiros 
algozes! 

E já tempo de acabar esta paixão que não edifica nem regenera, 
como a do Calvario; antes destróe e perverte, e expõe a cadeira de 
S. Pedro ao ludibrio de uns e á indifferença de muitos. 

Casta Esposa de Jesus! as bodas do teu consorcio foram modestas 
e singelas como competiam á tua innocencia e candura. 

Filha do céo, como eras, não quizeste enfeitar-te com as galas do 
mundo, e viveste sempre vida modesta e bella, cuidando só de ali-
mentar teus filhos e de lhes dar exemplos de abnegação que lhes 
pintavam ao vivo o nada das coisas do mundo. 

E comtudo eras bem rica dos dons do céo, e com elles enriquecias 
todos que se acolhiam ao teu seio de mãe carinhosa. 

O mundo porem envergonhou-se da tua pobreza; seduzidos pelas 
grandezas d'elle os herdeiros do Pastor envergonhai-am-se do Evan-
gelho, como lastimava S. Bernardo, e antepozeram o officio de reinar 
á missão de apascentar. 

Deixaram o báculo de pastores, e empunharam o sceptro de reis, 
e, vestindo-te os ouropéis da realeza, quizeram ver-te rainha, a ti que 
eras a Esposa d'Aquelle que poderá nascer rei e nasceu Vassallo na 
pobre gruta de Bethlem!» pag. 30 a 33. 

V I I 
O auctor das paginas, que acabamos de transcrever, é um 

d'estes espiritos elevados, alma sincera e generosa; ima-
gina, cré e parece ver reflectir na Egreja a luz pura, as 
harmonias sublimes, as grandezas infinitas do Céo. 

Abrasado no mais vehemente amor pela obra sublime do 
Christo, contemplando cheio de pasmo e admiração, por 
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entre as ruinas do velho mundo, no meio das devassidões 
pagãs e dos horrores da barbaria, o casto berço da religião 
sancta, deseja a unidade catholica entre todos os filhos do 
christianismo, entre todas as nações christãs,— mas quer 
inteiramente livre a consciência do homem; deseja o apoio 
salutar da revelação e a força reanimadora do sentimente 
religioso, a alavanca poderosa da fé ,—mas quer a razão 
emancipada, o critério da intelligencia e do raciocinio, a 
discussão franca e o livre exame; deseja a obediencia e 
o amor ao chefe visivel da egreja, aos representantes de-
positários da sua soberania espiritual, mas quer a vontade 
de cada um autonómica, independente. 

O seu livro é hymno perpetuo á liberdade religiosa, 
politica, civil e economica ; rapsódia inspirada, defesa apo-
logética do Christianismo. 

Se o livro vale muito pela idéa e pela forma, é alem 
d'isso um thesouro inexgotavel de Íntimos e nobres senti-
mentos. E são na verdade os tres maiores sentimentos, com 
que o Supremo Ser enriqueceu o espirito e dotou o cora-
ção humano, que brotam a flux d'aquellas paginas bri-
lhantes, que a razão e a fé, nas suas mysteriosas harmo-
nias, inspiraram ao consciencioso auctor-—RELIGIÃO — 
P A T R I A — e F A M Í L I A . 

Não os esconde o auctor, nem que o pretendesse lograria 
conseguil-o; que ha sentimentos mais expansivos do que 
a luz, mais intensos que o sol equatorial; se os concentram, 
absorvem; se tentam apagal-os, devoram! Bem ao contrario 
os denuncia nestas sinceras e vehementes phrases de amor, 
que são o legado precioso que transmitte aos Filhos, sublime 
prova do affecto que dedica á Esposa virtuosa e digna. 

«Foi-me dado o prazer de o concluir no seio da nossa familia: 
debaixo d'este lindo céo, e neste formosíssimo paiz da Covilhã, que 
nos foi berço Permitta a infinita bondade de Deos, que um dia 
os nossos filhos possam ver e apreciar aqui a prova que lhes dou do 
meu enternecido affecto, offerecendo-lhes o livro, e a expressão dos 
meus leaes sentimentos de cliristão, que desejo do intimo d'alma ver 
aEgreja reassumir livre e desassombrada o mando espiritual do mun-
do, que lhe deu o seu Divino Fundador.» 

O livro é a photographia de uma generosa alma, bio-
graphia de um coração magnanimo, historia verdadeira 
de profundas crenças e de affeições intimas, que despontam 
no berço, que se aprendem na infancia, que se completam 
e robustecem na adolescência, que o espirito leva talvez 
para alem do tumulo. 

O livro representa a fé no Evangelho, o amor da Liber-
dade, a esperança de ver na Egreja e na Sociedade civil 
a Liberdade e o Evangelho ligados pelo Amor. 

V I I I 

Debaixo do ponto de vista philosophico, no campo da 
sciencia especulativa, tres escholas combatem ácerca das 
verdades religiosas, seu critério, methodo de investigação 
e systema demonstrativo. 

U n s — n ã o admittem, pelo contrario negam, que uma 
intervenção divina possa, ou podesse em tempo algum, per-
turbar a regularidade necessaria das leis naturaes, alterar 
a harmonia sublime do universo, modificar ou destruir a 
sua própria obra; regeitam a revelação, negam a existencia 
ou a possibilidade dos milagres; a razão é o seu único cri-
tério e a natureza a demonstração possivel da existencia 
de Deos e da sua acção, indifferehte ou providencial, no 
universo. Chamam-se — racionalistas. 

Outros —receiosos da sciencia, desconfiados da razão, te-
mendo perder a alma pelos erros da intelligencia, contin-
gente e fallivel, como fraca e imperfeita lhes parece a na-
tureza humana, fecham os olhos ás verdades mais evi-
dentes ; fazem-se scepticos por devoção diante do racioci-
nio, escravos da auctoridade por medo, automatos inscon-
scientes diante da fé; inculcam-se verdadeiros catholicos, os 
únicos representantes genuinos da Egreja e das suas in-

corresptiveis tradições; sem ao menos se lembrarem que 
este demasiado zêlo pode tornar-se pharisaico e altamente 
prejudicial á causa que defendem. 

Estes apologistas do catholicismo, querendo revestil-o de 
um caracter divino, pertendendo dar ao christianismo for-
ças de que não carece, têm muitas vezes interpretado ar-
bitrariamente as tradições christãs, falsificado os livros bí-
blicos; esquecem a philosophia e a moral do Evangelho, 
entendem prestar um valioso serviço á Egreja, rodeando a 
sua origem, o seu estabelecimento, rapida propagação e in-
cremento assombroso de lendas maravilhosas e inverosí-
meis contus; fazendo degenerar os grandes pensadores da 
antiguidade, e adulterando os livros dos primitivos padres 
da Egreja, mais enfraquecem a auctoridade da Escriptura, 
e prejudicam a dignidade e os interesses da Instituição. 
Chamam-se — tradicionalistas. 

Ha todavia uma eschola media entre estes dous extre-
mos; eschola que outrora representaram mui dignamente 
— Origenes, S. Basilio, S. Agostinho, S. Thomaz, Bossuet, 
Fenelon, Malebranche e outros; que modernamente con-
tou e conta em França no seu grémio notáveis illustrações 
como são — Maret, Lacordaire, Gratry, de Cruice, Cognat, 
Falloux, Montalambert, Broglie, Cassan, e outros. 

Esta eschola, á qual se dá o nome da neo-catholica, pre-
tende defender o catholicismo com as armas da razão e 
da sciencia, e substitue a discussão livre ao anathema 
fulminante da excommunhão e do index. 

Querem o respeito á religião positiva e a liberdade 
da consciência. Julgam que o triumpho completo da Egreja 
consiste em alimentar, proteger e diffundir o sentimento 
religioso, as verdades do Evangelho e as practicas do 
catholicismo. Mostram que a religião sancta verdadeira e 
divina não se arreceia de lutar com os homens, nem a fé 
teme o raciocinio e a convicção. 

Debaixo do ponto de vista positivo e practico, conside-
rada a religião na Egreja, e esta como instituição social, ha 
também para registar duas escholas bem distinctas. A pri-
meira — reconhece no pontifice romano a infallibilidade 
pessoal no ensino da fé e a sua superioridade sobre o 
concilio: a segunda — reconhece no papa um juiz das coi-
sas da fé, mas um juiz cujas sentenças não são irreforma-
veis, uma auctoridade que se não eleva acima do concilio. 

Alguns chamam á primeira — eschola Italiana, e á se-
gunda— eschola de Paris. 

Outros, porem, attendendo a que as opiniões professa-
das pela eschola de Paris sobre o poder dos papas, sobe-
rania dos concílios, relações do Estado com a Egreja, 
têm- sido por muito tempo quinhoadas, e seguidas por toda 
a christandade que vive áquem dos Alpes; e que as dou-
trinas romanas, mais ou menos opposías áquellas, têm 
dominado para alem dos Alpes em toda a Italia, chamam: 
á primeira — ultramontana ; á segunda — cismontana. 

Seja porém qual for a sua designação, é certo que o 
ponto, que principalmente as divide, a matéria essencial 
do debate é — uma questão de soberania: soberania espiri-
tual e soberania temporal. Os idtramontanos sustentam — 
que no papa reside a plenitude do poder espiritual e re-
conhecem-lhe também, directa ou inderectamente, o po-
der temporal. Os cismontanos ao contrario dizem que a 
plenitude do poder espiritual reside na Egreja, represen-
tada pelos concílios geraes, e que a Egreja não tem, não 
pode e não deve ter — poder temporal algum. As duas 
escholas estão de accordo ácerca do dogma. Os ultramon-
tanos consideram o catholicismo immovel, immoveis e ir-
reformaveis todas as instituições sociaes das nações ca-
tholicas. Os cismontanos celebram a alliança da Egreja com 
a Democracia, e, animados do espirito de liberdade, ap-
plaudem com enthusiasmo o progresso das novas ideas: 

i a liberdade no Estado é para elles a liberdade e a inde-
i pendencia na Egreja; á tolerancia e liberdade civil fa-
| zem corresponder a tolerancia e a liberdade religiosa; á 
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liberdade de imprensa, a livre propaganda; á representa-
ção da soberania temporal das assembleas legislativas, a 
representação espiritual nos concilios. 

Estas duas tendeneias, estes dous systemas, têm durante 
séculos dividido tanto a Egreja como a sociedade civil; e é 
assim que na reacção ultramontana se identificam — a rea-
cção religiosa e a reacção politica, que nos paizes catholicos 
e monarchicos se oppõem, para destruir, á obra das revolu-
ções liberaes, ou pelo menos contrariam a sua benefica in-
fluencia e acção regeneradora; assim éque todos os interes-
ses do passado, politicos e religiosos, se colligaram contra a 
revolução de 89, que ameaçava destruir os velhos cultos e as 
velhas monarchias. A realeza, a aristocracia e o clero julgam 
ter no catholicismo romano, como effectivamente têm, um 
elemento de resistencia contra o espirito revolucionário, um 
principio de conservação e uma garantia a mais solida, para 
manter as instituições do passado. Os cismontanos são na 
verdade inconsequentes; porque entre o catholicismo. cen-
tralisador e a descentralisação democratica abriram as re-
voluções d este e do passado século um abysmo insondá-
vel ; os cismontanos porém sustentam e querem a indepen-
dencia do Estado e da Egreja, acceitam as conquitas da 
liberdade e reconhecem as maravilhas do progresso; con-
ciliam as Constituições liberaes com os preceitos do Evan-
gelho e as aspirações da moderna civilisação com os mais 
caros interesses da Egreja ; o seu maior desejo, a sua.ge-
nerosa intenção é salvar o catholicismo, que os tradiciona-
listas e ultramontanos prejudicam e perdem. 

I X 
A julgar pelo seu livro é o sr. dr. Nunes Giraldes um 

d'estes espiritos judiciosos e esclarecidos, christão convicto 
e liberal apaixonado, que não renega, antes ama arden-
temente as conquistas, os progressos, as maravilhas do 
século: escriptor sincero expõe franca e desassombrada-
mente, como quem se não arreceia nem da voz da consciên-
cia nem da censura dos homens, a sua doutrina e opiniões; 
não maldiz nem condemna os que pensam diversamente 
ou sustentam ideas oppostas. 

Nunes Giraldes, sem que possa ehamar-se racionalista 
christão, sem que lhe quadre o epitheto de neo-catholico, 
occupa um logar distincto e honroso entre os nomes illus-
tres d'essa pleiade brilhante de modernos lidadores, que se 
esforçam por harmonisar a razão e a fé, a sciencia e o 
Evangelho, o racionalismo e a tradição, o Estado e a Egreja 
— a conquista gloriosa do Céo com a posse plena, com o goso 
completo dos bens da terra, a bemaventurança passageira 
do mundo com a bemaventurança eterna! 

O auctor, catholico pela patria, pelo nascimento, pela 
educação e pela fé, mostra sêl-o também pelo raciocínio, 
pela sciencia e convicção. 

H a catholicos que acreditam nas verdades, nos dogmas, 
nas tradições, na disciplina por medo e habito, sem reflexão 
nem exame. Ha catholicos que seguem automaticamente 
a religião catholica; porque nasceram no grémio e á som-
bra d'ella, sem ao menos uma vez interrogarem a sua 
razão ou consultarem a sua consciência: não é a idéa, 
é o instincto que para alli os arrasta. Ha outros que 
abraçaram o catholicismo, como se abraça em politica um 
partido, no mundo economico uma profissão lucrativa, 
por calculo, vantagens e interesses puramente munda-
nos. Muitos crêem no catholicismo, porque sentem ne-
cessidade de crer; é uma exaltação, um enthusiasmo, 
puro mysticismo, verdadeira monomania religiosa, no que 
têm e exercem poderosíssima influencia a educação dos 
primeiros annos e o meio social onde se viveu durante 
a infancia. Ha porém alguns que reúnem á fé o raciocí-
nio, á auctoridade o livre exame, ás crenças recebidas as 
próprias convicções e assentimento philosophico; bem 
longe de renegarem, mais se confirmam na religião, que 
lhes ensinaram seus paes e transmittiram avós.—Chamar-

lhes-hemos catholicos liberaes; para estes o catholicismo é 
um facto. 

O auctor considera o catholicismo como força poderosa, 
laço espiritual indissolúvel de unidade perpetua na Egreja; 
invencível necessidade do espirito, que procura a synthese 
e a harmonia, a ordem e segurança na centralisação do po-
der, na uniformidade das leis e das instituições, no res-
peito e obediencia á auctoridade legitima, sem o menor sa-
crifício da liberdade individual. Sujeita a sua razão ao 
dogma, que acceita e não discute; mas não se submette 
inconscientemente a todas as exigencias da cúria, e a to-
das as pretenções do papado.—Chamar-lhe-hemos liberal 
catholico; para elle o catholicismo é uma aspiração. 

Vendo que o predomínio exclusivo de um culto official, 
a imposição forçada de uma religião única, tem sido sem-
pre e por toda a parte, calamidade para o genero humano, 
martyrio e perseguição para a Egreja, decadencia e ruina 
para o Estado, fundando-se na tolerancia, na fraternidade, 
no amor, que o Evangelho nos inspira e aconselha, pro-
clama — a Liberdade de cultos. 

«E com efíeito, graças á força da idéa, a liberdade religiosa encon-
tra-se hoje sauccionada em todas as legislações do mundo culto; e 
tamanho é o ascendente d'esta revolução pacifica, que as próprias 
nações que, como a Suécia, mais se haviam distinguido pelo seu es-
pirito intolerante, começam já a prestar homenagem ao grande prin-
cipio da tolerancia religiosa. A livre expressão do pensamento, em 
todas as suas manifestações, vai-se tornando em todos os povos urna 
condição normal, o que equivale a dizer que o Catholicismo, quando 
se ache livre de todos os elementos que ainda hoje o adulteram, ha 
de tornar-se pelo andar dos tempos a religião dominante. O futuro 
o dirá; para nós é firmíssima crença que se prepara uma grande 
conquista para o Catholicismo; e posto que a garantia da liberdade 
comprehenda tanto a verdade como o erro, uem por isso terá de que 
se arreceiar, pois a verdade prevalece sempre, e quando em concor-
rência com o erro, mnis pomposo e mais brilhante se torna o seu trium-
pho: o que está succedendo em França, na protestante Inglaterra, 
onde as conquistas do Catholicismo são de todos os dias, e particu-
larmente nos Estados-Unidos, onde a Egreja 'nadapode epode ludo>, 
confirma-nos nesta crença.» (Pagg. 24 e 25). 

Racionalista, o auctor, se não escravisa o critério da sua 
razão á fé, a sua consciência á obediencia passiva, também 
não vagueia perdido nas regiões especulativas da meta-
physica religiosa, da utopia social impossivel. 

Tradicionalista, deseja que voltem para a Egreja os 
dias formosos da sua pureza e castidade espiritual; deseja 
«vêl-a reassumir toda a sua grandeza e opulência origina-
ria, toda a elevação de que por essencia é capaz, e recu-
perar o supremo poder e mando espiritual do mundo, que 
lhe confiara o seu divino fundador.» 

Examinando nós attentamente os resultados practicos e 
os desastrosos effeitos do regimen christão da edade-media, 
a mundanisação do pontificado, a materialisação do sacer-
dócio, a paganisação e a judeisação do culto, vemos, como 
funestas e deploráveis consequências, os costumes disso-
lutos, a ignorancia e a immoralidade do clero, o trafico das 
indulgências, as desordens da administração pontifical, a 
mais profunda barbaria, o maior rebaixamento do espirito 
e da dignidade moral e religiosa. 

Mais tarde, quando o espirito humano, impellido pela 
renascença, explorava os thesouros scientificos da antigui-
dade grega e romana, e preparava novas descobertas e 
importantes conquistas intellectuaes no futuro, a Egreja, 
é força dizel-o, em logar de contribuir para os progressos 
da intelligencia e para o desenvolvimento e diffusão das 
luzes, tolhia pelo contrario os voos audaciosos do espirito, 
arrancava as azas ao pensamento, que pretendia exaltar-se 
e remontar nos espaços invisiveis do infinito pela meta' 
physica, explicar a creação e os phenomenos do mundo 
physico pela sciencia. 

Ás primeiras tentativas da sciencia para rectificar erros 
tradicionaes, aos primeiros esforços da philosophia para li-
bertar o pensamento, a Egreja levantou, ou antes os seus de-
generados representantes desde logo oppozeram o inflexi-
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vel ana thema , as mais g raves censuras , a excommunhão , 
as masmorras , as tor turas , o pa t íbulo affrontoso e a fo-
gue i ra inquisitorial . 1 

Como, em vista dos factos que a historia imparc ia l gua r -
da e a t tes ta , poderemos accei tar o que o auc tor a í f i rma? 

«Quem guardou os thesoiros da civilisação antiga, com que nos 
enriquecemos? A egreja. Quem civilisou os povos barbaros amacian-
do-lhes os costumes e corrigindo-lhes as leis? A egreja. Quem liber-
tou metade do genero humano das algemas da escravidão? A egreja. 
Quem quebrou os ferros com que o despotismo pesava sobre os po-
vos da Europa e do mundo? A egreja. Quem deu o feliz exemplo e 
estabeleceu os typos dos governos liberaes, que enterraram os go-
vernos absolutos? A egreja. Quem proclamou sempre a independen-
cia reciproca dos dois poderes temporal e espiritual, apanagio da ci-
vilisação moderna, e aspiração dos homens importantes de todos os 
paizes? A egreja. Quem abriu emfim esta estrada do progresso, por 
onde vão caminhando as gerações modernas? A egreja. Quererá en-
tão a egreja romana renunciar hoje aos fóros de mãe dos povos mo-
dernos?» 

Não se concebe, não se comprehende como é que, t endo 
sido toda dissolvente e des t ru idora a poderosa acção do 
Christ ianismo sobre o império romano, a E g r e j a prestasse 
u m valioso serviço á moderna civilisação, recolhendo e 
monopolisando n a renascença os despojos da sua vict ima 
g igan te . A E g r e j a prestou valioso serviço á human idade 
des t ruindo a civilisação r o m a n a ; a E g r e j a , sa lvando os mu-
ti lados e corrompidos despojos d'essa maldic ta civil isação 
p a g ã , enr iqueceu a moderna civil isação! A E g r e j a civili-
sou os povos barbaros , mas na civilisação ac tua l encon-
t ram-se muitos elementos civilisadores ge rmânicos , que não 
são de origem chris tã , nem g r e g a , nem r o m a n a ! 

1 Não o poderíamos fazer sentir melhor e demonstrar, do que re-
produzindo as eloquentes palavras de Victor Hugo na assembléa 
legislativa, em 15 de Janeiro de 1850, discutindo a grave questão 
da liberdade de ensino, única liberdade, que o partido reaccioná-
rio defende e sustenta para chegar ao monopolio da razão e da 
consciência: dizia o grande pensador, referindo se ao partido cleri-
cal, contra o projecto de M. de Falloux, discípulo disciplinado dos 
jesuitas, representante do partido catliolico, companheiro de Mon-
tallembert nas assembleas republicanas, ministro de instrucção pu-
blica de M. Luiz Napoleão — 

«Ah! nous vous connaissons! nous connaiseons le parti clérical. 
C'est un vieux parti qui a des états de service. (On rit.) C'est lui 
qui monte lagarde à la porte de 1'orthodoxie. (On rit.) C'est lui qui 
a trouvé pour la vérité ces deux ctats merveilleux, 1'ignorance et 
Ferreur. C'est lui qui fait defense à la science et au génie d'allerau 
de là du missel et qui veut eloítrer la pensée dans le dogme. Tous 
les pas qu'a faits l'intelligence de l'Europe, elle les a faits malgré 
lui. Son histoire est écrite dans 1'histoire du progrès humain, mais 
elle est écrite au verso. (Sensation.) II s'est opposé àtout. (On rit.) 

C'est lui qui a fait batfcre de verges Prinelli pour avoir dit que les 
étoiles ne tomberaient pas. C'est lui qu'a appliqué Campanella sept 
fois à la question pour avoir affirmé que le nombre des mondes était 
infini et entrevu le secret de la création C'est lui qui a persécuté 
Harvey pour avoir prouvé que le sang circulait. De par Josué, il a 
enfermé Galilée; de par saint Paul, il a emprisonné Christophe Co-
lomb. (Sensation). Découvrir la loi du ciei, c'était une impiété; trou-
ver un monde, c'était une hérésie (Tres-bien! tres-bien!) C'est lui 
qui a anathématisé Pascal au nom de la religion, Montaigne au nom 
de la morale, Molière au nom de la morale et de la religion. (Tres-
bien! Trhs-bien!)* 

Aos mesmos factos alude Edgar Quinet quando diz: 
• Dante, deux fois condamné à mort, et sa maison rasée.—Arnauld 

de Bresse, brulé vif.—Jean de Padoue, brulé vif.— Savonarole, 
brúlé vif.—Platina et les académiciens de Home, mis à la torture. 
.—Machiavel, mis à la torture.—Spinola, noyé.—Bonfadio, décapité 
et brúlé.— Oollenucio, étranglé.— Tibertus, décapité. — Carnesechi, 
Paleario, brúlés vifs.—Montalsino, étranglé.—Dominis, brulé vif.— 
Giordano Bruno, brulé vif.—Vanini, la langue arrachée et brulé 
vif.— Campanella, mis sept fois à la torture et emprisonné vingt-
sept ans.— Sarpi, poignai dé.-- Berni, empoisonné.— Le Tasse, en-
fermé sept ans dans une loge de fou.— Galilée, mis à la torture et 
emprisonné à perpétuité.—Pallavicini, décapité. — Giannone, empri-
sonné vigt ans.— Tenevelli, fusillé.— Mário Pagano, pendu.— Con-
forti, pendu. — La suite peut se lire dans les Prisons de Silvio Pel-
lico. > 

Não taxem de suspeitos os dois auctores; pois o que ahi deixamos 
transcripto não é critica apaixonada de racionalista, desvairamento 
philosophico ou devaneio poético — são factos, que a historia eccle-
siastica e profana registra, e cada qual explica a seu modo, elogia ou 
censura, applaude ou condemna. 

Não é por certo a ignorancia d a historia, a fal ta de 
imparcia l idade, o amor apa ixonado, que á E g r e j a consagra , 
que levaram o auctor a emitt ir ju izo tão favoravel e lison-
geiro, mas em nossa opinião erroneo, ácerca d a influen-
cia da E g r e j a na civilisação. Não. O auctor confunde aqui , 
o que lhe é f r equen te em todo o l ivro, a Egreja com o 
Evangelho, o Christianismo com a instituição ou forma 
catholica: — cousas dis t inctas , social e historicamente di-
versas. 

«No entretanto a egreja ia desempenhando o seu mandato divino, 
já combatendo o paganismo, já extirpando as heresias. Martyr de 
um e victima das outras, a casta Esposa de Jesus ia ganhando cada 
vez mais proselytos. Aos pagãos convertia; aos idolatras insinuava 
a doutrina de Christo e temperava-lhes a crueza; e tanto que se fi-
zeram Christãos e começaram a desmembrar o velho e carcomido col-
losso romano, assentando sobre elle as sociedades novas que haviam 
de constituir as modernas monarchias, o papado tomou sobre si o 
nobre encargo de poder moderador para reprimir as ambições de 
uns e conciliar os interesses de outros. 

Era grande, era sublime e era justa esta missão que o poder pon-
tifício se incumbia. No meio da luta de interesses tão numerosos e 
tão rivaes, debalde se procuraria um elemento que os contivesse, a 
não ser o papado. 

Centro das luzes, donde irradiava para toda a nova Europa a luz 
da civilisação christã, poder immenso e divino, despreoccupado in-
teiramente das ambições do governo terreno, mirando ao fino oiro 
da paz das consciências, e desprezando o barro do poderio mun-
dano, quem senão o papado poderia intervir como arbitro entre as 
novas monarchias que se disputavam palmo a palmo o solo da Eu-
ropa ? O nome de Roma era então invocado não com medo e assom-
bro, como no tempo dos Cesares, mas com respeito e amor. 

(Pag. 85 e 86). 

T r a ç a n d o este quad ro majestoso e br i lhante , com-
praz-se o auc tor em apregoar , exa l tando , esta renovação, 
possível e util , do christ ianismo pela res tauração p u r a e 
simples da sua p r imat iva g r andeza mora l , e x p u r g a n d o a 
E g r e j a de tudo quanto é anti-social , ant i-christão e ana-
chronico. E com effeito, se ella t r iumphou pela caridade, 
pela abnegação, pela verdade e protecção divina, é cer to 
que a cor romperam depois a exaggeração da humildade , 
da abst inência , da mortificação, do celibato, da in to lerân-
cia, da excommunhão , exclusivismo catholico, e desprezo 
do mundo . 

(Continua). M. E. Garcia. 

E X P E D I E N T E 

Foi-nos offerecida obsequiosamente a Dissertação Inau-
gural pa ra o acto de conclusões magnas do sr. Caetano 
de A n d r a d e e Albuquerque , distincto auctor das Horas de 
Estudo, l ivro apreciavel , onde se discutem as mais im-
por tan tes questões sociaes. Na disser tação, que tem por 
t i tulo — Direitos dos Operários, es tuda o auc tor á luz da 
philosophia do direito e em face da sciencia economica 
e d a historia, a momentosa questão das greves, que hoje 
inspiram sérios receios aos governos fundados no privile-
gio, e p reoccupam todos os espíritos elevados que desejam 
o progresso e a prosper idade social. 

O sr. Caetano de A n d r a d e tem sempre manifes tado nos 
seus escriptos as idéas mais l iberaes : nesta obra t ransluz 
egua lmen te em todas as pag inas a convicção democrat ica 
e o louvável empenho, com que o auctor procurou r emed ia r 
os males da classe operar ia , cu jo pa t r imonio tem sido a t é 
hoje — o t rabalho sem recompensa condigna , a miséria o a 
ignorancia , sem que as l agr imas e os soffrimentos de tan tos 
infelizes despertassem u m sent imento de sympathia no 
coração dos déspotas, que , sob diversos nomes, têm op-
pr imido a humanidade . 
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Saudamos pois com verdadeiro enthusiasmo o illustre 
escriptor, cuja producção não podemos agora analysar 
minuciosamente, reservando a sua critica para quando 
nos occuparmos da Historia de las Classes Trabajadoras 
do sr. Fernando Garrido. Faremos a apreciação dos dois 
livros conjunctamenté, porque ambos tractain do mesmo 
objecto. 

Pela rapida leitura que fizemos do livro podemos affir-
mar que é um trabalho, que revela muito estudo, instruc-
ção variada, sensatez e moderação em todas as opiniões 
que apresenta, tugindo das theorias abstrusas que têm sido 
funestas para a democracia. 

As theses que o sr. Caetano de Andrade se propõe de-
fender, para obter o gráu de doutor, estão em perfeita 
harmonia com os salutares principios da eschola demo-
cratica radical. 

Além d'outras, que poderíamos citar, apresentamos a 
seguinte, que é fundamental na politica republicana: 

« A federação republicana de províncias é a verdadeira 
formula do regimen democrático.» 

Recebemos e agradecemos um opusculo, cujo titulo é 
—A. de Larnartine, Esboço biographico por J . Palmella. 

E uma excellente biographia do cantor de Jocelyn, se-
guida de alguns escriptos de V. Hugo, A. Dumas e 
Eduardo Vidal sobre a morte do poeta. 

É bello o assumpto; e o auctor um mancebo estudioso 
e dedicado á causa democratica. 

Com a devida vénia e á boa paz. Os nossos collegas da 
Gazeta Democratica j á fizeram de Victor Hugo um rei 
e deram á litteratura um throno. Agora honram Emilio 
Castelar com o.titulo de soberano absoluto. 

Quem virá a ser o papa infallivel d'esta theocracia 
democratica ? 

Recebemos e lêmos com prazer alguns números do 
único jornal poético que se publica em Por tuga l—A Gri-
nalda, variada e aprazível, onde se encontram rosas e 
saudades, o jasmim e a violeta, o amor perfeito e o mar-
tyrio. 

Bom serviço presta a Grinalda á litteratura nacional, 
conservando pura a religião da poesia numa epocha de 
tantos keresiarchas litterarios. 

A virgem da poesia tem sido arrastada pelo lôdo das 
orgias e lupanares por esses imitadores liliputianos de 
Byron e Musset. Em vez da estrophe singela, elegante, 
apaixonada, soltam a gargalhada ridiculamente cynica; em 
logar d'um poema de affectos escrevem um conjuncto de 
blasphemias ou facécias. 

Estes poetas não cantam o amor ardente, o enthusiasmo 
juvenil por tudo o que no mundo ha de bello e sublime; 
celebram, n'uma abundancia de versos esdruxulos, as deli-
cias do phalerno, do charuto habano e até.... do famoso 
paio do Alemtejo! 

Estes Petronios, estes Catullos, Horacios em miniatura, 
fazem d'uma adega o seu Parnaso, d u m tonel a sua fonte 
Castalia. 

Ha também poetas philosophos, Dantes microscopicos, 
que, em linguagem de diversos matizes e procedências, 
nos faliam da vida e das proezas de Satan, de quem se 
dizem apostolos e representantes. 

Outros rimam palavras insulsas; chamam poema á re-
união de versos monótonos. 

Infelizmente existe também uma critica para cingir 
de loiros aquellas cabeças desvairadas e fazer a apotheose 
d'estas mediocridades, que assumiram o titulo pomposo de 
poetas pensadores, alumiados pela luz do ideal e aqueci-
dos pelo fogo do infinito. 

Em compensação de tantas aberrações do bom gosto e 

do senso commum, que por ahi correm a flux, encontram-
se na Grinalda jóias litterarias de subido quilate. 

Que o magnanimo Apollo a abençoe, que as musas a 
inspirem. 

Devéras penhorados registramos uma delicada offerta 
dos nossos correligionários de Barcelona. — Recebemos e 
agradecemos o primeiro numero do jornal, que sob o ti-
tulo de Estados-Unidos Ibéricos, se publica naquella ci-
dade de Hespanha. e se propõe defender os principios da 
republica federativa. 

Recebemos uma carta de Madrid, de um nosso amigo e 
correligionário, onde se lêem as seguintes palavras: «Nosso 
bom amigo D. Roque Bárcia encarrega-me de dizer-te que 
não faltes á remessa do teu jornal para a Igualdad, pois 
este periodico é remettido com regularidade.» 

Ainda não recebemos numero algum d'este importante 
jornal; e pela nossa parte temos-lhe remettido constante-
mente todos os números do nosso. 

Não sabemos qual é a causa d'esta irregularidade, nem 
se a falta procede dos correios de Hespanha ou de Portu-
gal. Desejamos que se não repitam estes factos, que alta-
mente nos prejudicam. 

É indispensável que um serviço importante, como o dos 
correios, seja feito com mais cuidado. 

A ultima liora — É assombroso e causa pungente má-
goa que os representantes dos municípios desçam até á 
indignidade e indecoro de felicitar quem praticou o maior 
attentado contra as liberdades constitucionaes. 

" Ha municípios que repellem a instrucção e os melhora-
mentos de primeira necessidade; outros que solicitam um 
aquartellamento militar, e fazem ruidosa e enthusiastica 
recepção ao regresso de um corpo de tropa, como se as 
espadas, as baionetas, as fardas e os penachos, lhes trou-
xessem a felicidade economica, a liberdade civil, a inde-
pendencia politica, a instrucção, a moralidade e a honra 
das famílias. Que paiz! Que gente! Que vergonha!! 

Por absoluta falta de espaço retiramos hoje o artigo 
sobre politica externa. 

N. B. Pede-se aos srs. assignantes o favor de enviarem 
á redacção a importancia de suas assignaturas em estam-
pilhas ou vales do correio, no que muito nos obsequiarão. 

Se a qualquer dos nossos assignantes faltarem alguns 
números do Trabalho, terão o incommodo de nol-o parti-
cipar, para lhe serem remettidos immediatamente. 

.%ssigna-se para este jornal: 
Coimbra — Livraria Académica de J . Melchiades, rua 

da Calçada. 
Lisboa—Campos Júnior, rua Augusta, n.°s 77 a 81. 
Porto — Livraria Internacional de E. Chardron, aos 

Clérigos. 

Preço fia a«i«is;aialura por trimestre 

Em Coimbra 600 | Fóra de Coimbra. . 700 

Toda a correspondência deve ser dirigida, franca de 
porte, á Redacção do Trabalho, Couraça dos Apostolos, 
n.° 39. 

Responsável — M. E. GARCIA. 

IMPRENSA DA UNIVRRSIDADE. 
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S E M A M A R I O D E M O C R Á T I C O 

1870 Coimbra, 20 de Junho 11 

Washington 
(Continuado do u.° 2) 

Ha paizes que vêm fadados já do berço para des-
empenhar uma missão importantíssima no seio da 
humanidade, e povos que entrevêm já na infancia 
0 destino glorioso que têm a cumprir. Para estes 
não ha o balbuciar infantil dos primeiros annos de 
quasi todas as nacionalidades, nem o lento caminhar 
das instituições e dos melhoramentos. Mostram 
pelo contrario nas primeiras edades o vigor que os 
traz predestinados para o progresso immediato, e 
revelam na organisação e nas tendencias o cunho 
da virilidade e robustez, que fizeram de Roma e 
da Grécia dois povos legendários. Como Hercules 
e como Pascal, avassallam já na infancia os obstá-
culos ; como as sibyllas, trazem já comsigo o segredo 
do seu porvir; finalmente como Christo e Moyses 
como Sócrates e como Franklin, têm pòr única lei 
a virtude, por único sonho a civilisação. 

A historia dos Estados Unidos demonstra até á 
evidencia esta verdade. 

Desde a descoberta da America em 1492 por 
Christovão Colombo até á epocha presente, a histo-
ria d'este povo tem sido um poema sublime de vir-
tude e liberdade, descantado a cada instante nas 
ramagens das suas virgens florestas, entoado nas 
aguas dos lagos prateados e dos rios caudalosos, 
e sempre repercutido nas ondas do Oceano mages-
toso. 

Quando outro qualquer povo esmoreceria, a bra-
ços com os indígenas selvagens, e perdido no meio 
d'aquella natureza, esplendida sim, mas forte e 
mageslosa, respeitável e ameaçadora, como concen-
trando em si a força do novo mundo, os novos ha-
bitantes caminharam sempre firmes com a persis-
tência dos apostolos e a convicção dos prophelas. 

Leia-se com attenção o progredir das colonias 
da Virgínia, Nova Inglaterra, Pensvlvania, Mary-
land, Nova York, Nova Jersey, Massachuselts, em-
fim de tòdas as colonias de que se formou o Estado 
actualmente existente, e ver-se-ha que nenhnm ou-
tro povo é mais glorioso ao nascer, nem o heroísmo 
se inscreve com mais justiça nos fastos de qualquer 
outra nacionalidade 

1 Nào se julgue que faltando assim nos referimos somente aos 
descendentes dos inglezes. Nesta occasião, como sempre, não podia-
moB esquecer a patria generosa de Lafayete e Henrique iv. A 

O homem que nascesse num tal paiz, sendo 
por isso educado no civismo dos seus antepassa-
dos, nos sentimentos independentes dos concida-
dãos e insuflado da actividade e energia de todos 
os colonos, se Deus o dotasse de fortíssima intel-
ligencia, e com a virtude bem arreigada no cora-
ção, devia ser um heroe. Washington é o exem-
plo. 

Washington era, como quasi todos os colonos, 
procedente de Inglaterra. Pouco mais ou me-
nos no meado do século xvn dois irmãos, João 
Washington e André Washington, descendentes de 
uma honrada familia ingleza, emigraram para a 
Virgínia. 

Um neto de João Washington, chamado Agosti-
nho, teve da segunda mulher Maria Ball, celebre 
por sua formosura, quatro filhos e duas filhas. Foi 
d'este casamento que nasceu Jorge Washington, 
que ainda boje os americanos appellidam pae da 
patria. 

Jorge mostrou logo desde os primeiros annos o 
amadurecimento precoce do espirito que vem mar-
cado para grandes destinos. 

A sua familia, costeando difficilmenle a educação 
de seu irmão Lourenço, que tinha sido enviado á 
Inglaterra, não pôde dar a Jorge a direcção que o 
seu grande talento exigia, e cujos bons resultados 
prometlia o seu discernimento infantil. 

Tinha apenas onze annos, quando morreu seu pae 
depois de curta enfermidade, e achando-se ainda re-
pleto de vigor e saúde. 

Maria Ball ficou por isso constituída em chefe de 
familia, e foi sob o influxo da sua alma terna e vir-
tuosa, do seu caracter meigo mas energico, da sua 
direcção recta mas carinhosa, que se desenvolve-
ram as crenças e os sentimentos de Jorge Washin-
gton. 

A vida militar, os fulgores da gloria, luctando por 
uma causa justa e sancta, fascinavam o seu espirito 
de criança. O estrepito dos canhões e os relampagos 
da metralha, ao pé da bandeira que se desfralda pela 

França deixou escripto com o sangue de alguns filhos uma pa-
gina gloriosa nos fastos dos Estados Unidos. Brevemente fallaremos 
d'ella. 

Não esquecemos também a Hollanda, ainda que melhor fora fa-
zel-o, para completa gloria dos Estados Unidos ; porque é certo que 
o procedimento deste povo a respeito da Nova Hollanda é uma 
sombra na sua historia. 
^A Dinamarca, posto que algum tanto rude e cruel na colonisa-

çâo, prestou também grandes serviços á formação d'aquelle Estado. 
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grandeza da patria ou pela sub l imidade d 'um prin-
cipio, enamoravam-lhe cont inuamente os desejos 
com o irrequieto estremecimento das primeiras 
edades. 

Em harmonia com estes sent imentos , ao comple-
ta r qualorze annos , foi obtida para o adolescente a 
nomeação de guarda mar inha . Estava já prompta a 

•equipagem a bordo de um navio de guerra, quando 
os prantos da mãe, que não podia ver interpor-se 
enlre ella e o filho, esse eterno myslerio do Oceano, 
o desviaram do seu proposito. Louco sonhador da 
gloria, resignava não obstante as aspirações infantis 
e as infini tas chimeras d'essa alma, embalada aos 
murmur ios do mar e ás brizas das florestas, pelo 
simples affeclo da mãe que o abraçava! 

Desde então Jorge dedicou-se ao estudo das ma-
térias que se requerem tanto para a carreira civil 
como militar, lixando pr incipalmente a sua attenção 
nas malhematicas. 

En l r e os seus condiscípulos, e duran te o curto 
periodo da sua vida cscholaslica, Wash ing ton era já 
o espirito que investiga com ancia os problemas da 
sciencia, a intelligencia prematura que se in te rna 
sem receio nos espaços da ve rdade ; o seu coração 
a rdente e apa ixonado, mas sempre energico e p ru-
dente, desdobrava já , a quem o estudasse, todas as 
paginas da sua vida f u t u r a ; integerr imo no seu ca-
racter e assiduo nas suas obrigações, como diz Spen-
cer. era um d'aquelles génios que revelam desde o 
principio terem nascido para servir de guia aos 
demais . 

Aos dezeseis annos foi incumbido por lord Fair -
fax de formar o plano e de te rminar os limites do 
seu extenso terri torio. Foi um trabalho appropr iado 
aos sonhos da sua mente arrebatada, e que não dei- j 
xou de influir sobre a sua fu tu ra energia. Trans - j 
pondo Íngremes alcantis , t repando pelos precipi- í 
cios. a t ravessando as indómitas torrentes que se re- I 
volviam no leito d 'argil la , e ouvindo o silvo dos 
reptis e o rugido das feras no meio dos bosques e 
das selvas, cedo se acostumou ás fadigas e aos pe- 1 

rigos. 
Tal foi o modo como desempenhou esla com- j 

missão, que foi nomeado por isso agr imensor pu- ! 
blico, cargo que exerceu por espaço de tres annos j 
a conten tamento de todos os concidadãos. 

A mui ta confiança que se t inha no seu caracter 
energico e prudente , o fez nomear para comman- ; 
dante d 'um dos districtos mili tares em que se achava ! 
dividida a Virgínia . 

Eslava prestes a grande lucla das colonias in-
glezas com as colonias francezas. A obscur idade 
do joven ia t e r m i n a r : todas as attenções iam breve-
mente fixar-se no espirito d'essa cr iança, que fôra 
des t inada , como Moyses, para conseguir a emanci-
pação d 'um povo. 

Continua Adriano Anthero. 

Liga internacional da Paz 
e da Uberdade 

Accedendo ao pedido que o Comité central de 
Genebra dirige a todos os jo rnaes democráticos, pu-
blicamos hoje o 

Programma do Congresso que deve reunir-se em Zurich 
no dia 12 de setembro oe 1870 

1." «Relatorio do Comité central sobre a situação da Liga.» 
2." «Relatorio da Commissão encarregada de estudar a 

questão do Oriente e a questão polaca, nos termos 
da segunda resolução do Congres-o de Lausanne.» 

3.° «Quaes são os meios práticos para se conseguir im-
mediatamente a extincção dos exercitos perma-
nentes ? » 

4.° «Quaes os meios economicos e moraes para fazer des-
apparecer todo o antagonismo entre os cidadãos?i 

«Serão apresentados ao Congresso um relatorio e al-
gumas propostas sobre este objecto pela Commissão, 
para este fim nomeada pelo Comité central, nos ter-
mos da terceira resolução do Congresso de Lau-
sanne.» 

5.° «Quaes devem ser as bases e as condições praticas 
d'uma instrucção racional, que assegure gratuita-
mente a todos os indivíduos de ambos os sexos o 
desenvolvimento de suas faculdades?» 

Genebra, 15 de maio de 1870. 
Jules Barni, presidente. 
John Rollanday, secretario. 

Este Congresso, a que devem assistir as primei-
ras i l luslrações do partido republicano de F rança , 
Italia e Allemanha, pode ser fecundo em resultados 
para a democracia , resolvendo as graves questões, 
que directamente prendem com o bem estar dos 
povos e com a perfeita organisação das modernas 
sociedades, segundo os principios immutaveis da 
just iça . 

Muito era para desejar que 'nestas importantes 
reuniões tomassem parle lodos os republ icanos da 
Europa . Podia conseguir-se este bello resultado por 
meio de congressos democráticos nacionaes, aonde 
se discutissem todas as quesiões moraes, economi-
cas e jur ídicas , sendo as resoluções enviadas ao Con-
gresso Geral. 

Lucrava a sciencia, estreitavam-se as relações de 
f ra te rn idade entre os obreiros da democracia, e rea-
lisava-se já em parte o ideal que a todos nos seduz 
— a federação dos Es lados-Unidos da Europa. 

Submel lemos esta idéa á consideração dos nossos 
correl igionários da península ibérica, e muito esti-
mar íamos que os republicanos portuguezes e hes-
panhoes dessem o exemplo, reunindo annua lmenle 
congressos democral icos-peninsulares . 

O nosso collaborador dr. M. E. Garcia, lenle de 
Direito na Universidade, está redigindo uma memo-
ria sobre a questão dos exercitos permanentes , para 
enviar ao Congresso de Zurich. 

As bases d'este interessante estudo scientifico se-
rão publicadas neste j o r r a i . 
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X 

O auctor deseja e quer a independencia da Egreja, por 
causa da sua liberdade; mas não, como o conde de Mon-
talembert, para tornar o Estado suzerano da Egreja; mas 
não, como o conde de Cavour, para tornar a Egreja escrava 
da sociedade civil: quer vêl-a, desassombrada de todas as 
temporalidades, rodeada de todas as grandezas e esplen-
dores do Céo, imperar sobre os espiritos, e derramar a 
luz divina nas consciências. 

«E porque não havemos de nós, os leigos, offerecer o nosso humilde 
voto numa questão de cuja solução pende o socego da Europa, a 
paz das consciências e o grande triumpho da unidade christã? A 
questão não é só da Egreja docente, é de todos que se presam de 
seus filhos, é doschristãos em geral, e é mais ainda da humanidade 
inteira; pois temos na alma arreigada a crença, de que se prepara 
para a humanidade uma grande regeneração e que apoz tantas pro-
vações e tantas desgraças, tanto luto e tantas lagrimas, vae alfim 
alumiar o mundo o sol da paz, sendo-lhe linda alvorada a reconci-
liação entre o Sacerdocio e o Império, entre a Religião e a Liberdade, 
e a harmonia e fraternisação de todos os grémios christãos. Então 
volverá a grande familia christã á unidade, e trabalhará toda de 
accordo por chamar ao banquete da civilisação esses povos infelizes, 
muitos dos quaes nem sequer sabem ainda que são homens! » 

(Pagg. 268). 

Sem nos demorarmos em apreciar o desfavor, com que 
o sr. dr. Giraldes avalia o grande pontifice Gregorio vil, 
e bem assim a reserva, que prudentemente guarda ácerca 
dos factos, que deram causa e acompanharam o grande 
scisma do Occidente, ao qual muitos escriptores catholicos 
não duvidam chammar —o maior escandalo do papado; 
é muito para notar o desfavor, com que o sr. dr. Giraldes 
aprecia a reforma do século XVI e o grande Luthero. 

Neste ponto estamos em completo desaccordo com o 
distincto escriptor. A reforma, além de ser uma profunda 
revolução de liberdade religiosa, origem fecunda do grande 
desenvolvimento philosophico do século xvn J3 XVIII, foi 
também uma das causas próximas e occasionaes das re-
voluções politicas e economicas da Inglaterra, da França 
e de todas as nações da Europa occidental, principio crea-
dor e elemento organisador poderosissimo das republicas 
democráticas da America do norte. 

Ê certo que Luthero, sem ao menos pensar na grandeza 
da sua obra, sem lhe calcular os maravilhosos effeitos, dei-
xou todavia cahir a semente na terra sem a menor idéa, 
sem esperança até, ou ambição, de lhe colher os fructos. 

O livre exame em meteria religiosa provocou, por um 
d'estes argumentos intituitivos de semelhança, o livre 
exame em philosophia, em moral, no direito, em politica, 
nas finanças, nas leis e instituições sociaes. A reacção ec-
clesiastica contra a prepotencia dos papas e tyrannia de 
Roma, correspondeu logo a reacção politica contra o ab- ' 
solutismo dos reis e centralisação das capitaes; á verifi-
cação do poder espiritual e temporal dos pontífices, a in- ! 
vestigação da origem e o exame dos titulos da soberania j 
dos príncipes; a proclamação da liberdade religiosa fez I 
sentir a necessidade de proclamar a liberdade civil; os ; 
clamores levantados contra as immensas riquezas territo- ! 

riaes, accumuladas na Egreja e possuidas pelo clero, pro-
vocou um protesto contra os bens da corôa, contra o im-
menso patrimonio da realeza. 

Ouçamos neste pleito o auctor: Diz elle, expondo as 
causas da reforma. 

«De feito, é erro suppor que Martinho Luthero fôra auctor da re-
forma. Não o foi; a revolução religiosa estava no espirito da Alle-
manha toda, e preparara-a de ha muito a relaxação dos costumes do-
clero, e esse amor ás temporalidades, que convertera em senhora a 
Egreja romana, que só devera ser mãe: Non domina, sed mater. 

Na voragem da ambição sumira-se o sal da terra, e a luz do mundo 
fôra apagada pelo assopro do crime. 

Então a corrupção do vicio e as trevas do erro lavraram por toda 
a parte, e estas foram as verdadeiras causas da reforma.» 

(Pag. 208j. 
E accrescenta apreciando os effeitos: 
«Dura foi a provação, por que Deus fez passar a Egreja, vendo 

alienados do seu grémio milhares de filhos. E que a Egreja de Ro-
ma renunciára ao titulo de mãe, que lhe dera o seu divino Esposo, 
e antepozera-lhe o de senhora, sacrificando seus filhos a um poder 
despotico, que lhes agrilhoava a liberdade e a consciência, confisca-
va-lhes a propriedade e os bens, e reduzia-os á misera condição de 
escravos. 

Ora o despotismo provoca sempre a reacção, e esta reacção mani-
festou-se terrível e tremenda, como acabamos de ver, na famosa re-
forma protestante, que tão grandes males e desgraças produziu na 
Europa christã.» — (Pagg. 221 e 222). 

E o mesmo que j á havia dicto: 
«A liberdade sem a religião são as velleidades da reforma protes-

tante, tão esteril em religião quão fátua em politica; são os horro-
res e os tresvarios da revolução franceza.» —(Pag. 19). 

Para nós a reforma também não foi a obra de um só 
homem. Luthero é um d'estes vultos, como Cromwel, Vol-
taire, Napoleão I, Kant e outros, que se levantam no meio 
dos séculos para gerar uma revolução. Para nós a reforma 
não é um acto deliberado da Providencia, nem o resultado 
voluntário e virtualmente preestabelecido das leis provi-
denciaes ; tem, como o proprio auctor parece confessar, 
a sua explicação na historia e a sua causa efficiente e oc-
casional nos factos anteriores e nos que immediatamente 
a precederam. 

No mundo social, como no mundo physico, os phenome-
nos sociaes, os mais assombrosos, quando não são o effeito 
de factos tão insignificantes ás vezes .que passam desaper-
cebidos, são, como as grandes e maravilhosas descober-
tas, a obra do acaso, do encontro de dois phenomenos, a 
que uns chamam fatalidade outros providencia. 

«Se o christianismo não pode viver sem a liberdade; se 
a liberdade, e só a liberdade, pode perfazer a obra do 
christianismo»... (pag. 193); «se a religião sem a liberdade 
é a matança de S. Bartholomeu, são as dragonnadas, são as 
fogueiras da inquisição» (pag. 19); «se pois a liberdade é 
uma condição essencial de todo o desenvolvimento hu-
mano e sobre tudo na parte religiosa» (pag. 25); «se a 
famosa reforma, esta terrível e tremenda reacção contra 
Roma, que renunciara ao titulo de mãe antepondo-lhe o 

í de senhora, sacrificando seus filhos a um poder despotico 
que lhe agrilhoava a liberdade e a consciência, confiscan-
do-lhe os bens e reduzmdo-os á misera condição de escra-
vos,»— foi uma revolução de liberdade e tolerancia; se o 
christianismo, que Roma e a Egreja devia guardar e man-
ter em toda a sua pureza, é a tolerancia e a liberdade por 
excellencia—a reforma deve ser considerada como uma 
nova redempção para a Egreja, e Luthero um benemerito 
do Christianismo. 

Não se comprehende, nem se pode bem explicar que o 
auctor, sendo enthusiasta pela liberdade, que não duvida 
chamar «palavra encantadora, principio fecundo, grande 
dom de Deus», acclamando a sua conquista, «a maior das 
glorias da sociedade moderna» (pag. 15), aprecie tão des-
favoravelmente a grandiosa e sublime revolução, que, fa-
zendo a conquista da liberdade, nos deu o seu exercício, 
a posse da justiça e o gôso do direito. 
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A myster iosa harmonia en t re a razão e a fé, o consorcio 
divino e humano ent re a religião e a l iberdade , a a l l iança 
ent re a democracia moderna e o catholicismo regenerado 
— é a aspiração que o livro t r aduz . 

Depois de te r d i c to : 

«A liberdade sem a religião são as velleidades da reforma protes-
tante, tão esteril em religião quão fatus em politica ; são os horro-
res e os tresvarios da revolução franceza.» — (Pag. 19). 

a cc re scen ta : 

«A philosophia do século xvm com toda a sua descrença, com todo 
o seu cynismo e scepticismo fatal, era o instrumento, sem talvez o 
saber, de que a Providencia se servia para realizar no meio social a 
doutrina evangelica, depondo os poderosos e exaltando os humildes. 

Os humildes foram com effeito exaltados, e de pequenos que eram 
convertei am-se em gigantes ! 

A philosophia do século xvm produziu com effeito a formidável 
revolução de 1789, que na sua immensa cratera absorveu throno e 
altar, que a sua tão apregoada união tornava solidários de todas as 
prepotências e demasias que avexavani a nação. 

Yiu-se então o maior dos excessos a que pode chegar um povo. 
Apaixonado o tresvariado, attribuiu á religião o que só devera im-
putar ás faltas dos seus ministros, e, não se satisfazendo já em re-
iormar, pretendeu crear uma religião nova. Viram-se os templos de 
Christo convertidos em templos da razão, nos quaes se celebravam 
festas ás virtudes cívicas e aos successos mais notáveis da revolução! 

Mais ousada que a reforma, que só se propozera emendar a obra 
divina de Christo, a revolução, proclamando-se omnipotente, usurpou 
o logar de Deus e ousou fazer uma religião sua! Tanto se havia des-
virtuado a religião de Christo, que aos revolucionários pareceu por-
ventura ver nella uma obra de homens que bem podia ser substi-
tuída pela obra de outros homens! Cegava-lhes os olhos da alma a 
vehemencia da paixão, e não viam que a causa do Evangelho não 
podia ser julgada pelos actos dos seus ministros. 

E comtudo bein se pode dizer, que o dedo de Deus estava alli. Era 
a segunda vez que a Providencia procurava castigar os ministros 
da sua Egreja e dar-lhes no castigo severo um aviso salutar, para 
que. desprendendo-se por uma vez dos interesses da carne, entendes-
sem, como lhes cumpria, nas coisas do espirito. Se a reforma do sé-
culo xvi com todos os seus desvarios teve o destino providencial que 
lhe assignámos, a revolução do século xvm com todos os seus hor-
rores não é menos aos olhos do homem pensador um acontecimento 
destinado pela mão de Deus a recompor a velha sociedade christã, 
moldada ainda pelas formas do paganismo, purificando-a por um 
terrível baptismo de sangue das maculas, com que um regimen vi-
cioso a tinha conspurcado.» —(Pagg. 224, 225 e 226). 

Mas á philosophia do século x v m se d e v e : — a aboli-
ção da t o r t u r a e do trafico dos negros , a proclamação dos 
direitos do homem e do cidadão, a reforma do sys tema pe-
nal , a insti tuição das sociedades de previdência , a ex tensão 
da inst rucção popular , a l iberdade dos cultos e a l iberdade 
de ensino. 

Mas á revolução devem as sociedades m o d e r n a s : a tole-
ranc ia religiosa, a egua ldade civil, a l iberdade economica, 
a jus t iça d is t r ibui t iva , a responsabi l idade pessoal, a f ra -
te rn idade j u r í d i ca , a publ ic idade e outros mui tos princi-
pios fecundos e productos beneficos de regeneração e pro-
gresso. 

Condemnar pois a philosophia do século x v m , porque 
a dizem mater ia l i s ta , r epud ia r a revolução de 89 , por-
que ella occasionou excessos e desvarios — é o mesmo que 
condemnar e r epud ia r toda a m o d e r n a civilisação. 

Bem se conhece (que seria fal ta de consciência negal-o, 
absurdo até) que o auctor , l amen tando e s t igmat isando os 
eífeitos da revolução, se r e fe re aos excessos, aos horrores 
e aos cr imes, commett idos pelos falsos apostolos e defen-
sores desvai rados da idéa nova . 

Mas qual é a revolução que no m u n d o não tem occasio-
nado excessos e horrores, quaes são as revoluções pacificas 
d e que a historia nos dá noticia ? 

0 proprio Chr is t ianismo, com ser u m a revolução ema-
n a d a do céo e cap i t aneada pelo proprio Deus , real isando-se 
en t r e os homens, não poude obstar aos erros, aos excessos, 
aos cr imes, aos horrores, aos mar tyr ios , ás carnificinas e 
a muitos m a l e s : e se estes se não devem a t t r ibu i r , como 
por certo não devem, á revolução chr is tã , t ambém aquelles 
se não devem at t r ibuir á revolução f ranceza . 

«Ê coada sempre a luz por um sudário, 
E não ha redemptor sem ter cal vario.»1 

| 1 Sr. Manuel d'Assumpção. 1 

No pr imeiro capitulo do livro, consagrado á rel igião e 
á l iberdade lemos o s e g u i n t e : 

«Desenganae-vos, o defuncto do passado não pode resuscitar; é for-
çoso que acceiteis o presente como está, e reconhecer que a mais cara 
aspiração da sociedade de hoje é a liberdade. E que os mais árduos 
problemas que o século tem a resolver só na liberdade podem encon-
trar solução.—Deixae fazer — eis a divisa de todo o progresso, d'ella 
pende a completa regeneração social.— O homem, a familia, a com-
muna, o município, a sociedade emfim só vive pela liberdade; todas 
as instituições medram e se robustecem á sombra d'ella, e as esphe-
ras da actividade humana só d'ella podem receber o impulso com que 
se movem para a consecução do grande fim da humanidade: a in-
dustria e o commercio, as sciencias e as artes, a civilisação emfim 
só pode elevar-se a toda a altura a que pretende eleval-a o génio do 
homem, quando deixada a si para obedecer somente ás leis sociaes 
por que se governa. 

E que diremos da esphera religiosa? A liberdade é a mais cara 
filha da religião; e a Egreja cathohca, assistida pelo auxilio continuo 
e efficaz que lhe fora promettido por seu divino fundador até â con-
summação dos séculos, encontra ainda nella unia poderosa alavanca 
para levar ao cabo o grandioso commettimento da regeneração da 
humanidade. Por isso alguns dos seus filhos mais dilectos affirma-
ram sempre, que a Egreja mal pode viver sem a liberdade: nem ha 
exaggeração no asserto, porque as conquistas mais gloriosas do Chris-
tianismo foram, e são ainda hoje, devidas á livre acção com que os 
seus ministros desempenharam o mandato divino: «Euntes docete 
omnes gentes». 

Assim a moderna democracia, firmando os principios liberaes como 
base das sociedades modernas, obtemperou a uma lei de movimento 
social, e, traduzindo esta lei superior nas leis e nas instituições da 
sociedade, deu um impulso fortissimo ao desenvolvimento do Chris-
tianismo. 

Por onde se vê quão lastimavel é o erro d'aquelles que se insur-
gem ccntra as idéas liberaes, julgando-as inimigas do Christianismo. 
Não, não o são nem o podem ser; a religião e a liberdade são duas 
irmãs amigas entre as quaes não ha sombra de antagonismo; sup-
pol-as contradictorias é confundir a idéa com o facto, o uso com o 
abuso...» — (Pag. 16, 17 e 18). 

Mas a conclusão que d'estes principios o auctor ex t rae 
não é l e g i t i m a ; n a conclusão ent ra u m elemento, que não 
se encont ra nos pr incipios; senão vejamos. 

«Não sonheis antagonismo onde ha sómente harmonia; que se não 
diga que entre o Catholicismo e o século existe uma barreira insu-
perável; não, não se pôde dizer isto, não se deve dizer; seria desco-
nhecer a estreiteza dos laços que prendem o filho á mãe; e o século, 
bem o sabeis, é filho da Egreja.» —(Pag. 20). 

«A democracia moderna, bem longe de ser inimiga da Egreja, é 
antes pelo contrario o seu auxiliar mais poderoso. A liberdade de 
associação religiosa, cuja falta se faz tanto sentir, pois sem ella mal 
se pôde conceber a vida da Egreja; a liberdade de ensino que é a 
essencia mesma do Christianismo; a liberdade de imprensa que re-
produz a palavra evangelica, fazendo-a conhecida de todos, e reinar 
no mundo inteiro; todos os direitos emfim que a lei commum asse-
gura aos membros da communidade, todos hão de ser dados (e já o 
são em parte) á Egreja, tanto que ella queira alliar-sc com os go-
vernos liberaes, ou antes tanto que deixe de os hostilisar. 

(Pagg. 22 e 23). 

E pre tende o auctor achar ident idade, semelhança, ana -
logia possível en t re a forma democratica da sociedade no 
fu tu ro , e a forma catholica da Eg re j a que per tence unica-
m e n t e ao passado! Ba ldado se nos af igura tão generoso 
empenho! 

E n t r e a forma catholica do christianismo e a forma de-
mocratica da liberdade interpõe-se uma distancia incom-
mensurave l , cavam a philosophia e a historia um inson-
dável abysmo. 

O catholicismo, é forçoso dizel-o, é — a suprema e abso-
lu t a centralisação na E g r e j a , na sociedade religiosa pela 
inflexibil idade do dogma e pela concent ração da fé . 

A democracia — é a suprema descentralisação no estado 
pela max ima expansão da l iberdade e pela completa in-
violabil idade da consciência. 
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E preciso não confundir a essencia das cousas com a 
sua modalidade: o christianismo é a essencia, o catholicismo 
é uma forma; a liberdade é a essencia, a democracia a for-
ma. Haja muito embora harmonia e identidade nos prin-
cipios, nas duas formas vemos — completo antagonismo. O 
raciocinio que o auctor faz é verdadeiro, porque as premis-
sas o são, e os termos que se comparam mais ou menos ho-
mogéneos — democracia e christianismo — liberdade civil 
e liberdade religiosa ; — a conclusão porem é falsa e ille-
gitima; porque o auctor fez entrar no calculo um elemento 
extranho — o catholicismo. É mui diverso concluir dos prin-
cipios estabelecidos a harmonia entre o christianismo e a 
liberdade, ou concluir dos mesmos principios o que lá se 
não contem — a identidade entre a democracia e o catho-
licismo, que mutuamente se contradizem e destroem. 

Bem sabemos que é o systema pelo qual os neo-catho-
licos chegam, sob as apparencias da liberdade, á negação 
dos principios e das instituições liberaes. Não nos parece 
toda via que o auctor pertença a esta classe de falsos libe-
raes e falsos catholicos: o auctor quer o catholicismo chris-
tianisado e não o christianismo catholico. 

XII 

O auctor, depois de ter demonstrado a harmonia entre 
o christianismo e a sociedade civil, pugna pela indepen-
dencia reciproca entre o Estado e a Egreja. 

—«Egreja livre no Estado livre — tal é a maxima que a voz elo-
quente do conde de Montalembert (no congresso catholico de Mali-
nes) infundiu 110 animo de todos. Applaudiu-a o mundo inteiro, não 
haverá homens que a desviem do bom êxito. Fujamos dos extremos, 
não queiramos com os pseudo-liberaes a Egreja escrava diante do 
estado livre; mas não subscrevamos também ao sentir dos pseudo-
catholicos, que querem o estado escravo diante da Egreja livre. Evi-
temos a inconsequência de uns e a intolerância dos outros; e, firmes 
no terreno dos princípios, apontemos aos povos o norte que os deve 
guiar na rota do progresso.» — (Pag. 23 e 24). 

Para nós a separação e a independencia da Egreja, ou 
representa, segundo JVIantalembert, completo predomínio da 
Egreja no Estado, ou, segundo Cavour, o predomínio do 
Estado sobre a Egreja; e em ambos os casos a tão decan-
tada separação e independencia das duas espheras, civil e 
religiosa, sorá uma apparencia sem realidade, uma phrase 
harmoniosa sem idéa, a enunciação de um principio theo-
rico e nunca uma maxima applicavel. Não foi mais feliz 
Jules Simon, quando julgou resolver o problema, substi-
tuindo, ao singular o plural, dizendo — Egrejas livres no 
Estado livre—Se o pensamento de Jules Simon era enun-
ciar a liberdade de cultos, escusada era a modificação na 
fórmula, pois também Montalembert sustenta a liberdade 
de cultos. 

Quanto a nós a Egreja livre no Estado livre — é uma 
d'estas fórmulas, verdadeiro rifão scientifico, que os homens 
da sciencia e da politica aceeitam, como o povo acceita 
qualquer anexim tradicional, ou maxima ditada pela ex-
periencia; uma utopia cuja realisação practica ninguém ainda 
se deu ao trabalho de discutir, phrase pomposa e seductora, 
que passa de bocca em bocca, sem que alguém até hoje 
lhe tenha buscado o verdadeiro sentido, os inconvenientes, 
as difficuldades, os perigos, a falsidade e o absurdo até. 

E com effeito não parece difficil á primeira vista sepa-
rar o que é espiritual do que é temporal, o que pertence 
á alma e o que pertence ao corpo; mas, reflectindo sobre o 
meio pratico de realisar esta separação, facilmente se con-
clue a sua impossibilidade, tão impossível como separar o 
corpo do espirito. 

Para nós só ha um meio de resolver o problema e con-
siste em proclamar : 

Religiões livres no estado indifferente. 
Considerar as diversas egrejas como outras quaesquer 

associações, e o exercicio do culto como outro qualquer 
acto da vontade livre. 

O Estado deve ter com relação á Egreja e aos cultos a 
mesma e tão completa missão, como a que lhe pertence 
relativamente as outras espheras da actividade humana; 
— garantir os direitos e manter o estado jurídico das 
pessoas e da propriedade. 

Ainda que o auctor não exj:õe com toda a clareza esta 
idéa; parece serem estas as aspirações e os mais ardentes 
votos do auctor. 

« Praza ao céo que o vicioso regimen da meia edade deixe de ser 
emhm o sonho dourado de uma parto da familia christã; e que todos 
os homens quft se presam de liberaes se convençam de que a maior 
necessidade d'este século é a liberdade, e que a Egreja, não menos 
que o individuo, tem o direito de viver á sombra da lei commum, 
desde o momento em que se desprenda das isenções e privilégios de 
tempos que já foram.» — (Pag. 269). 

O Estado não deve ter religião, como não deve ter in-
dustria ou propriedade; e se tem religião é somente a do 
direito, os seus templos são os tribunaes, o culto a admi-
nistração da justiça e os serviços de garantia. 

X I I I 
A separação entre o poder temporal e o poder espiri-

tual do Pontífice é o ponto mais culminante da obra e o 
assumpto principal, que o auctor se propôz tractar e desen-
volve com profunda e verdadeira philosophia, com sinceri-
dade e vasta erudição histórica. 

Condemna, como S. Bernardo, a realeza temporal dos 
papas, sem se atrever a proclamar, como Luthero, a de-
mocracia na Egreja.— (pag. 269). 

«E muito desejaramos que Sua Santidade o papa Pio íx fosse o 
primeiro a mostrar-se grande, abdicando perante o Concilio o titulo 
de rei. Era um exemplo nobre de abnegação evangélica, que bons 
fructos havia de produzir, convidando a Egreja docente a entre-
gar-se toda á sua missão divina, e a deixar ao Estado tudo quanto 
e de ordem temporal. Então as nações christãs, a convite do Conci-
lio, comprometter-se iam por sua vez a pôr a sua legislação em har-
monia com os principios, que regem as relações entre a Egreja e o 
Estado, e a par do Concilio ver-se-ia um Congresso, a que deviam 
ser chamados homens conspícuos de todos os paizes, para ahi serem 
estabelecidas e definidas as bases sobre que deve assentar a grande 
Reforma.» — (Pagg. 269 e 270). 

Tal é a chave douro, com que o auctor fecha o seu livro. 
E todavia para estranhar, que assim guardasse quasi 

completo silencio no decurso da obra ácerca — do Concilio 
do Vaticano e do eschema da infallibilidade.' 

X I V 
Depois de ter mostrado que a realeza dos papas, que a 

independencia dos Estados Pontifícios no seio da Italia é 
um estorvo ao engrandecimento desta generosa terra, e ao 
mesmo tempo uma affronta á democracia europea, uma no-
doa lançada na pureza do Christianismo, celebra com en-
thusiasmo a futura unidade italiana, e, sem fazer causa 
commúm com os revolucionários Mazini e Garibaldi, faz 
sinceros e ardentes votos para que se realise o sonho dou-
rado de Cavour. 

«Ora na questão romana ha dois principios que a dirigiram sem-
pre, que hoje a dominam, e que n'um futuro proximo talvez a resol-
vam : é a incompetência do poder ecclesiastico para assumir o po-
der politico; é o direito da Italia a constituir-se livre, independente 
e soberana.» —(Pag. 254). 

A nós porem affigura-se-nos que a unidade italiana é e 
representa a negação formal da democracia, e a conser-
vação indefinida do cesarismo na patria de Machiavel. 

E o proprio auctor o arreceia, quando procura justificar 
a formação das grandes nacionalidades. 

1 Somente a pag. 265 allude a este importante facto contempo-
râneo, e patentêa, mais uma vez, a sua opinião adversa á conser-
vação do poder temporal, que deseja ver rejeitado pela .sancta e 
veneranda assembléa.» 
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«Por outro lado a revolução italiana tem a esperar muito do grande 
alcance e elevadas proporções que hoje vae tomando a politica dos 
povos modernos na reorganisaçào das nacionalidades. Temos para 
nós, que a constituição das grandes nacionalidades é uma necessi-
dade da época actual; o augmento notável das vias de communica-
çào, e a maior familiaridade de trato entre os povos facilitam-a; e 
as eventualidades de uma invasão de nações menos illustradas, mas 
poderosas, instantemente a reclamam. Nem se nos antolham os in-
convenientes apontados pelos partidarios das pequenas nacionalida-
des. Desde o momento em que a uma bem regulada centralisação 
politica se ajunte uuia discreta descentralisação administrativa, con-
ciliar-se-á a maxima força com a maxima liberdade. Tudo pende de 
uma boa organisação administrativa que, triste é dizel-o, ainda é 
desideratum para as nações mais adiantadas.»—(Pagg. 240 e 241). 

A unidade, a integridade nacional parece ser o pro-
blema eterno da Italia, o vellocino de ouro para aquelles 
argonautas do occidente. 

A unidade é para a Italia uma aspiração constante, uma 
ambição indomável; mas também nos parece um phantas-
tico sonho, miragem seductora, a que a illusão dos sentidos 
consegue talvez dar vulto e relevo e a imaginação colorir, 
mas que a realidade em breve dissipa e completamente 
apaga. 

Quando a Italia se via retalhada, opprimida e espoliada 
pelos príncipes da casa d'Este e pelos Medicis, protestava, 
revoltava-se indignada, e.... abria as portas ao imperador 
da Allemanha, outras vezes aos reis de França, e quasi 
sempre aos papas. 

É que o imperador, o rei e o papa symbolisam os ce-
sares, representam a grandeza de outrora; as legiões ro-
manas, as aguias imperiaes, o brilho, a gloria, o esplen-
dor das armas, o enthusiasmo bellico dos combates — a 
unidade territorial e geographica do vasto império. A uni-
ficação da Italia não é hoje um pensamento social elevado, i 
mas uma grata lembrança, aspiração poética, tendencia j 
que a arte symbolisa. 

Hoje é uma recordação, uma influencia do cesarismo. 
Recordação do cesarismo romano; influencia do cesa- j 

rismo napoleonico. 
Ainda hoje o livro por excellencia em Italia é — o Prin- | 

cipe de—Machiavel, personificação da tyrannia dos cesares I 
e da unidade e concentração do império. 

A reunificação d'esta nacionalidade, ou melhor a recon-
strucção d'este colossal império desmantelado, só pode 
levar a primogénita filha da raça latina á realeza consti-
tucional representativa ou ao cesarismo, á tyrannia im-
perial absorvente. 

A unidade romana foi, no passado, uma idéa matei ial, 
uma concepção objectiva, resultante da conquista, um 
producto, uma operação puramente territorial. Hoje essa | 
unidade depende principalmente de um elemento subje-
ctivo-!-da fusão dos povos ou das raças neo-latinas, que 
habitam as regiões da peninsula, da identidade de senti-
mentos, da homogeneadade de principios e communhão 
de vantagens e esforços. 

Hoje uma nacionalidade não é um tracto de territorio, 
limitado por fronteiras naturaes ou barreiras traçadas 
pela espada e mantidas pela força, como a cidade não é 
um apertado recinto,-cercado e garantido por grossas mu-
ralhas ; mas uma personalidade collectiva: a sua importan-
cia e riqueza não se mede pela extensão do territorio e 
densidade da população; a sua dignidade juridica e moral 
não deriva da força, mas do direito, não está no mappa, 
mas nos codigos. 

Hoje a formação de uma nacionalidade, a fusão dos po-
vos e a incorporação dos territorios, não é obra de con-
quistadores e guerreiros, mas sim de politicos, philosopnos 
e legisladores; não se opera por meio das armas, effectua-se 
pelo sufrágio livre dos povos. 

A preteridida desigualdade das raças, destruiu-as, ha 
muito, a historia natural, a anatomia, a physiologia, o 
progresso de todas as sciencias antropologicas. 

Hoje a philosophia do direito proclama a egualdade, 
a liberdade e a independencia; a sciencia economica o 
progresso material e moral; o direito publico apregôa a 
fórma social democratica e a constituição republicana dos 
pequenos estados ou nacionalidades no interior, e a sua 
alliança e federação no exterior. 

Eis o que desejamos ver realisado na peninsula italica, 
nos paizes germânicos e na bella peninsula ibérica, em 
toda a Europa e em todo o mundo. Só assim poderá rea-
lisar-se o ideal de Saint Pièrre que o foi também de Kant; 
só assim virá a paz do inundo com a alliança fraternal dos 
povos. 

Alem de que a historia e a philosophia social nos ensi-
nam—que as grandes nacionalidades importam o sacrifício 
das liberdades individuaes e a pressão dos pequenos povos, 
e exigem um systema de administração centralisador, a 
absorpção e intolcrancia politica, o que tudo é incompatí-
vel com as melhores, mais justas e úteis organisações so-
ciaes, — é certo que á fusão dos povos de além dos Alpes, 
á unificação completa das varias nacionalidadesinhas ita-
lianas, para formarem um vasto império ou uma dilatada 
monarchia se oppõem — a respectiva situação geographica, 
as condições regionaes, a natureza especial e caracter perdo-
minante de cada província, as diversas tradições históri-
cas, a velha independencia, rivalidades, costumes e ten-
dências das suas cem cidades. 

âo desconhece o auctor no fogo do seu enthusiasmo 
estas verdades, nem o abandonam sérias apprehensões; 
vê e lastima os poderosos obstáculos, que parece estor-
varem a unificação da Italia, cuja necessidade e tendên-
cias julga presentir, mas de cuja possibilidade e conve-
niências mostra não estar convicto. 

«A maior porém de todas as dificuldades, que a nova Italia tem 
a vencer, é a falta de unidade no governo; pois não basta que a geo-
graphia aconselhe e legitime a formação e constituição de um esta-
do, senão que é misler "também que a historia as auctorise, e as con-
veniencias as justifiquem. 

Ora a historia diz nos que a Italia foi durante séculos o paiz das 
guerras externas e internas. Graças aos que se disseram sempre 
os seus defensores, a rivalidade de príncipe a príncipe, de povo a 
povo, de terra a terra, e por assim dizer, de rua a rua, é alli tradi-
cional. E nestas condições como não será difficit firmar a unidade 
do governo, e com ella a unidade italiana ? 

E depois estamos numa época em que os povos, com mais con-
sciência de si, estão também mais conscios de seus direitos e de suas 
liberdades, do que em tempo algum. E poderá a unidade da Italia 
sanccionar-se sem o sacrifício d'esses direitos e d'essas liberdades ? 
Cremos que não. 

Não se pense ainda assim, que perfilhamos o dito do príncipe de 
Metternich quando, para favorecer a politica austríaca, affirmava 
que a palavra — Italia — não era senão uma denominação geogra-
phica. Pelo contrario, somos apologista da unidade italiana e, se 
a julgamos difficil, não a temos por impossível de efi'eituar-se. 

Para Portugal, para a nossa estremecida patria quere-
ríamos nós: 

Organisação democratica dos municípios; 
Confederação d'estes no seio da provinda; 
Restauração da província natural e histórica, sua con-

stituição e organisação democratica; 
Federação das províncias no Estado independente; 
Federação entre Portugal e os outros pequenos Estados 

independentes da peninsula. 
E não deixa de transparecer esta idéa no livro. 
«Desde o momento em que a uma bem r e g u l a d a centralisação po-

litica se ajunte uma discreta centralisação administrativa, conci-
l iar-seá a maxima força com a maxima liberdade. Tudo pende de 
uma boa organisação administrativa que. triste é dizel-o, ainda é 
desideratum para as nações mais adiantadas.» 

Mas juma loa organisação administrativa é incompatí-
vel com um péssimo systema politico, qual o que domina 
em França e em quasi todas as nações mais adiantadas da 
Europa; mas uma boa organisação administrativa é impos-
sível nas grandes nacionalidades, submettidas ao regimen 
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unitário da monarchia ou do império, que não consentem 
essa bem regulada centralisação politica, essa discreta des-
centralisação administrativa e muito menos a ambicionada 
conciliação da maxima força com a maxima liberdade, 
que são, e com motivo, para o auctor, o mais bello ideal, 
essencia a mais pura, forma genuina e mais perfeita de 
uma boa organisaçao social. 

Nos vastos impérios, nas grandes monarchias ha de 
reinar sempre o desequilíbrio e pender para o lado da força 
a varia e inconstante balança duma justiça convencio-
nal, ás vezes ficticia, e quasi sempre arbitraria. 

XY 
Aqui terminamos a breve analyse de um livro impor-

tante, que é ao mesmo tempo um trabalho scientifico 
valioso na substancia, uma obra litteraria aprimorada na 
forma, serviço relevante prestado á Egreja e á sociedade 
civil, que ha séculos andam empenhadas em tão grave 
demanda. 

A contenda é gigante e porfiada a lucta, poderosos e 
valentes ambos os contendores. 

Lucta o papado com o império, o catholicismo com a 
democracia, o poder espiritual da Egreja com o poder 
civil e temporal do Estado. 

Lucta o episcopado com a supremacia papal, que, re-
tendo já muitos direitos e prerogativas, que por sophisma 
e convenção chamam direitos accidentaes do pontífice, 
pretende além d'isso arrogar a si os direitos divinos, in-
alienáveis, imprescriptiveis da Egreja e o dom da infallibi-
lidade absoluta, outorgada por Jesus Christo aos concílios, 
isto é, a Egreja representada nas assemblêas apostolicas. 

E a infallibilidade do'pontifice é hoje o schema que se 
debate no concilio do Vaticano, a questão que na actua-
lidade mais preoccupados traz os ânimos em todo o orbe 
catholico. 

Accresce ainda que as ultimas revoluções politicas, ope-
radas na Italia, parece impellirem aquelles dispersos mem-
bros de um grande império retalhado para a reconstrucção 
e unidade monarchica, sobre a forma constitucional repre-
sentativa ; e como não pode haver monarchia sem centra-
lisação governamental e administrativa, julgam os povos 
da península Italica, ver em Roma a séde natural e his-
tórica do governo, a capital de uma vasta monarchia, re-
cordação gloriosa de um grande império, que tendo con-
quistado o mundo pela força material das armas e depois 
pela força moral da religião e poder da fé, accordado pelo 
estrepito das armas, estremece na campa e tenta, galva-
nisado pela força das revoluções, levantar o immenso ca-
daver, reanimado em Magenta e Solferino, e estender os 
braços até empolgar a cidade eterna, que o seu maior e mais 
poderoso rival lhe traz ha séculos usurpada. 

São, como acabamos de ver, estas momentosas questões 
que o sr. dr, Nunes Giraldes desenvolve com toda a lu-
cidez de principios, variada lição de historia, critica im-
parcial, fé viva e profunda erudição no seu livro — O 
Papa rei e o Concilio, livro muito para ser lido e estimado 
tanto pelo assumpto, que de si se recommenda, pela ele-
gancia e bellezas de estylo, que nelle abundam e realçam, 
como pela resolução conciliadora, que o seu christianissimo 
e liberal auctor pretende dar a tão difficeis e encontrados 
problemas. 

Como vimos, não é nova a questão Dem de moderna data 
o pleito, em que são partes litigantes a razão e a fé, a 
sciencia e a revelação, o Estado e a Egreja, o Papa e o 
Concilio, Roma e a Italia, Deus e Cesar. 

Pela nossa parte temos a consciência do perigo, a que 
se expõe qualquer escriptor abordando assumptos, que mais 
ou menos directamente se prendem ás questões religiosas, 
que desde os primeiros séculos do catholicismo e da feuda-
lidade, do papado e do império, trazem profundamente aba-
lado, e ainda hoje dilaceram, o coração da Europa. 

Quando se lêem os escriptos dos modernos defensores 
do catholocismo, encontramos em uns a fé, em outros a hy-
pocrisia, nestes a sinceridade ou o fanatismo, naquelles a 
exaltação ou a intolerância, em todos signaes visiveis de 
pronunciada indecisão, sensível preplexidade e timidez, que 
nos faz duvidar da sua fé ou das suas convicções. 

Os mais illustrados e sinceros, os que parece quererem 
olhar para o futuro, não ousam desprender os olhos do pas-
sado que admiram; não ousam, ainda mesmo fóra do san-
ctuario infangivel do dogma, modificar o rigor da disci-
plina catholica, nem afastar-se um ápice das idéas e das 
doutrinas romanas; o que mais respeitam não é a verda-
de, o que mais temem não é o erro, mas as imposições da 
cúria e os decretos do index. 

O sr. dr. Nunes Griraldes, á dedicação, amor ao tra-
balho e illustração reúne a coragem; e forte da própria 
consciência, apoiando-se na razão o na fé, não se inquieta, 
não recua, nem se quer vacilla, prosegue e conclue intré-
pido a sua obra que revela : — profundo conhecimento do 
assumpto, razão esclarecida, consciência pura, critica im-
cial, nobreza de sentimentos christãos, independencia po-
litica e muita dignidade litteraria. 

A synthese do livro encerra estas conclusões: 
Liberdade religiosa e garantia juridica para todos os 

cultos. 
Reciproca independencia do Estado e da Egreja. 
Abdicação do poder temporal do papa; plenitude do 

poder espiritual na Egreja. 
Unificação politica e administrativa na Italia; reunião 

de todos os povos que abraçam o Evangelho e a Cruz 
s o b a forma do CATHOLICISMO CHRISTÃO. 

il/. E. Garcia. 

K\PED1E1TE 

É sempre para nós motivo de jubilo o apparecimento 
dum jornal democrático. Seja qualquer que for o paiz 
onde appareça o novo apostolo, saudamol-o com o mesmo 
enthusiasmo, e inspira-nos egual interesse. E que a demo-
cracia tem por patria a humanidade, por principio a ju-
stiça, por fim a fraternidade universal. 

La Federacion Espanola, semanario republicano que 
se publica em Madrid, merece-nos a maior sympathia, 
porque está destinada a desempenhar na imprensa uma 
missão gloriosa, prestando relevantes serviços á causa 
que todos os republicanos da Península defendemos — a 
federação ibérica. 

Recebemos os n.os õ e 6 deste interessante periodico, 
onde se encontram excellentes artigos de illustres escri-
ptores republicanos. 

Roque Barcia na sua analyse da Declaração da Im-
prensa Republicana, é o poeta inspirado, o philosopho pro-
fundo, o democrata enthusiasta que todos conhecem e ad-
miram. 

Fernando Garrido no seu artigo — As rãs pedindo um 
rei— confirma a sua reputação de escriptor distincto e 
republicano austero, que não transige com o dever, se-
guindo sempre os impulsos do seu coração generoso e os 
dictames da sua razão esclarecida. 

Cordova y Lopez nos seus —Estúdios, á cerca dei hom-
bre y de la sociedad—apresenta os verdadeiros principios 
democráticos em harmonia com a natureza do espirito hu-
mano e com os principios fundamentaes da Philosophia do 
Direito. 

Rodriguez Soler combate a infallibilidade do Papa, com 
o ardor d'uma alma joven, que soffreu a oppressão desses 
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phariseus do christianismo, que regem os seminários catho-
licos. • • 

Também nós estudámos theologia, e a nossa intelligen : 

cia, sujeita á indiscutivel auctoridade dos versículos e dos 
cânones, preza 'numa rede de syllogismos, chegou quasi a 
descrer de Deus. 

Debalde se procura 'nesta sciencia que se diz divina um 
principio racional, uma verdade consoladora; os horison-
tes theologicos não ultrapassam os limites do dogma, mon-
tanha immensa que se não transpõe sem incorrer no ana-
thma, nevoeiro espesso que envolve a intelligencia, ipse 
dixit que offende a dignidade humana. 

Também nós gememos num seminário, perseguidos e 
odiados pelas nossas idéas livres, caracter franco e inde-
pendente. Por isso comprehendemos o horror que inspiram 
ao nosso correligionário esses génios das trevas, que pre-
tendem restabelecer no século XIX a theocracia de Gre-
gorio v n e Innocencio III. 

As revistas politicas de Rodriguez Solis e Fernandez 
Gutierrez revelam muita imparcialidade e critica sensata. 

Publica também este semanario as biographias dos re-
publicanos mais illustres; 

Recomendamos a acquisição d'este jornal ás pessoas que 
desejarem pcssuir, dentro de pouco tempo, uma historia, 
quasi completa, da democracia na Europa. 

Fomos brindados pelo sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri-
beiro com um exemplar da sua obra Theoria e Legislação 
do Recambio. 

Estuda o sr. Hintze Ribeiro a questão mais difficil de 
Direito Commercial; e no seu trabalho mostra perfeito 

• conhecimento dos principaes escriptores que se occupam 
da matéria, accrescentando um novo titulo aos que tem 
alcançado, como estudante distincto na Universidade. 

Não cabe nos estreitos limites d'uma noticia examinar 
se o auctor seguiu a melhor opinião neste espinhoso assum-
pto ; mas podemos affirmar sem lisonja que o livro merece 
os louvores e a consideração de todas as pessoas que 
conhecerem as numerosas diíficuldades que apresenta o 
nosso Codigo Commercial, onde falta a boa collocação 
das doutrinas, a propriedade dos termos e a precisão e 
clareza indispensáveis, para bem se comprehenderem as 
disposições da lei. 

Felizmente, se houver no governo e no parlamento zelo 
e boa vontade (o que raras vezes acontece), teremos em 
breve um novo Codigo, que já se está imprimindo, confec-
cionado pelo digno lente de Direito Commercial. 

Sabemos que o auctor do novo Codigo omittiu todas 
as disposições que hoje se encontram no Codigo Civil, e 
simplificou as matérias que no actual Codigo se encon-
tram complicadas e confusas, reduzindo a pouco mais de 
seiscentos artigos o que no Codigo do sr. Ferreira Borges 
se comprehende em 1860. 

Se o sr. dr. Diogo Forjaz conseguir, como acreditamos, 
dar ao paiz um bom Codigo de Commercio, o seu nome 
ha de occupar um logar de honra na historia dos juris-
consultos portuguezes. 

Entre nós tem-se escripto muito pouco sobre Direito 
Commercial, talvez a parte mais difficil da Jurisprudên-
cia: porisso felicitamos o sr. Hintze Ribeiro, que tomou 
sobre seus hombros uma tarefa tão ardua, e fazemos votos 
psra que appareça e se discuta o novo Codigo. 

Em um futuro mais ou menos proximo ha de uni-
ficar-se a legislação commercial de todos os povos, o que 
será de um grande alcance para a civilisação, facilitando 
as relações commerciaes. 

Oxalá que os jurisconsultos portuguezes concorram com 
valioso contingente para esta obra grandiosa. 

O livro do sr. Hintze está nitidamente impresso. Justos 
louvores merece a administração da Imprensa da Universi-

dade, pelos notáveis melhoramentos qúè tem introduzido 
neste estabelecimento importante, o qual se pode collocar 
hoje a par dos melhores de Portugal . 

Recebemos e agradecemos a Selecta da Infancia, coor-
denada pelo sr. Antonio Maria Seabra d'Albuquerque, ca-
valheiro muito illustrado e j á conhecido como cultor da 
Heraldica, Numisinatica e Archeologia. 

O sr. Seabra d'Àlbuquerque não investiga unicamente 
os segredos da Historia, nem se limita só a colligir os the-
souros do passado; trabalha também na obra do futuro, 
educando a infancia por meio da sua curiosa Selecta, para 
que chegue o grande dia da redempção social pela scien-
cia, base sobre que deve assentar o ejdificio da justiça e 

i da fraternidade social. 
i O sr. Seabra reparte o seu pecúlio intellectual por essas 
; intelligencias ainda incultas, que desejam nobilitar-se pelo 
| estudo; porque sabe que somente o benefico orvalho da 
| instrucção pode robustecer esses tenros arbustos, e fazel-os 
j produzir um dia abundantes e excellentes fructos. 

E generoso e philantrcpico o sentimento que levou o 
sr. Seabra a publicar o seu livro, com muita justiça de-
dicado ao benemerito cidadão Olympia Nicolau Ruy Fer-
nandes, fundador da Associação dos Artistas de Coimbra 
e iniciador das suas escholas populares. 

Como democratas e amigos da instrucção do povo es-
timamos que a Selecta da Infanda tenha grande numero 
de leitores. 

Desejavamos porem que num livro, destinado para a 
educação da geração nova, se não fallasse tanto de corôas 
e monarchas, fazenda avariada pelas tempestades revolu-
cionarias, a que vão faltando consumidores, moeda com 
muita liga, que j á com dificuldade corre no mercado, por-
que está gasta pelo roçar dos séculos. Seria preferível que 
se ensinassem ás crianças os direitos do homem e os-de-
veres do'cidadão. 

Por absoluta falta de espaço retiramos ainda hoje os 
artigos sobre politica interna e externa, que serão pubK-. 
cados no seguinte numero, em que nos despediremos dos 
nossos leitores até ao principio do proximo anno lectivo, 
epocha em que voltaremos á imprensa, para sustentar os 
principios democráticos com a mesma firmeza de convicções 
e com o mesmo enthusiasmo, com que até hoje os temos 
defendido. 

N. B. Pede-se aos srs. assignantes o favor de enviarem 
á redacção a importancia de suas assignaturas em estam-
pilhas ou vales do correio,.no que muito nos obsequiarão. 

Se a qualquer dos nossos assignantes faltarem alguns 
números do Trabalho, terão o incommodo de nol-o parti-
cipar, para lhe serem remettidos immediatamente. 

Assigua-se para este jornal: 
Coimbra — Livraria Académica de J . Melchiades, rua 

da Calçada. 
Lisboa —.Campos Júnior, rua Augusta, n."s 77 a 81. 
Porto — Livraria Internacional de E. Chardron, aos 

Clérigos. 

Preço da asstixnatui-a por trlmwlre 

Em Coimbra 600 | Fóra de Coimbra . . 700 
Toda a correspondência deve ser dirigida, franca de 

porte, á Redacção do Trabalho, Couraça dos Apostolos, 
n.° 39. 

Responsável — M . E. GARCIA. 

1MPKENSA DA UNIVERSIDADE. 
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